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APRESENTAÇÃO 

O Plano de Aplicação Plurianual dos recursos da cobrança pelo uso de re-

cursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco prevê ações relativas à 

elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico. Essa iniciativa se insere 

no propósito do Governo Municipal em buscar continuadamente o acesso universali-

zado ao saneamento básico a todos os munícipes, pautado na Lei Federal nº 

11.445/07, regulamentada pelo Decreto nº 7.217/10. 

Neste sentido, a Prefeitura Municipal de Jacobina, contemplada com recur-

sos do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – CBHSF, e com a con-

tratação de empresa especializada por parte da Associação Executiva de Apoio a 

Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo - AGB Peixe Vivo, está elaborando o 

PMSB, visando a definição de estratégias e metas para as componentes de abaste-

cimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resí-

duos sólidos; e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

De acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA, anexo I, do ATO CONVOCA-

TÓRIO Nº 017/2014, serão apresentados 8 Produtos / Documentos Técnicos previ-

amente aprovados, consolidando as atividades executadas em cada etapa do traba-

lho, sendo:  

- PRODUTO 1: Plano de Trabalho, Programa de Mobilização 

Social e Programa de Comunicação. Aprovado 

- PRODUTO 2: Diagnóstico da Situação do Saneamento Bá-

sico. Aprovado 

- PRODUTO 3: Prognósticos e Alternativas para Universali-

zação dos Serviços. Aprovado 

- PRODUTO 4: Programas, Projetos e Ações. 

- PRODUTO 5: Ações para Emergências e Contingências. 
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- PRODUTO 6: Termo de Referência para a Elaboração do 

Sistema de Informações Municipal de Saneamento Básico. 

- PRODUTO 7: Mecanismos e Procedimentos para Avaliação 

Sistemática do PMSB. 

- PRODUTO 8: Relatório Final do PMSB – Documento Sínte-

se. 

Neste documento estão sendo apresentados os detalhamentos dos Progra-

mas, Projetos e Ações para a universalização dos serviços, objetos do Produto 4. 

Este Produto foi estruturado com base no Termo de Referência, visando atender 

integralmente a Lei nº 11.445/2007. Pautados nesta premissa, a metodologia a ser 

utilizada na elaboração do PMSB de Jacobina/BA visa produzir ao final instrumento 

de planejamento para o saneamento básico que promova a universalização do aten-

dimento com qualidade, equidade e continuidade. Os trabalhos estão sendo desen-

volvidos mediante o esforço conjunto da AGB Peixe Vivo e do município Jacobina 

envolvendo de maneira articulada os responsáveis pela formulação das políticas pú-

blicas e pela prestação dos serviços de saneamento básico do Município. 

Este relatório - Produto 4, apresenta os programas, projetos e ações formu-

lados para o município de Jacobina para atender os objetivos e metas do PMSB. Os 

estudos aqui apresentados estão apoiados nos resultados obtidos nas etapas pre-

cedentes. 

O diagnóstico consistiu, numa primeira fase, basicamente na elaboração de 

um inventário e de análise retrospectiva sobre a situação atual do Município. No di-

agnóstico foi realizado um levantamento detalhado de dados “in loco”, verificando a 

sua conformidade com a legislação em vigor e as normas de engenharia. Outras 

informações secundárias foram coletadas junto a órgãos de governo, sejam Fede-

rais, Estaduais e Municipais. Eventualmente pesquisas elaboradas por organizações 

não governamentais e privadas foram consultadas, considerando e utilizando estu-
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dos precedentes sobre os temas de interesse para os serviços de saneamento em 

questão. 

A ação, portanto, caracterizou-se pela coleta de dados, análises e estudos 

existentes em documentações, planos, bases cartográficas e bancos de dados dis-

poníveis em fontes oficiais e locais, utilizando como método fichas de leitura.  

Todos esses dados permitiram efetuar o diagnóstico da situação atual da 

prestação dos serviços de saneamento básico, verificando os déficits atuais de co-

bertura. O diagnóstico foi levado à população na primeira Conferência Pública, reali-

zada em 16/12/2015, possibilitando a revisão e a consolidação das informações co-

letadas em campo.  

No estudo de prognóstico foram definidos os objetivos e as metas para cada 

um dos componentes do saneamento (abastecimento de água, esgotamento sanitá-

rio, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de águas 

pluviais). 

Construíram-se 2 cenários, o tendencial e o desejável, em função das metas 

a alcançar, com a proposição das alternativas. Desta forma, o relatório anterior já 

identificou as necessidades do Município em termos de infraestrutura e gestão, ao 

confrontar a situação atual dos serviços de saneamento com a demanda da popula-

ção ao longo do horizonte de planejamento (20 anos), sempre tendo como referên-

cia a boa técnica e as normas em vigor. 

Na sequência, este Produto detalha os programas, projetos e ações neces-

sários para universalização dos serviços no Município, apresentando inclusive as 

possíveis fontes de financiamento. Tem como base os princípios e as diretrizes que 

se apoiam na universalização eficiente dos serviços de saneamento. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os Programas, Projetos e Ações são necessários para atingir os objetivos e 

metas apresentados anteriormente no P3 - Prognóstico. Esses objetivos e metas 

precisam ser compatíveis com os respectivos Planos Plurianuais e com outros pla-

nos governamentais correlatos, compondo um todo articulado de planejamento com 

o objetivo de emprego mais eficiente de recursos públicos. Aí reside a primeira 

grande dificuldade, porque é comum ainda faltarem instrumentos municipais impor-

tantes como o Plano Diretor, bem como outros previstos nas leis em vigor, como 

Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Mesmo 

quando existem, carecem de pontos e proposições aprofundadas relativas aos 4 

componentes: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e 

drenagem urbana. 

Os instrumentos de planejamento em nível estadual existem em parte, como 

o de Resíduos Sólidos do Estado da Bahia e ainda um estudo sobre a drenagem 

urbana, efetuado pelo Estado para vários municípios. Em relação ao abastecimento 

de água e o esgotamento sanitário, não há planos diretores de obras da concessio-

nária, a EMBASA, embora tenham sido mencionados alguns investimentos. 

Em nível federal, o Plano Nacional de Saneamento Básico é uma referência 

que não depende de outras, sendo a adotada. 

O cenário de falta de planejamento é rotina no país, mesmo com toda a le-

gislação que o prevê em várias instâncias de governo ou em outras bases, como os 

planos de bacia. Apesar dessa dificuldade de articulação entre o PMSB em elabora-

ção para Jacobina e demais instrumentos legais de planejamento, este plano consti-

tui um primeiro passo importante para que seja alcançada a universalização eficiente 

do saneamento básico. Buscou-se, nessa ausência, partir de princípios e diretrizes 

que subsidiaram os objetivos e metas do produto anterior e que agora também em-

basam os programas, projetos e ações aqui colocados.  
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A sequência de Objetivos e Metas, apresentadas no Produto 3, e Progra-

mas, Projetos e Ações se coaduna com as orientações do governo federal para a 

elaboração do Plano Plurianual no seu nível de planejamento, o qual acaba se reba-

tendo para os Estados e Municípios. Dessa forma, as proposições deste plano de 

saneamento podem ser inseridas nos instrumentos legais previstos para o município 

como o PPA e as leis LDO e LOA. Trata-se de um apoio indispensável para o plane-

jamento de Jacobina. 

Para que todas essas proposições se sustentem, faz-se necessário que se-

jam identificadas as possíveis fontes de financiamento, ou seja, a origem de recur-

sos para sustentá-los. Para tanto, além das fontes de financiamento, foi apresentado 

o custo por habitante, domicílio ou ligação, conforme seja um ou mais adequados 

para cada componente do saneamento básico municipal. 

Enfim, as formas de acompanhamento pela população por meio de ativida-

des de controle social coroam esse processo de planejamento e ação como um to-

do, por meio de instâncias iniciadas durante a elaboração deste PMSB, como as 

conferências realizadas após o diagnóstico e o prognóstico. O Conselho Municipal 

de Saneamento teria esse papel de articulador e incentivador permanente, a partir 

de tudo o que foi definido neste plano. 

Além desse papel, o conselho também atuaria no sentido de avaliação e in-

tegração com outros programas e projetos de setores afins, na medida em que fo-

rem sendo elaborados, como o Plano de Bacia e Sub-bacia, Planos Diretores de 

Obras da EMBASA, entre outros instrumentos previstos em lei.  
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO 

A contextualização do presente estudo é apresentada a seguir, iniciando-se 

pelo panorama do saneamento básico, a estrutura de gestão dos recursos hídricos, 

informações da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, nos âmbitos administrativo 

e regional, além da inserção do município de Jacobina nesse universo. 

2.1. Panorama do Saneamento Básico 

Aprovada em janeiro de 2007 a Lei Federal nº 11.445/07 estabelece diretri-

zes nacionais para o setor de saneamento no Brasil. Nela, o conceito de saneamen-

to básico (ou ambiental) foi ampliado para abranger não apenas o abastecimento de 

água potável e o esgotamento sanitário, mas também a limpeza urbana, o manejo 

de resíduos sólidos e o manejo e a drenagem de águas pluviais urbanas. Com a 

aprovação da Lei nº 11.445/07, o setor de saneamento passou a ter um marco legal 

e a contar com novas perspectivas de investimento por parte do Governo Federal, 

baseados em princípios da eficiência e sustentabilidade econômica, controle social, 

segurança, qualidade e regularidade, buscando fundamentalmente a universalização 

dos serviços e o desenvolvimento do Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB nos municípios. 

Destaque é dado à Lei Federal nº 12.305 de 2 de agosto de 2010, que trata 

sobre a Política Nacional dos Resíduos Sólidos. Essa lei é norteada pelos princípios 

básicos de minimização da geração, reutilização, reciclagem, logística reversa, res-

ponsabilidade compartilhada, fortalecimento das cooperativas de catadores, coleta 

seletiva, tratamento e disposição final. Para tanto, são definidas como diretrizes o 

desenvolvimento de tecnologias limpas e alterações nos padrões de consumo. No 

que diz respeito aos resíduos urbanos, os municípios ficam obrigados a elaborar o 

Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS, que deverá ser aprovado 

pelo órgão ambiental competente.  
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Segundo dados constantes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE (2010), a abrangência dos serviços de saneamento básico no país ainda é 

caracterizada por desigualdades regionais, sendo as regiões Norte e Nordeste as 

que apresentam níveis mais baixos de atendimento. Em consequência, os municí-

pios localizados nessas áreas são marcados por elevados índices de doenças rela-

cionadas à inexistência ou ineficiência de serviços de saneamento básico. 

A realidade do saneamento na maioria dos municípios brasileiros é eviden-

ciada pela falta de planejamento efetivo, controle e regulação dos diversos setores 

que compõem os serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitá-

rio, de gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos e de drenagem urbana. Essa 

prática resulta em graves problemas de contaminação do ar, do solo, das águas su-

perficiais e subterrâneas, criação de focos de organismos patogênicos e proliferação 

de vetores transmissores de doenças com sérios impactos na saúde pública. 

A falta de planejamento no setor de saneamento básico contribui de forma 

decisiva para a manutenção das desigualdades sociais, constituindo uma ameaça 

constante à saúde pública e ao meio ambiente, comprometendo sobremaneira a 

qualidade de vida das populações, especialmente nas cidades de médio e grande 

porte. 

A garantia de promoções continuadas no setor de saneamento básico só 

ocorrerá com o estabelecimento de uma política de gestão e com a participação efe-

tiva da sociedade civil organizada. Portanto, se faz necessário a definição clara dos 

arranjos institucionais e dos recursos a serem aplicados, explicitando-se e sistemati-

zando-se a articulação entre instrumentos legais e financeiros. 

Nesse contexto, a Lei nº 11.445/07 veio fortalecer o mecanismo de planeja-

mento do setor estabelecendo a obrigatoriedade da elaboração dos Planos Munici-

pais de Saneamento Básico – PMSB, sendo este, condição para a validade dos con-

tratos de prestação de serviços. Tem-se como pré-requisitos para contratações a 

previsão de mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regula-

ção e fiscalização dos contratos de concessão e de convênios de cooperação. 
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Em síntese, os principais aspectos da Lei nº 11.445/07 são a inclusão dos 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos, de drenagem e manejo de águas 

pluviais como sendo parte integrante dos serviços de saneamento básico; a previsão 

do mecanismo de Controle Social no setor; o fortalecimento da Lei de Consórcios 

Públicos (Lei nº 11.107/05) e os mecanismos de Gestão Associada e Soluções Con-

sorciadas; a obrigatoriedade do Sistema de Regulação e da elaboração dos Planos 

Municipais de Saneamento Básico – PMSB instituindo mecanismos de controle, fis-

calização e planejamento para o setor em pauta; a definição das regras básicas para 

aplicação dos recursos da União estabelecendo a Política Federal de Saneamento 

Básico e a disposição de bases mais consistentes na relação entre o poder conce-

dente e o prestador de serviços por meio de contratos contendo regras de indeniza-

ção. 

2.2. Comitê de Bacia Hidrográfica do São Francisco 

O CBHSF, instituído pelo Decreto Presidencial de 5 de junho de 2001, esta-

beleceu por meio da Deliberação CBHSF nº 03 de 3 de outubro de 2003, as diretri-

zes para a elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

São Francisco.  

A Deliberação CBHSF nº 07 de 29 de julho de 2004, aprovou o Plano da Ba-

cia Hidrográfica do Rio São Francisco, cuja síntese executiva, com apreciações das 

deliberações do CBHSF aprovadas na III Reunião Plenária de 28 a 31 de julho de 

2004, foi publicada pela Agência Nacional de Águas no ano de 2005 (ANA, 2005).  

Com a Deliberação CBHSF nº 14 de 30 de julho de 2004, estabeleceu-se o 

conjunto de intervenções prioritárias para a recuperação e conservação hidroambi-

ental na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – BHSF, como parte integrante do 

Plano de Recursos Hídricos da Bacia, propondo ainda a integração entre o Plano da 

Bacia e o Programa de Revitalização da BHSF.  
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Através da Deliberação CBHSF nº 15 de 30 de julho de 2004, foi definido o 

conjunto de investimentos prioritários a ser realizado na Bacia Hidrográfica do Rio 

São Francisco, no período 2004/2013 e que viria a fazer parte do Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia do Rio São Francisco.  

A Deliberação CBHSF nº 16 de 30 de julho de 2004, que dispõe sobre as di-

retrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia do Rio 

São Francisco traz a recomendação para que os recursos financeiros arrecadados 

sejam aplicados de acordo com o programa de investimentos e Plano de Recursos 

Hídricos, aprovados pelo Comitê da Bacia Hidrográfica.  

Já com a Deliberação CBHSF nº 40 de 31 de outubro de 2008, tem-se a 

consolidação do mecanismo e dos valores da cobrança pelo uso de recursos hídri-

cos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.  

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, por meio da Resolução CNRH 

nº 108 de 13 de abril de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 27 de maio 

de 2010, aprovou os valores e mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídri-

cos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.  

Por fim, a Deliberação CBHSF nº 71 de 28 de novembro de 2012, aprovou o 

Plano de Aplicação Plurianual dos recursos da cobrança pelo uso de recursos hídri-

cos na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, referente ao período 2013/2015. No 

Plano de Aplicação Plurianual consta a relação de ações a serem executadas com 

os recursos oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, dentre as quais 

devem estar incluídas aquelas ações relativas à elaboração de Planos Municipais de 

Saneamento Básico – PMSB. 

Os PMSBs estão inseridos nas metas contidas na Carta de Petrolina, assi-

nada e assumida pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Por deci-

são da Diretoria Colegiada - DIREC do CBHSF foi lançada no início do ano de 2013, 

uma solicitação de Manifestação de Interesse para que as Prefeituras Municipais de 

candidatassem a elaboração dos respectivos PMSB.  
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Em reunião da DIREC, realizada em 8 de agosto de 2013, foi definida uma 

lista de municípios que seriam contemplados numa primeira etapa a partir de uma 

análise elaborada pela AGB Peixe Vivo, mantendo-se uma proporção nas quatro 

regiões hidrográficas da bacia do Rio São Francisco (Alto, Médio, Submédio e Bai-

xo), observando-se ainda as possibilidades de contratações de conjuntos de PMSB 

de forma integrada. Dessa maneira, a AGB Peixe Vivo contratou serviços especiali-

zados para elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico – PMSB, con-

templando os municípios de Jacobina, Mirangaba e Miguel Calmon, localizados no 

Estado da Bahia (Submédio São Francisco) além do município de Barra do Mendes, 

no Estado da Bahia, localizado no Médio São Francisco. 

Embora a experiência brasileira ainda tenha uma história curta, em países 

europeus como a França, a ação dos comitês de bacia e das agências de água foi 

imprescindível para se avançar na gestão da água, produzindo uma universalização 

dos serviços de saneamento. A contribuição de uma agência de bacia como a Peixe 

Vivo, portanto, é muito importante ao apoiar os municípios na elaboração do seu 

PMSB, auxiliando-os para que possam caminhar de forma consistente e contínua à 

plena oferta de serviços de saneamento. 

As ações de saneamento básico são essenciais à vida humana e à proteção 

ambiental. Deste modo, intervir no saneamento torna-se uma ação que deve ser 

pensada em caráter coletivo, como uma meta social no qual os indivíduos, a comu-

nidade e o Estado têm papéis a desempenhar. 

A Lei Federal nº 11.445/07, no art. 3º, inciso I conceitua saneamento básico 

como: 

O conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, in-

fraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público 

de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 

respectivos instrumentos de medição; 
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b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestrutu-

ras e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as liga-

ções prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de ativi-

dades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo domésti-

co e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias 

públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de ati-

vidades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 

urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção 

para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposi-

ção final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Os serviços públicos de saneamento básico devem estar submetidos a uma 

política pública, formulada com a participação social e entendida como o conjunto de 

princípios e diretrizes que conformam as aspirações sociais ou governamentais no 

que concerne à regulamentação do planejamento, da execução, da operação, da 

regulação, da fiscalização e da avaliação desses serviços públicos (MORAES, 

2010). 

O objetivo geral do PMSB será estabelecer o planejamento das ações de 

saneamento de forma que atenda aos princípios da política nacional e que seja 

construído por meio de uma gestão participativa, envolvendo a sociedade no pro-

cesso de elaboração e aprovação. O Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB visa à melhoria da salubridade ambiental, à proteção dos recursos hídricos, à 

universalização dos serviços, ao desenvolvimento progressivo do setor e à promo-

ção da saúde. 

Contando com o apoio primordial do Comitê de Bacia do Rio São Francisco 

– CBHSF e da Agência de Bacia Hidrográfica Peixe Vivo, o Município não se eximirá 

da sua responsabilidade perante a mobilização social e a participação ao longo do 
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trabalho. As agências de bacia vêm dando uma contribuição importante no que diz 

respeito à elaboração de PMSB. O Município, se trabalhando de forma isolada, difi-

cilmente teria condições de elaborar um Plano de alto padrão, seja por falta de equi-

pe interna ou mesmo de recursos. 

Diante das exigências legais referentes ao setor, o município de Jacobina 

como titular dos serviços, objetiva elaborar seu Plano de Saneamento Básico não 

apenas para cumprir o marco legal, mas para obter um estudo com pilares instituci-

onais precisos, pautados no diálogo com a sociedade durante sua formulação e 

aprovação, e considerando as possibilidades técnicas e econômicas concretas de 

efetivação das metas definidas. 

2.3. AGB Peixe Vivo 

A AGB Peixe Vivo é uma associação civil, pessoa jurídica de direito privado, 

criada em 2006 para exercer as funções de Agência de Bacia para o Comitê da Ba-

cia Hidrográfica do Rio das Velhas. Atualmente, a AGB Peixe Vivo está legalmente 

habilitada a exercer as funções de Agência de Bacia para um comitê estadual minei-

ro (CBH Velhas) e para o Comitê Federal da Bacia Hidrográfica do Rio São Francis-

co – CBHSF. 

A AGB Peixe Vivo tem como finalidade prestar o apoio técnico-operativo à 

gestão dos recursos hídricos das bacias hidrográficas a ela integradas, mediante o 

planejamento, a execução e o acompanhamento de ações, programas, projetos, 

pesquisas e quaisquer outros procedimentos aprovados, deliberados e determinados 

por cada Comitê de Bacia ou pelos Conselhos de Recursos Hídricos Estaduais ou 

Federais. De forma sintética, agrupam-se os objetivos específicos da AGB Peixe 

Vivo de acordo com sua natureza, destacando-se assim, de forma abrangente, os 

seguintes itens: 

- Exercer a função de secretaria executiva dos Comitês. 
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- Auxiliar os Comitês de Bacias no processo de decisão e ge-

renciamento da bacia hidrográfica, avaliando projetos e 

obras a partir de pareceres técnicos, celebrando convênios 

e contratando financiamentos e serviços para execução de 

suas atribuições; 

- Manter atualizados os dados socioambientais da bacia hi-

drográfica, em especial as informações relacionadas à dis-

ponibilidade dos recursos hídricos de sua área de atuação e 

o cadastro de usos e de usuários de recursos hídricos; 

- Auxiliar na implementação dos instrumentos de gestão de 

recursos hídricos na sua área de atuação, como, por exem-

plo, a cobrança pelo uso da água, o plano diretor, sistema 

de informação e enquadramento dos corpos de água. 

A consolidação da AGB Peixe Vivo representa o fortalecimento da estrutura 

da Política de Gestão de Recursos Hídricos do País, baseada no conceito de des-

centralização e participação dos usuários de recursos hídricos no processo de ge-

renciamento e planejamento das bacias hidrográficas. 

2.4. Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

2.4.1. Âmbito administrativo 

Historicamente, as bacias hidrográficas de um país sempre foram conside-

radas como áreas privilegiadas para a promoção do desenvolvimento regional e pa-

ra a aceleração do processo de integração nacional. Essa prioridade dada às bacias 

hidrográficas nos sistemas de planejamento nacional do desenvolvimento regional 

se explica pelos seguintes motivos: 

- Em geral, as bacias hidrográficas apresentam uma intensa 

e diversificada base de recursos naturais - renováveis e não 
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renováveis - que podem servir de apoio para a promoção de 

projetos de investimentos diretamente produtivos; 

- A existência de uma inequívoca potencialidade de desen-

volvimento nas áreas de influência das bacias hidrográficas 

cria uma justificativa de racionalidade econômica para a 

alocação de investimentos de infraestrutura, por parte do 

poder público. 

- Usualmente, as bacias hidrográficas, pela sua localização e 

pela sua extensão geográfica, são capazes de contribuir pa-

ra a integração territorial e dos mercados internos de um 

país. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei nº 9.433/97 tem 

como um de seus princípios exatamente a adoção da bacia hidrográfica como uni-

dade de planejamento. A gestão dos recursos hídricos no país se organiza estrutu-

ralmente através do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - 

SIGRH em três âmbitos: Nacional, Estadual e Bacia Hidrográfica. As relações do 

ordenamento territorial com a gestão dos recursos hídricos por meio de bacias hi-

drográficas são evidentes, em face dos impactos do uso e ocupação do solo nos 

recursos hídricos e dos reflexos da gestão de recursos hídricos no desenvolvimento 

urbano e regional. 

Além do Plano de Recursos Hídricos, a Política Nacional de Recursos Hídri-

cos prevê outros instrumentos que devem ser utilizados para viabilizar sua implanta-

ção. Esses instrumentos de gestão podem ser divididos em 3 categorias: técnica, 

econômica e estratégica. Os principais instrumentos técnicos são: (1) Plano de Re-

cursos Hídricos; (2) enquadramento dos corpos d’água, que visa o estabelecimento 

do nível de qualidade (classe) a ser alcançado ou mantido em um segmento de cor-

po d’água ao longo do tempo; (3) outorga que é o ato administrativo que autoriza, ao 

outorgado, o uso de recursos hídricos, nos termos e condições expressos no ato de 

outorga; (4) sistema de informações, ou seja, um sistema de coleta, tratamento, ar-
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mazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores inter-

venientes em sua gestão. 

No âmbito das bacias hidrográficas o principal órgão é o Comitê de Bacia. 

Os Comitês são compostos por representantes dos poderes públicos Federal, Esta-

dual e Municipal e por representantes da sociedade civil e dos usuários de água. Na 

sua área de atuação, dentre outras funções, promove o debate das discussões rela-

cionadas com os recursos hídricos, contribuindo para o caráter participativo da sua 

gestão. O Comitê possui, como órgão executivo, a Agência de Bacia que tem suas 

atividades relacionadas com a Agência Nacional de Águas – ANA e os órgãos esta-

duais. 

A cobrança pelo uso da água é um dos instrumentos econômicos de gestão 

de recursos hídricos a ser empregado para induzir o usuário de água a uma utiliza-

ção racional desses recursos, visando à criação de condições equilibradas entre as 

disponibilidades e as demandas, a harmonia entre usuários competidores, à melho-

ria na qualidade dos efluentes lançados, além de ensejar a formação de fundos fi-

nanceiros para as obras, programas e intervenções do setor. Finalmente, o principal 

instrumento estratégico é a fiscalização, definida como a atividade de controle e mo-

nitoramento dos usos dos recursos hídricos com caráter preventivo (baseado nos 

Planos de Bacias, nas decisões dos Comitês de Bacia e na outorga de direito de uso 

da água) e repressivo (baseado na aplicação de regulamentações). 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco é a entidade criada 

pelo Decreto Presidencial de 5 de junho de 2001 responsável pela gestão dos recur-

sos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Compreende, em sua área 

de atuação seis Estados - Bahia, Alagoas, Sergipe, Pernambuco, Minas Gerais, 

Goiás – mais o Distrito Federal. Sua estrutura é composta por: Presidência, Vice-

Presidência, Secretaria Executiva, Diretoria Colegiada, Diretoria Executiva, Plenário, 

Câmaras Técnicas e Câmaras Consultivas Regionais (Figura 1). 
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Figura 1 – Estrutura do Comitê de Bacia 

 

Fonte: CBHSF, 2015. 
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Francisco. Além das Câmaras Consultivas Regionais o CBHSF conta com Câmaras 

Técnicas, que examinam matérias específicas, de cunho técnico-científico e institu-

cional, para subsidiar a tomada de decisões do plenário. 

Essas câmaras são compostas por especialistas indicados por membros titu-

lares do Comitê. No plano federal, o Comitê é vinculado ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos – CNRH, órgão colegiado do Ministério do Meio Ambiente e se 

reporta ao órgão responsável pela coordenação da gestão compartilhada e integra-

da dos recursos hídricos no país, a Agência Nacional de Águas – ANA. A função de 

escritório técnico do CBHSF é exercida por uma agência de bacia, escolhida em 

processo seletivo público, conforme estabelece a legislação. 

A Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas – AGB 

Peixe Vivo opera como braço executivo do Comitê desde 2010, utilizando os recur-

sos originários da cobrança pelo uso da água do rio para implementar as ações do 

CBHSF. 

Cabe ressaltar as Câmaras Consultivas Regionais do Médio e Submédio 

São Francisco, que atuarão no processo de elaboração dos Planos Municipais de 

Saneamento Básico dos municípios de Barra do Mendes, Jacobina, Miguel Calmon 

e Mirangaba. 

2.4.2. Âmbito regional 

A Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – BHSF está entre as doze regi-

ões hidrográficas instituídas pela Resolução nº 32 de 15 de outubro de 2003, do 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. A Divisão Hidrográfica Nacional teve como 

finalidade orientar, fundamentar e implementar o Plano Nacional de Recursos Hídri-

cos. 

O Rio São Francisco possui uma extensão de 2.863 km. A BHSF, com área 

de drenagem de 634.781 km² (8% do território nacional), abrange 503 municípios 

(contando com parte do Distrito Federal) e sete Unidades da Federação: Bahia, Mi-
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nas Gerais, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Goiás e Distrito Federal. A Bacia está 

dividida em quatro regiões fisiográficas: Alto, Médio, Submédio e Baixo São Francis-

co (Figura 2). Essas quatro regiões fisiográficas foram por sua vez subdivididas, para 

fins de planejamento, em 34 (trinta e quatro) sub-bacias (ANA/GEF/OEA, 2004; AGB 

PEIXE VIVO/NEMUS, 2015).  

Com essa divisão procurou adequar-se às unidades de gerenciamento de 

recursos hídricos dos estados presentes na Bacia. Adicionalmente, a Bacia do Rio 

São Francisco foi subdividida em 12.821 microbacias, com a finalidade de caracteri-

zar, por trechos, os principais rios da região (ANA/GEF/OEA, 2004). 

A BHSF apresenta grande diversidade quanto às condições climáticas, 

áreas irrigáveis, cobertura vegetal e fauna. Os valores de precipitação média anual 

entre 1961 e 2014 nas regiões fisiográficas mencionadas são: no Alto São Francisco 

- 1.295 mm/ano, no Médio - 990 mm/ano, no Submédio - 583 mm/ano e no Baixo - 

759 mm/ano (AGB PEIXE VIVO/NEMUS, 2015). Note-se que o Submédio caracteri-

za-se pelo clima semiárido brasileiro. 

De fato, mais da metade da área da bacia situa-se no Polígono das Secas, 

território vulnerável e sujeito a períodos críticos de prolongadas estiagens, sendo a 

carência de recursos hídricos um dos principais entraves ao desenvolvimento dessa 

porção da bacia. Nos últimos anos a prolongada estiagem vem reduzindo significati-

vamente a vazão do Rio São Francisco, de forma que ao final de 2015 o volume útil 

do reservatório de Sobradinho é igual a 1%. 
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Figura 2 – Regiões fisiográficas e unidades da fede ração da BHSF 

 

Fonte: ANA/GEF/OEA, 2004. 
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No Alto, Médio e Submédio São Francisco predominam solos com aptidão 

para a agricultura irrigada, o que não se reflete no restante da bacia. Essa condição 

climática evidencia a necessidade de uma gestão avançada em recursos hídricos no 

sentido de usá-los eficientemente, dada à escassez. 

Em relação à cobertura vegetal e à fauna, a BHSF contempla fragmentos de 

3 biomas brasileiros – a Mata Atlântica em suas cabeceiras, o Cerrado no Alto e 

Médio São Francisco e a Caatinga no Médio, Submédio e Baixo São Francisco – 

abrigando expressiva biodiversidade, em especial nas áreas de contato entre os bi-

omas, que conta com elevado endemismo de espécies. 

Os estudos desenvolvidos no âmbito do Programa Fundo para o Meio Ambi-

ente Mundial - GEF São Francisco apontaram os principais impactos relacionados 

aos recursos naturais por região fisiográfica, sendo a Região do Submédio São 

Francisco, onde se situa o município de Mirangaba, caracterizada pela poluição difu-

sa de origem agrícola, comprometendo a qualidade das águas superficiais e subter-

râneas; poluição pontual devido ao lançamento de esgotos domésticos e industriais; 

uso intensivo de água na agricultura irrigada. 

De acordo com o Plano Decenal de Recursos Hídricos para a Bacia Hidro-

gráfica do Rio São Francisco (2004), a situação dos serviços de saneamento básico 

na Bacia e na Região do Médio e Submédio São Francisco podem ser descritos a 

partir dos seguintes indicadores: 

- Abastecimento de água: 94,8% da população urbana da Bacia é 

atendida; na Região do Médio São Francisco 94,9%; na Região do 

Submédio São Francisco 88,5%; 

- Rede coletora de esgoto: 62,0 % da população urbana da Bacia é 

atendida; na Região do Médio São Francisco 35,5%; na Região do 

Submédio São Francisco 57,8%; 
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- Serviços de coleta de resíduos sólidos: 88,6% da população urbana 

da Bacia é atendida; na Região do Médio São Francisco 82,3%; na 

Região do Submédio São Francisco 80,4%; 

- Drenagem urbana: não há indicadores. 

2.5. Inserção do município de Jacobina 

O município de Jacobina está localizado na região de planejamento do Pie-

monte da Diamantina do Estado da Bahia, limitando-se a leste com os municípios de 

Quixabeira e Serrolândia, a sul com Várzea do Poço e Miguel Calmon, a oeste com 

Várzea Nova e Ourolândia e a norte com Mirangaba e Caém. 

A área municipal é de 2.358,69 km² (IBGE, 2015), está inserida nas folhas 

cartográficas de Mirangaba (SC.24-Y-A-VI), Jacobina (SC.24-Y-C-III) e Caldeirão 

Grande (SC.24-Y-D-I), editadas pelo IBGE e MINTER/SUDENE, em 1968, 1975 e 

1977 na escala 1:100.000. 

Os limites do Município, podem ser observados no Mapa Sistema de Trans-

portes do Estado da Bahia na escala 1:1.500.000 (DERBA, julho/2000). A sede mu-

nicipal tem altitude de 472 metros e coordenadas geográficas 11°05’26” de latitude 

sul e 40°26’07” de longitude oeste (SEI, 2012). 

O acesso a partir de Salvador é efetuado pelas rodovias pavimentadas BR-

324 e BR-116 num percurso total de 330 km (Figura 3). 
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Figura 3 - Localização do município 

 

Fonte: SEI 2015. 

O município de Jacobina está localizado na Região do Submédio São Fran-

cisco, apresenta clima do tipo Aw’ conforme classificação de Köppen, caracterizado 

como tropical sub-úmido, com chuvas de verão e seca no inverno. 
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A temperatura média anual registrada na Estação Meteorológica do Instituto 

Nacional de Meteorologia - INMET de Jacobina é de 23,7°C, com a máxima anual 

chegando aos 29,7°C e a mínima anual de 18,4°C. 

O período chuvoso ocorre predominantemente entre os meses de novembro 

e abril, sendo março o mês com maior volume de chuva, atingindo 124,1 mm. A pre-

cipitação acumulada anual na estação é igual a 898,5 mm.  

Conforme descrição da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - 

CPRM (2005), a geologia do Município de Jacobina é representada por unidades 

que compreendem os períodos Paleoproterozóico, representado por pequeno corpo 

do greenstone belt do Mundo Novo, englobando metabasaltos, metadacitos, rochas 

calcissilicatadas, anfibólio, formações ferríferas, xistos e quartzitos, até rochas do 

período Neoproterozóico, presentes na porção extrema oriental do município, das 

formações Salitre, unidade São Gabriel, constituída por calcilutito e calciarenito, com 

níveis subordinados de dolomito, arenito e pelito. 

O município de Jacobina tem mais de 60% do seu território inserido na bacia 

do Rio Itapicuru, mais precisamente na região do Alto Itapicuru. A outra porção, no-

roeste e oeste do Município, tem as suas drenagens fluindo para a bacia do Rio Sali-

tre, contribuinte pela margem direita do Rio São Francisco. As principais drenagens 

que ocorrem no Município são o Rio Caatinga do Moura, o Rio Itapicuru Mirim e o 

Rio do Peixe. 

A vegetação predominante no território municipal de Jacobina é a Caatinga 

(mata branca em tupi-guarani) que é o único bioma exclusivamente brasileiro. Pos-

sui rica biodiversidade e inúmeras espécies endêmicas, o que significa que grande 

parte do seu patrimônio biológico não pode ser encontrado em nenhum outro lugar 

do planeta, como exemplo: o umbu, a aroeira, o licuri, a baraúna, o pinhão, o angico 

e o juazeiro. A vegetação é excelentemente adaptada às condições de aridez xerofí-

tica, caducifóliar e aberta, arbóreo/arbustiva, de galhos retorcidos, em sua maioria 

com espinhos. Quanto à fauna, muitos de seus representantes (como o veado catin-

gueiro, a onça-parda, o gato-do-mato, o jacu-verdadeiro, a arara-azul, a jararaca) 
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figuram entre os mais atingidos pela caça predatória e destruição do seu habitat na-

tural 

O Município tem como principais fontes de renda o comércio a extração de 

ouro, lojas de roupas, autopeças, postos de combustível, hotéis e restaurantes, fábri-

cas no setor de calçados sendo centro da Microrregião de Jacobina (PMJ, 2015). 

O panorama geral1 do saneamento básico no Município de Jacobina é o se-

guinte: 

2.5.1. Abastecimento de Água  

A EMBASA, através de contrato de concessão, atende o município de Jaco-

bina através de 3 sistemas de abastecimento de água, a saber: SAA de Jacobina 

(atende além da sede, as seguintes localidades: Anita Mesquita (Km 04), Baraúna, 

Cajazeiras, Canavieira de Cima, Curralinho, Ichú, Lagoa Antônio Sobrinho, Malhadi-

nha, Malhadinha de Dentro, Malhadinha de Fora, Pau Ferro, Soropó, Velame de 

Baixo, Velame de Cima e Lagoa do Peixe); SIAA de Serrolândia (atende o povoado 

de Cachoeira Grande, Alto Alegre, Alto Bonito, Saracura e Várzea do Mato, que fa-

zem parte do território de Jacobina); e, SIAA Quixabeira (atende o distrito de Junco e 

povoados de Paraíso e Alto da Bela Vista). 

Para atendimento aos demais distritos e povoados, existem diversos Siste-

mas Locais de Abastecimento de Água – SLAA, operado pela prefeitura e Central 

das águas, que contam com captações em mananciais superficiais (em riachos e 

barragens) e subterrâneos (poços tubulares profundos, construídos pela CERB). 

Não há instrumento legal que embase essa prestação de serviço como um contrato 

ou mesmo uma portaria municipal. 

As localidades do município de Jacobina são apresentadas na Tabela 1 a 

seguir em função do responsável pela prestação do serviço de abastecimento de 

água. 
                                            
1 Para maiores detalhes quanto à situação dos serviços de saneamento básico no município de Jacobina consul-
tar o seguinte documento técnico: Produto 2 – Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico. 
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Tabela 1 – Responsáveis pela prestação do serviço d e abastecimento de água 

Localidades  Prestado r do Serviço  

Distrito 
Sede 
Junco 

EMBASA 
Povoado 

Alto Alegre 
Alto Bonito 
Alto da Bela Vista 
Anita Mesquita 
Baraúna 
Cachoeira Grande 
Cajazeiras 
Canavieira 
Curralinho 
Ichú 
Lagoa Antônio Sobrinho 
Lagoa do Peixe 
Malhadinha 
Paraíso 
Pau Ferro 
Queimada Velha 
Saracura 
Sorocó 
Várzea do Mato 
Velame 

Distrito Itapeipu 

Central das Águas 
Povoado 

Alto Bonito 
Baixa Escura 
Flores 
Genipapo 
Jabuticaba 
Olhos D’Água do Góis 
Palmeirinha 
Sapucaia 
Várzea da Lage 

Distrito 
Catinga do Moura 
Itaitu 

Prefeitura Municipal (por meio das Asso-
ciações de Moradores) 

Povoado 

Araújo 
Cafelândia 
Campestre 
Coréia 
Itapicuru 
Genipapo da Lambança 
José Domingos 
Lages do Batata 
Lagoa 
Lagoa do Timbó 
Lázaro 
Olhos D’água 
Timbó 
Tombador 
Várzea 

Fonte: Gerentec, 2015. 
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Conforme o IBGE (2010), em Jacobina o percentual de domicílios com abas-

tecimento por poço ou nascente na propriedade corresponde a 0,68% (169 domicí-

lios), enquanto o nacional é de 18,30%. O percentual de domicílios abastecidos 

através de uma rede geral de distribuição de água corresponde a 84,56% (21.041 

domicílios), sendo o nacional de 77,60%. Outros meios de abastecimento em Jaco-

bina chegam a 14,76% (3.673 domicílios). 

Conforme informações das visitas de campo e análises realizadas na fase 

de diagnóstico (Produto 2 - Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico), nota-

se que o serviço ainda não está universalizado no Município, havendo a necessida-

de de investimentos para a expansão do sistema. 

Quanto à atividade de planejar os serviços de abastecimento de água as 

ações são ainda pontuais, sendo que este se trata do primeiro Plano Municipal de 

Saneamento Básico elaborado no Município. A operadora não tem um Plano Diretor 

de Obras. 

2.5.2. Esgotamento Sanitário 

O sistema de esgotamento sanitário existente na sede do Município tem sua 

operação a cargo da EMBASA através de contrato de concessão junto com o de 

abastecimento de água.  

No trabalho de campo, identificaram-se 8 Sistemas de Esgotamento Sanitá-

rio - SES no território de Jacobina. Três SES estão em funcionamento com seu sis-

tema completo, todos operados pela EMBASA, que atendem a conjuntos residenci-

ais, outros 2 SES estão em construção, um com previsão para receber toda a carga 

de efluentes da sede de Jacobina, e o outro, em construção junto ao Conjunto Resi-

dencial Cidade do Ouro Modulo I, para atender a demanda daquele conjunto resi-

dencial. Para esse último não foram disponibilizados dados do projeto do SES. Nos 

Povoados de Jenipapo e Olhos d’água, existem 2 SES, onde existe rede coletora 

com adução para as respectivas ETEs, estando às mesmas inoperantes por falta de 
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manutenção. E finalmente no distrito de Itapeipú, existe um SES, onde todo esgoto 

coletado passa pelo sistema sem tratamento (ETE inoperante). 

Existem áreas onde não há atendimento pelas redes de coleta de esgoto 

sanitário, ocorrendo lançamentos nas redes de macrodrenagem, seja por descartes 

individuais ou redes coletoras fora do sistema, deixando a qualidade destes corpos 

hídricos comprometida. 

Segundo o IBGE (2010), em Jacobina o percentual de domicílios com esgo-

tamento sanitária via rede geral de esgoto ou pluvial corresponde a 49,06% (12.208 

domicílios), enquanto o nacional é de 41,90%. O percentual de domicílios com esgo-

tamento por fossa séptica no ano de 2010 corresponde a 5,51% (1.372 domicílios), 

sendo o nacional de 47,90%. Outros meios de esgotamento chegam a 37,80% 

(9.404 domicílios). Foi ainda informado que 1.899 domicílios não possuem nenhum 

tipo de banheiro ou sanitário. 

2.5.3. Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos  

As atividades de limpeza pública são realizadas por uma empresa contrata-

da conforme Contrato de Prestação de Serviço nº 408/2013, entre a Prefeitura Muni-

cipal e a empresa MM Consultoria Construções e Serviços. 

Segundo dados do IBGE (2010), em Jacobina 21.453 domicílios são atendi-

dos com coleta de resíduos sólidos. Existe no Município coleta seletiva. Ainda se-

gundo o Censo 2010, o percentual de domicílios com coleta de lixo no Município cor-

responde a 86,22% (21.453 domicílios), enquanto o nacional é de 79,60%. O per-

centual de domicílios com outros destinos (lixo queimado, enterrado e dispersos a 

céu aberto) corresponde a 13,78% (3.296 domicílios). 

O Município possui um Centro de Triagem que opera sob a responsabilidade 

da cooperativa Recicla Jacobina. Possui um galpão de 200 m² em uma área de mais 

de 2.000 m², localizada nas imediações do lixão que se encontra em processo de 
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remediação. O citado galpão foi construído pelo Governo Estadual como parte do 

“Programa Indústria Cidadã”. 

A disposição final dos resíduos sólidos coletados em Jacobina é realizada, 

assim como em outros tantos municípios brasileiros, em vazadouro a céu aberto, 

sendo identificados nas visitas de campo 5 lixões nas seguintes localidades: Sede, 

distrito de Junco, povoados de Lajes do Batata, Paraiso e Cachoeira Grande. O lixão 

da Sede encontra-se em processo de remediação, conforme informações das visitas 

de campo e das análises realizadas na fase de diagnóstico (Produto 2 - Diagnóstico 

da Situação do Saneamento Básico), os demais não há nenhuma ação para recupe-

ração da área. 

Nos povoados onde não há coleta de resíduos sólidos, os moradores fazem 

a queima e/ou enterram esses resíduos. 

2.5.4. Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas  

O manejo das águas pluviais urbanas é gerido pela administração direta do 

Município, sendo executado pela Secretaria de Obras. 

No que se refere à macrodrenagem, os principais cursos d’água da área ur-

bana, pertencentes a Bacia Hidrográfica do Rio Itapicuru, são: Rio Itapicuru-Mirim, 

Rio do Ouro, Rio Jaqueira, Riacho das Bananeiras e Riacho Caldeirão. Na sede de 

Jacobina verifica-se que o Rio Itapicuru-Mirim está tomado de vegetação, provocan-

do interrupções no fluxo d’água e transbordamentos nos períodos de chuvas inten-

sas. 

Os alagamentos nas áreas críticas do Município ocorrem numa frequência 

média de mais de uma vez por ano. Os alagamentos interferem no fluxo de pessoas 

da cidade no local e adjacências. O prejuízo material é médio e não há risco de vida 

humana. Não existe projeto de engenharia para a solução do problema (PEMAPES, 

2010). 
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A infraestrutura de microdrenagem na área urbana do Município conta com 

algumas bocas de lobo e galerias para coleta e destino das águas superficiais pro-

venientes das chuvas. Entretanto, pela falta de cadastro não existem dados de quais 

áreas são efetivamente atendidas, incluindo extensão de galerias, posição de poços 

de visita e bocas de lobo, bem como dimensões, declividades e condições operacio-

nais atualizadas, o que dificulta a análise do sistema. Verifica-se, portanto, a neces-

sidade do cadastro e mapeamento dos dispositivos de drenagem existentes. 

Nos distritos e povoados essa infraestrutura é inexistente. Nesses locais as 

águas das chuvas escoam superficialmente até alcançar os corpos d’água ou as 

áreas mais baixas, onde se infiltram. 
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3. CENÁRIOS PROPOSTOS 

O plano de saneamento objetiva estabelecer um caminho seguro para que o 

Município alcance a universalização da prestação dos serviços de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e manejo das águas pluviais 

urbanas. Estabelecer um único caminho levaria a um risco para o titular do serviço, 

tendo em vista o grande problema que é a alocação de recursos financeiros para 

executar tudo o que é necessário em projetos, programas, ações e obras. A realida-

de é mais complexa e, mesmo se prevendo em lei a revisão do plano a cada 4 anos, 

faz-se necessário considerar possíveis cenários de universalização principalmente 

neste primeiro plano. 

As diretrizes seguidas estão em conformidade com a Lei Federal nº 

11.445/07, universalização e eficiência na prestação de serviços de saneamento. 

Independentemente de qualquer que seja o cenário adotado.  

Como apresentado no Produto 3 (Prognóstico e Alternativas para a Univer-

salização dos Serviços), foram definidos dois cenários a partir de indicadores e me-

tas, chamados de Cenário de Metas 1 e Cenário de Metas 2. Os indicadores consi-

derados em função dos componentes do saneamento foram os seguintes: 

- Sistema de Abastecimento de Água: índice de atendimento 

de água, quota consumida, índice de perdas e índice de hi-

drometração. 

- Sistema de Esgotamento Sanitário: índice de atendimento 

com coleta de esgoto e índice de tratamento. 

- Sistema de Drenagem Urbana: índice de cobertura pela in-

fraestrutura de microdrenagem. 

- Sistema de Manejo de Resíduos Sólidos: índice de atendi-

mento com coleta de resíduos, índice de atendimento com 
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coleta seletiva, índice de reciclagem, índice de composta-

gem e massa per capita. 

A diferença entre o Cenário de Metas 1 e 2 refere-se ao prazo para atendi-

mento das metas estabelecidas. A Tabela 2 apresenta as metas e respectivos pra-

zos nos dois cenários para o município de Jacobina. 

Tabela 2 – Cenário de Metas para o município de Jac obina 

Componente Indicador 
Cenário Meta 1  Cenário Meta 2  
Meta Prazo  Meta Prazo  

SAA 

Índice de atendimento 100% 2020 100% 2018 
Quota consumida 126,3 L/hab.dia 2036 126,3 L/hab.dia 2024 
Índice de perdas na  
distribuição 

20% 2036 20% 2024 

Índice de hidrometração 100% 2024 100% 2020 

SES 
Índice de atendimento com 
coleta 

100% 2020 100% 2018 

Índice de tratamento 100% 2020 100% 2018 

SDU 
Índice de cobertura da 
microdrenagem 

100% 2036 100% 2024 

SMRS 

Índice de atendimento com 
coleta de resíduos 

100% 2024 100% 2020 

Índice de atendimento com 
coleta seletiva 50% 2036 60% 2036 

Índice de reciclagem 30% 2036 40% 2036 
Índice de compostagem 30% 2036 40% 2036 
Massa per capita de RSD 0,8 kg/hab.dia 2036 0,8 kg/hab.dia 2036 

Fonte: Gerentec, 2016. 

No primeiro cenário prevê-se o atendimento das metas com um prazo maior 

(prioritariamente no médio e longo prazo), já no segundo as metas são alcançadas 

já no curto e médio prazo. Para o alcance das metas num menor prazo há a neces-

sidade de investimentos mais vultosos nos primeiros anos do horizonte de planeja-

mento, como é esperado para o Cenário de Metas 2. 

Qualquer que seja o cenário, as diretrizes deste plano são a universalização 

e aumentar a eficiência da prestação dos serviços de saneamento, procurando re-

duzir as perdas de distribuição de água, definir atribuições específicas para o Muni-

cípio, criando o Conselho de Saneamento, consolidando a participação social, além 

da criação ou aperfeiçoamento de órgão municipal que exerceria as ações típicas de 
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um titular dos serviços de saneamento básico. Em suma, internalizar o saneamento 

no Município. 

Para a definição dos objetivos, metas e proposição das ações foi considera-

do o Cenário de Metas 1. Esse cenário foi escolhido em função da atual realidade 

brasileira, sendo o mais factível para o município em termos econômicos, pois prevê 

que os investimentos tenham um maior prazo para serem aplicados. Entretanto, pa-

ra a escolha definitiva do cenário, a proposta dos dois cenários será apresentada ao 

Comitê Municipal de acompanhamento do PMSB, em seguida apresentada à popu-

lação na conferência pública sobre os Programas, Projetos e Ações. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS 

Embora recente historicamente como forma estruturada e metodologicamen-

te definida, o planejamento é um meio eficaz de se alcançar objetivos, por meio de 

metas e ações, consolidados em programas e projetos. Indubitavelmente, o “plane-

jar” também chegou ao setor de saneamento, amparado legalmente no Brasil pela 

Lei nº 11.445/2007. Foi necessária uma Lei Federal para estabelecer o planejamento 

para o setor. 

Apesar de o planejamento ser compreensível e assimilável pela linguagem 

coloquial, carece de definições conceituais estritas para que não sejam confundidos 

seus significados. Trata-se de assunto de primeira importância, porque a falta de 

saneamento, sempre entendido pelos seus quatro componentes, é a principal causa 

de degradação ambiental e de origem de doenças de veiculação hídrica. 

As definições aqui utilizadas são as seguintes: 

- Princípio: causa básica, aquilo de que decorrem todas as 

outras proposições. Em geral é um direito básico, expresso 

na constituição. Exemplos: direito humano a um ambiente 

saudável e que não cause doenças; igualdade e integrali-

dade dos serviços de saneamento. 

- Diretriz: conjunto articulado de instruções ou linha que dirige 

algo. É definida por meio de políticas públicas, como a Lei 

nº 11.445/2007. Essa constitui em si uma diretriz, porque 

almeja levar o setor de saneamento de uma situação de dé-

ficit para a universalização da prestação eficiente dos servi-

ços utilizando um instrumento como o PMSB, que define 

uma trajetória até alcançar o alvo. 

- Objetivo: é um ponto concreto que se quer atingir, como a 

universalização dos serviços de esgotamento sanitário. É o 
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alvo. Em geral vem de uma diretriz mais ampla, como a im-

plantação do serviço e da infraestrutura de coleta e trata-

mento de esgotos sanitários, proporcionando um ambiente 

saudável e sustentável. O PMSB compreende vários objeti-

vos articulados para cada um dos componentes. 

- Meta: detalha e especifica como se pretende alcançar o Ob-

jetivo, em termos temporais e quantitativos. A Meta é espe-

cífica, exequível e relevante, bem como mensurável e tem 

um prazo definido. Exemplo: implantação de 50% do trata-

mento de esgotos até 2020. 

- Programa: exposição sumária e sistemática das intenções 

de uma política pública ou de uma organização. Em geral, 

recebe um “nome fantasia” para identificá-lo, como por 

exemplo: “Água para Todos”. Os programas possuem es-

copo abrangente com o delineamento geral de diversos pro-

jetos a executar, o que especifica as estratégias para o al-

cance das metas estabelecidas. 

- Projeto: possui escopo específico, tem custos, é restrito a 

um determinado período e é executado dentro de um pro-

grama. Logo, para o setor público, um programa como 

“Água para Todos” se apoiaria em projetos como de uma 

nova estação de tratamento de água, troca e reabilitação da 

rede de água etc. Um programa contempla no seu bojo vá-

rios projetos. 

- Ação: especifica e detalha dentro de programa e projeto o 

que será feito para alcançar a Meta pretendida. Por exem-

plo, a operadora elaborar o projeto de esgotamento sanitá-

rio até 2016 e iniciar a obra em 2017. Assim, detalha o que 
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será executado, especificando como, quando e qual é o 

responsável pela execução. 

No produto anterior, foram apresentados os objetivos e as metas para cada 

um dos componentes do saneamento. Em função das necessidades identificadas 

para o município de Jacobina e dos objetivos e metas definidos são apresentados 

nesse produto os programas, projetos e ações, dividindo os custos anteriormente 

apresentados por projetos inseridos em programas. Daí a pertinência de se apresen-

tar a sustentabilidade econômica da prestação dos serviços de saneamento básico 

como estabelece a Lei Federal n° 11.445/07. 

Retomam-se, inicialmente, os princípios orientadores, as diretrizes, e os ob-

jetivos e metas do PMSB de Jacobina que foram base para a construção dos pro-

gramas, projetos e ações aqui apresentados. 

4.1. Princípios Orientadores 

Considerando o disposto na Lei nº 11.445/2007, o PMSB de Jacobina apre-

senta os seguintes princípios orientadores. 

4.1.1. Universalidade 

De acordo com a Lei nº 11.445/2007, busca-se a ampliação progressiva ao 

acesso de todos os domicílios aos serviços públicos de saneamento básico confor-

me suas necessidades, incluindo os serviços de abastecimento de água, esgota-

mento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas e limpeza pública e 

manejo dos resíduos sólidos. A universalização dos serviços significa a ampliação 

do atendimento a todos os munícipes, inclusive nas áreas rurais. 

A prestação dos serviços é realizada de maneira mais eficaz possível e ade-

quada à saúde pública e à proteção do meio ambiente. O acesso aos serviços de 

saneamento ambiental é garantido a todos os cidadãos mediante tecnologias apro-

priadas à realidade socioeconômica, cultural e ambiental. 
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4.1.2. Integralidade das ações 

Serviços de saneamento básico promovidos de forma integral, conforme 

previsto na Lei Nacional de Saneamento (Lei nº 11.445/2007), levando em conside-

ração a inter-relação entre as diversas componentes (abastecimento de água, esgo-

tamento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas e, limpeza públi-

ca e manejo dos resíduos sólidos).  

Muitas vezes, a efetividade, a eficácia e a eficiência de uma ação de sanea-

mento ambiental dependem da existência de suas outras componentes. O exemplo 

clássico refere-se à execução de um sistema de abastecimento de água em uma 

localidade, sem equacionar o destino dos esgotos sanitários gerados. Esse proce-

dimento promove a insalubridade do meio e, consequentemente, problemas de saú-

de pública (MCidades/Opas, 2005). 

Os sistemas também são implantados prescrevendo todas as suas fases, de 

forma que atinja o seu objetivo de promover a saúde da população e qualidade am-

biental. Assim, no caso de um sistema de esgotamento sanitário, o serviço a ser im-

plantado contempla desde a coleta até o destino final adequado dos dejetos e águas 

servidas, mesmo que esse sistema venha a ser executado de forma gradual (MCi-

dades/Opas, 2005). 

Garante-se então a oferta e a prestação de serviços de saneamento ambien-

tal de forma a abranger todas as suas fases e componentes, permitindo o alcance 

da efetividade, da eficácia e da eficiência das ações em saneamento no Município. 

4.1.3. Equidade 

A equidade diz respeito a direitos iguais, independente de raça, credo, situa-

ção socioeconômica, ou seja, considera que todos os cidadãos têm direitos iguais no 

acesso a serviços de saneamento ambiental de boa qualidade (MCidades/Opas, 

2005). É um princípio republicano. 
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Para que esse princípio seja atendido, busca-se a melhoria da estrutura de 

gestão e operação, regularidade e prestação adequada dos serviços para toda a 

população do Município, incluindo até a padronização de equipamentos.  

Além de unidades e equipamentos que garantam a maximização da execu-

ção dos serviços com qualidade, também é necessário que a administração local 

disponha de recursos humanos tecnicamente capacitados para a operação das uni-

dades e mesmo uso de novas ferramentas de gestão. Logo, avanço na gestão é um 

ponto essencial. 

As taxas ou tarifas cobradas pelos serviços devem ser criteriosa e democra-

ticamente definidas, com transparência, se constituindo em mais um instrumento de 

justiça social e não fator de exclusão de acesso aos serviços (MCidades/Opas, 

2005). 

A Lei nº 11.445/2007 prevê a cobrança pelos serviços de saneamento para 

assegurar a sustentabilidade econômico-financeira, mas a política tarifária praticada 

não seria impeditiva ao acesso dos mais pobres aos produtos dos sistemas de sa-

neamento. Independentemente de o município prestar diretamente os serviços ou 

concedê-los a uma operadora, deve ser prevista a adoção de tarifa social. 

4.1.4. Controle social 

A Lei Nacional de Saneamento (Lei nº 11.445/2007) apresenta, entre os 

seus princípios, o direito da sociedade à informação e ao controle social. Entenda-se 

por controle social o conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à so-

ciedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 

públicos de saneamento básico. 

O controle social permanente possibilita à sociedade o acompanhamento e a 

participação na implantação de programas, projetos e ações relacionados ao sane-

amento básico no Município. 
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Segundo Moraes e Borja (2001 apud MCidades/Opas, 2005), a questão da 

participação e do controle social na gestão dos serviços de saneamento ambiental 

vai muito além do acesso dos usuários aos órgãos de defesa do consumidor, volta-

dos, sobretudo, para atender aos interesses de clientes de serviços prestados. Aos 

usuários/cidadãos, não interessa apenas a existência de canais de reclamação 

quando os serviços não forem prestados adequadamente. A eles e aos não usuários 

interessam participar, discutir, monitorizar, intervir efetivamente na gestão e regula-

ção dos serviços, interagir com as instituições responsáveis pelos serviços. 

Assim, a participação social na definição de princípios e diretrizes da política 

pública de saneamento ambiental nos diversos níveis de governo, seja por meio de 

conferências e conselhos de saneamento ambiental, é um ponto fundamental para a 

definição de uma política pública de saneamento ambiental (MCidades/Opas, 2005). 

4.2. Diretrizes 

As diretrizes baseiam-se nos princípios apresentados e constituem um ca-

minho seguro para se alcançar os objetivos e as respectivas metas. Por exemplo, ao 

propor a universalização do Sistema de Esgotos Sanitários, conforme os princípios 

mencionados, com os objetivos de promover a saúde pública e um ambiente de qua-

lidade, são necessárias várias etapas concretizadas por metas, a saber: projeto do 

sistema de esgotos, licitação da obra, execução, conclusão, início de operação e 

regime pleno. 

As diretrizes gerais e estruturantes para os sistemas de saneamento do mu-

nicípio de Jacobina são apresentadas na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Diretrizes gerais e estruturantes do PMS B de Jacobina 

Sistema Diretrizes 

Gestão 

- Estruturação da Política Municipal de Saneamento 
- Modernização da gestão dos serviços 
- Promoção da participação e o controle social 
- Planejamento do uso e ocupação do solo/ Inter-relações com o Saneamento 

SAA 
- Readequação da infraestrutura de Abastecimento de Água 
- Promoção do uso sustentável dos recursos hídricos 

SES - Redução dos riscos à saúde pública e poluição ambiental 

SMRS 
- Gestão eficiente e qualificada dos serviços de limpeza urbana e manejo de resí-
duos sólidos 
- Redução dos riscos à saúde pública e poluição ambiental 

SDU - Controle de inundação e empoçamento de água que causam doenças e prejuízos 

Fonte: Gerentec, 2016. 

O atendimento dessas diretrizes é efetivado através de planejamento, ges-

tão e operação dos serviços apresentados no capítulo a seguir. Todos esses nortei-

am a implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico de Jacobina. 

4.3. Objetivos e Metas 

O objetivo é um ponto concreto que se quer atingir e a meta detalha e espe-

cifica como se pretende alcançá-lo, em termos temporais e quantitativos. Desta for-

ma, foram definidas metas progressivas em curto, médio e longo prazo, apresenta-

das nas Tabelas 4 a 7.  

Tabela 4 – Objetivos e metas para o sistema de abas tecimento de água do  
município de Jacobina 

Objetivos 
Metas progressivas 

2016 2020 2024 2036 
Universalizar o abastecimento de água potável nos 
domicílios urbanos e rurais, acompanhando o cresci-
mento da população. 

92,6% 100% 100% 100% 

Reduzir o índice de perdas no sistema de distribuição 
de água 

39,2% 35% 25% 20% 

Distribuir água com qualidade adequada, atendendo ao 
padrão de potabilidade (Portaria nº 2.914/2011) 

100% 100% 100% 100% 

Fonte: Gerentec, 2016. 

 



 

51 
 

Tabela 5 – Objetivos e metas para o sistema de esgo tamento sanitário do  
município de Jacobina 

Objetivos 
Metas progressivas 

2016 2020 2024 2036 
Implantar sistema de coleta e afastamento do esgoto 
nos domicílios urbanos e rurais 

5,8% 100% 100% 100% 

Realizar o tratamento do esgoto coletado nos domicí-
lios 

3,8% 100% 100% 100% 

Fonte: Gerentec, 2016. 

Tabela 6 – Objetivos e metas para o sistema de limp eza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos da Sede de Jacobina 

Objetivos 
Metas progressivas 

2016 2020 2024 2036 
Universalizar a cobertura com o sistema de coleta nos 
domicílios urbanos e rurais, acompanhando o cresci-
mento da população. 

84,8% 80% 100% 100% 

Atender a população com coleta seletiva de resíduos 
sólidos domiciliares 

63,3% 63,3% 65% 70% 

Ampliar o índice de reciclagem de resíduos sólidos 10,2% 10,2% 15% 30% 
Ampliar o índice de recuperação de resíduos orgânicos 0% 0% 7,5% 30% 

Fonte: Gerentec, 2016. 

Tabela 7 – Objetivos e metas para o sistema de dren agem urbana para o 
município de Jacobina 

Objetivos 
Metas progressivas 

2016 2020 2024 2036 
Implantar sistema de microdrenagem (bocas-de-lobo, 
poços de visita e galerias) 

3% 20% 80% 100% 

Fonte: Gerentec, 2016. 

O acompanhamento do alcance dessas metas é efetuado pelo uso de indi-

cadores. Os indicadores constituem uma forma simples e eficaz para que a popula-

ção, exercendo o controle social previsto em Lei, conforme o princípio apresentado 

possa, junto da Administração Pública Municipal, acompanhar a evolução da presta-

ção dos serviços rumo à universalização. Também auxiliam o trabalho da agência 

fiscalizadora e reguladora ao tornar mais objetivo a evolução dos serviços e implan-

tação de unidades. 
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O desafio está em encontrar ou definir um grupo de indicadores por compo-

nente que seja objetivo e simples. Uma referência de indicadores é o grupo definido 

pelo Sistema Nacional de Informação de Saneamento - SNIS. Porém, há de se es-

colher aqueles mais voltados à oferta do serviço em si e menos para avaliar as con-

dições econômicas do prestador. 

A partir dessas premissas, foram selecionados os indicadores por compo-

nente. A descrição detalhada da metodologia de cálculo de cada indicador é reto-

mada no Capítulo 9. A Tabela 8 apresenta uma síntese dos indicadores propostos. 

Tabela 8 – Indicadores propostos para o acompanhame nto do PMSB de 
Jacobina 

Sistema  Indicador  

SAA 

Cobertura do abastecimento de água (%) 
Cadastro de saneamento urbano 
Cadastro de saneamento rural 
Cadastro de zonas irregulares e regularização do abastecimento 
Índice de perdas totais por ligação (L/ligação.dia) 
Qualidade da água distribuída pela rede geral 

SES 

Cobertura do esgotamento sanitário (%) 
Cadastro de saneamento urbano 
Cadastro de saneamento rural 
Cadastro de zonas irregulares e regularização do esgotamento sanitário 
Cobertura com tratamento de esgoto (%) 

SMRS 

Índice de domicílios com resíduos coletados pela coleta convencional (%) 
Índice de domicílios com resíduos coletados pela coleta seletiva (%) 
Taxa de destinação de resíduos recicláveis para reutilização e reciclagem (%) 
Taxa de destinação dos resíduos sólidos orgânicos para a compostagem (%) 

SDU 
Indicador de prestação dos serviços 
Cobertura do sistema de microdrenagem 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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5. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

A programação das ações do Plano foi desenvolvida em etapas, conside-

rando os seguintes prazos: imediato (2016), curto prazo (2017 a 2020), médio prazo 

(2021 a 2024) e longo prazo (2025 a 2036). 

5.1.1. Planos correlatos existentes 

Durante a coleta de estudos e dados realizada na etapa de diagnóstico, fo-

ram obtidos planos como o Plurianual do Município e outros até estaduais correlatos 

e subsidiários a este PMSB em elaboração. Foram estudados e aqui colocados os 

pontos de interesse e intersecção. 

5.1.2. Plano plurianual do Município 

Em Jacobina, a Lei Municipal nº 1.203 de 13 de dezembro de 2013, que ins-

tituiu o Plano Plurianual – PPA para o período de 2014/2017, estabelece as ações, 

os programas, os objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados 

em despesas de capital e outras delas decorrentes, como também para aquelas re-

lativas aos programas de duração continuada baseada na estimativa de receita. 

No PPA estão previstos investimentos para desenvolver ações conjuntas 

que promovam a melhoria da qualidade de vida da população e o combate à evasão 

e emigração.  

Do rol de ações e investimentos previstos para o município de Jacobina en-

tre os exercícios de 2014 a 2017, destacaram-se na Tabela 9 aqueles que contribu-

em com melhorias no saneamento básico. Verifica-se que as ações se encontram 

contidas como atribuição de quatro distintas secretarias. Quanto a investimentos vol-

tados ao planejamento, o Município prevê desde 2014 valores para a implantação do 

Plano de Saneamento Básico e o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, 

mas não se tem detalhes das ações efetivamente realizadas.  
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Tabela 9 – Ações previstas no PPA 2014/2017 para me lhoria do saneamento básico do município de Jacobin a 

Descrição das ações Responsável 
Valores (R$) 

2014 2015 2016 2017 Total 

PROGRAMA – PROMOÇÃO DA SAÚDE 

Manutenção das ações de Vigilância Sanitária Sec. de Saúde 69.137,00 72.248,17 75.499,33 78.896,80 295.781,30 

PROGRAMA – INFRAESTRUTURA/ SERVIÇOS PÚBLICOS/ DESEN VOLVIMENTO ECONÔMICO 

Construção e implantação de Saneamento Básico Rural 

Secretaria de 
Infraestrutura,  
Desenvolvimento 
Urbano e Serviço 
Público 

450.000,00 470.250,00 491.411,25 513.524,76 1.925.186,01 

Pavimentação em Paralelepípedo e Drenagem de Vias Públicas 3.905.434,00 4.081.178,53 4.264.831,56 4.456.748,98 16.708.193,07 

Construção de Muros e Contenção de Encostas 288.550,00 301.534,75 315.103,81 329.283,49 1.234.472,05 

Requalificação e reforma da orla do Rio Itapicuru 563.355,00 588.705,98 615.197,74 642.881,64 2.410.140,36 

Construção e implantação do Aterro Sanitário 430.000,00 449.350,00 469.570,75 490.701,43 1.839.622,18 

Construção e implantação de rede de esgotamento sanitário 209.000,00 218.405,00 228.233,23 238.503,72 894.141,95 

Construção/recuperação/melhorias sanitárias domiciliares 1.231.445,00 1.286.860,03 1.344.768,73 1.405.283,32 5.268.357,08 

Estudo/ Identificação/ Mapeamento das Áreas de Risco 100.000,00 104.500,00 109.202,50 114.116,61 427.819,11 

Contenção de Encostas e Canal de Drenagem na Sede 11.485.400,00 12.002.243,00 12.542.343,94 13.106.749,41 49.136.736,35 

Manutenção, Recuperação e Conservação de Praças/ Parques/ 
Jardins e Logradouros Públicos 483.150,00 504.891,75 527.611,88 551.354,41 2.067.008,04 

Manutenção do Sistema de Limpeza Pública 6.411.842,64 6.700.375,56 7.001.892,46 7.316.977,62 27.431.088,28 

Manutenção do Saneamento Básico e Esgotamento Sanitário 58.886,00 61.535,87 64.304,98 67.198,71 251.925,56 

Construção, recuperação e conservação de Estradas, Pontes e 
Passagens 940.346,00 982.661,57 1.026.881,34 1.073.091,00 4.022.979,91 

PROGRAMA – PROMOÇÃO DA AGRICULTURA 

Implantação de projetos de irrigação/perfuração de poços artesia-
nos 

Secretaria da 
Agricultura 

54.601,00 57.058,05 59.625,66 62.308,81 233.593,52 

Manutenção/ perfuração e instalação de poços tubulares 258.115,00 269.730,18 281.868,03 294.552,09 1.104.265,30 

Manutenção de sistema de abastecimento de água/ limpeza de 
aguadas 440.000,00 459.800,00 480.491,00 502.113,10 1.882.404,10 

PROGRAMA – PARQUE LAGOA DE ANTONIO TEIXEIRA SOBRINH O 
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Descrição das ações Responsável 
Valores (R$) 

2014 2015 2016 2017 Total 
Implantação de Parque de Lazer Área de Preservação Ambiental 
da Lagoa Antônio Sobrinho 

Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 374.110,00 390.944,95 408.537,47 426.921,66 1.600.514,08 

PROGRAMA – MANEJO DO PARQUE DA MACAQUEIRA 
Implantação de Parque de Lazer Área de Preservação Ambiental 
da Lagoa Antonio Sobrinho 

Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 126.125,00 131.800,63 137.731,65 143.929,58 539.586,86 

PROGRAMA – PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓ LIDOS - PGIRS 
Implantação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PGIRS) 

Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 60.000,00 62.700,00 65.521,50 68.469,97 256.691,47 

PROGRAMA – RIO ITAPICURU 

Desassoreamento do Rio Itapicuru e Afluentes Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 

1.500.000,00 1.567.500,00 1.638.037,50 1.711.749,19 6.417.286,69 

PROGRAMA – SANEAMENTO BÁSICO 

Implantação do Plano de Saneamento Básico Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 1.500.000,00 1.567.500,00 1.638.037,50 1.711.749,19 6.417.286,69 

PROGRAMA – EDUCAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL 

Implantação de Centro de Resíduos Sólidos e Coleta Seletiva Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 

270.000,00 282.150,00 294.846,75 308.114,85 1.155.111,60 

Preservação e Conservação ambiental 100.000,00 104.500,00 109.202,50 114.116,61 427.819,11 

PROGRAMA – UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Manutenção das Unidades de Conservação Ambiental Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 53.378,00 55.780,01 58.290,11 60.913,17 228.361,29 

PROGRAMA – PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 

Gestão Ambiental na Recuperação de Áreas Degradadas Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 32.525,00 33.988,63 35.518,11 37.116,43 139.148,17 

PROGRAMA – IMPLANTAÇÃO DO GRUPAMENTO AMBIENTAL 

Criação do Pelotão Ambiental Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 100.000,00 104.500,00 109.202,50 114.116,61 427.819,11 

PROGRAMA – PRODUTOR DE ÁGUA 
Recuperação e proteção de nascentes/ reflorestamento de áreas 
de proteção e recuperação de áreas 

Fundo Municipal 
de Meio Ambiente 

1.300.000,00 1.358.500,00 1.419.632,50 1.483.515,96 5.561.648,46 

Fonte: Gerentec, 2016.
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5.1.3. Plano estadual de manejo de águas pluviais e  esgotamento sanitário 

O Plano Estadual de Manejo de Águas Pluviais e Esgotamento Sanitário – 

PEMAPES (2010) utiliza da divisão dos 404 municípios da Bahia em 25 unidades de 

planejamento, cada uma correspondendo a uma Região de Desenvolvimento Sus-

tentável – RDS. 

A Região de Desenvolvimento Sustentável do Piemonte da Diamantina – 

RDS 16 é integrada por nove municípios, sendo eles os municípios de Caém, Capim 

Grosso, Jacobina, Miguel Calmon, Mirangaba, Ourolândia, Saúde, Umburanas e 

Várzea Nova (Figura 4). 

Figura 4 – Municípios integrantes da RDS do Piemont e da Diamantina 

 

Fonte: GEOHIDRO/SEDUR, 2010. 

O diagnóstico elaborado no PEMAPES – Plano Estadual de Manejo de 

Águas Pluviais e Esgotamento Sanitário (2010) identificou 98 projetos e ações rela-

cionados ao saneamento ou em áreas afins na RDS 16. Correspondem aos projetos 

e ações desenvolvidos por 85 organizações mapeadas durante o estudo, com área 
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de abrangência local, municipal, intermunicipal, regional e na bacia hidrográfica. Os 

projetos e ações em desenvolvimento na região abrangem: 

- Projetos/ações em abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, manejo de águas pluviais e resíduos sólidos. 

- Projetos/ações de educação ambiental ou mobilização soci-

al em saneamento, saúde, recursos hídricos e outros te-

mas. 

- Outros projetos/ações em infraestrutura urbana, saúde, 

meio ambiente, educação, geração de renda, inclusão soci-

al, assistência social e demais áreas afins. 

A Figura 5 apresenta os percentuais relativos a essas 3 tipologias, no con-

junto dos 98 projetos e ações levantados junto às organizações. 

Figura 5 – Projetos e ações segundo percentual por tipo - RDS 16 

 

Fonte: GEOHIDRO/SEDUR, 2010. 

Em Jacobina foram identificados 21 projetos e ações, dentre esses 3 na área 

de saneamento, 16 na educação ambiental/mobilização social e dois em áreas afins 

(Figura 6). A descrição de cada um deles conforme a instituição responsável, finali-

dade, público alvo e local é apresentada nas Tabelas 10 a 12. 



                                                                           

58 
 

Figura 6 – Projetos e ações por municípios 

 

Fonte: GEOHIDRO/SEDUR, 2010. 

Tabela 10 – Descrição dos projetos e ações em sanea mento para o município 
de Jacobina 

Instituição  Ação/Projeto  Finalidade  Público  Local  

Federação das 
Associações de 
Bairro 

Urbanização do bairro da 
Grotinha (recursos do PAC) 
em parceria com a Prefeitura 

Calçamento, siste-
ma de esgoto, 
construção de qua-
dras e praças 

Moradores 
Bairro da  
Grotinha 

Secretaria Mu-
nicipal de Agri-
cultura e Meio 
Ambiente 

Parceria com a ONG  
RECICLANIP para  
destinação 
final de pneus inservíveis 

Reduzir pneus no 
futuro aterro  
sanitário, 
juntamente com o 
município de 
Miguel Calmon 

Moradores Município 

Secretaria Mu-
nicipal de  
Agricultura e 
Meio Ambiente 

Projeto de construção do 
aterro sanitário 

Diminuir impacto 
ambiental causado 
pelo lixão próximo à 
Lagoa Antonio  
Teixeira Sobrinho 

Comunidade 
em geral 

Município 

Fonte: GEOHIDRO/SEDUR, 2010.  
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Tabela 11 – Descrição dos projetos e ações em educa ção ambiental e/ou mobi-
lização social para o município de Jacobina 

Instituição  Ação/Projeto  Finalidade  Público  Local  

Associação de Ação 
Social e Preservação 
das Águas, Fauna e 
Flora da Chapada 
Norte - ASPAFF 

Balaio Cultural 
Feira de arte, cultura e 
meio ambiente de Itaitu 

Comunidade 
Escolar 

Distrito 
de Itaitu 

Denúncias e  
acompanhamento de 
processos junto ao Ministé-
rio Público 

Cobrar ações e cumpri-
mento de leis ambientais 
junto às mineradoras e 
outras empresas que 
exploram áreas da Cha-
pada Norte 

Associados 
e  
Empresas 

Chapada 
Norte 

Comitê da Bacia 
Hidrográfica do 
Itapicuru - CBHI 

Criação de Grupos de  
Estudos – Câmaras 
Técnicas 

Estudar e aprimorar te-
mas: Regimento Interno, 
Educação Ambiental e 
PPP – Planejamento,  
Planos e Projetos 

Filiados e 
Convidados Comitê 

Formulação do Plano de 
Recursos Hídricos da Bacia 
do Itapicuru 

- Filiados e 
Convidados Comitê 

Conselho Municipal 
de Desenvolvimento 
Econômico e Social 

Mobilização para forneci-
mento de água da Barragem 
de Pindobaçu e implantação 
da rede de esgoto na sede 

- Moradores Sede 

Federação das 
Associações de Bair-
ro 

Mobilização para construção 
de muros de contenção e 
rede de esgoto 

Assegurar melhorias para 
moradores do bairro 

Moradores 

Bairros 
Caixa 
D’água e 
Líder 

Rádio Serrana FM 
Ltda. Caminhada da Primavera 

Mobilização (palestras, 
teatro e reuniões) para 
discussões em Educação 
Ambiental 

Comunidade 
Geral Sede 

Secretaria Municipal 
de Agricultura e Meio 
Ambiente 

Sensibilização da população 
jacobiense quanto a  
questões ambientais 

Redução dos impactos 
ambientais em todos os 
níveis 

Comunidade Município 

Recuperação do Parque das 
Macaqueiras 

Recuperar área de fun-
damental importância 
para o município, princi-
palmente pelo seu poten-
cial hídrico 

Comunidade Município 

Recuperação de Nascentes 

Recuperar os afluentes 
dos Rios Ouro e Itapicuru 
e recuperar parte do  
sistema hídrico do  
município 

Comunidade Município 

Revitalização da Lagoa  
Antonio Teixeira Sobrinho 

Fazer diagnóstico, captar 
recursos e recuperar 
sistema hídrico local e 
sua biodiversidade 

Comunidade 
Geral Município 

Projeto para instalação de 
coleta seletiva e organiza-
ção dos catadores em coo-
perativas 

Reduzir resíduos sólidos 
destinados ao futuro 
aterro sanitário 

Moradores e 
Catadores Sede 

Secretaria Municipal 
de Infraestrutura 

Palestras e reuniões para 
educação ambiental e 
saneamento com moradores 
das Casas Populares 

Diminuir poluição visual e 
ambiental no bairro 

Moradores 
das Casas 
Populares 

Sede 

Serra Verde Grupo 
de Apoio à 
Recuperação Ambi-

Palestras sobre Educação 
Ambiental e exposição de 
fotos e livros de ações 

Incentivar ações voluntá-
rias de apoio ao meio 
ambiente 

Comunidade 
Escolar 

Sede e 
Povoados 
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Instituição  Ação/Projeto  Finalidade  Público  Local  
ental realizadas 

Combate a incêndios na 
Região da Chapada Norte - Moradores e 

Brigadistas 
Chapada 
Norte 

Distribuição de mudas nati-
vas. Parceria com o Instituto 
Mauá, Prefeitura e EBDA 

Revitalizar mata nativa Comunidade 
Geral Município 

Fonte: PEMAPES, 2010. 

Tabela 12 – Descrição dos outros projetos e ações p ara o município de  
Jacobina 

Instituição Ação/Projeto Finalidade Público Local 

Secretaria Municipal 
de Agricultura e Meio 
Ambiente 

Redução dos índices de 
queimada 

Manutenção da fauna e flora, 
redução dos índices de pro-
blemas respiratórios e  
redução da poluição  
atmosférica 

Comunidade Município 

Serra Verde Grupo de 
Apoio à  
Recuperação  
Ambiental 

Arborização e refloresta-
mento em Jacobina e mu-
nicípios próximos 

Recompor mata nativa e 
melhorar o ambiente urbano Moradores 

Jacobina 
e região 

Fonte: GEOHIDRO/SEDUR, 2010. 

5.1.4. Ações realizadas pela EMBASA 

Em consulta ao Relatório de Gestão 2007-2010 da EMBASA foram relacio-

nadas as ações executadas pela empresa no município de Jacobina (Tabela 13). 
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Tabela 13 – Ações de saneamento realizadas pela EMB ASA no município de 
Jacobina na gestão 2007-2010 

Ação Ano Local População  
beneficiada 

Valor do Invest i-
mento (R$) 

Obra de ampliação da adutora, reservatório e 
elevatória 2009 Sede 34.142 9.000.000,00 

Obtenção da Licença de Instalação do SAA Jacobi-
na/Saúde e Caém 

2009 Mananciais - - 

Obra de ampliação da captação direta na torre da 
barragem de Pindobaçu; adutora; estações  
elevatórias; estação de tratamento; estação de 
tratamento de lodo; reservatórios; rede de  
distribuição 

2010* 
Jacobina, 
Saúde e 
Caém 

118.000 31.105.297,00 

Implantação do SES – rede; elevação; emissá-
rio/LR, ETE; ligações (complementação de obra) 

2010* Sede 33.530 12.264.315,00 

Nota: * Obras em execução . 

Fonte: EMBASA, 2011. 

A EMBASA também vem investindo no monitoramento da qualidade das 

águas de seus mananciais e na recuperação de matas ciliares. Em 2009, a Funda-

ção Politécnica, ligada à UFBA - Universidade Federal da Bahia, foi contratada para 

desenvolver o SIGAM – Sistema de Gestão Ambiental de Mananciais, ferramenta 

com a qual será possível integrar as informações sobre resultados de análises físico-

químicas e bacteriológicas, realizadas em pontos georreferenciados nos mananciais 

da empresa, e sobre a ocupação do entorno dos lagos e das bacias hidrográficas 

dos rios. Com as informações fornecidas pelo SIGAM, será possível planejar ações 

preventivas e mitigadoras de impactos diagnosticados (EMBASA, 2011). 

O Projeto Matas Ciliares será expandido, em 2011, para os Rios Japão 

(Abadia), de Ondas (Barreiras), da Prata (Seabra), Cabuçu (Terra Nova), Jacuípe 

(Morro do Chapéu), Vermelho (Jeremoabo) e Itapicuruzinho (Jacobina). (EMBASA, 

2011). 

5.1.5. Convênios com o Governo Federal 

Conforme o Portal da Transparência do Governo Federal, a Prefeitura Muni-

cipal de Jacobina possui convênios para a execução de obras em saneamento. O 

detalhe dos convênios encontra-se na Tabela 14. 
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Tabela 14 – Convênios do município de Jacobina com o Governo Federal 

Objeto Concedente Situação 
Valor  

Convênio 
(R$) 

Valor  
Liberado 

(R$) 

Valor  
Contrapartida 

(R$) 

Vigência  

Início Fim 

Pavimentação e 
drenagem 

Caixa  
Econômica 
Federal 

Em  
execução 394.200 197.100 0,00 2012 2015 

Implantação de 
sistema de drena-
gem urbana de 
águas pluviais e de 
pavimentação em 
paralelepípedo nos 
bairros Bananeiras, 
Leader e Caeira 

Secretaria 
Nacional de 
Defesa Civil 

Adimplente 3.700.000 3.200.000 200.000 2007 2015 

Pavimentação asfál-
tica e drenagem na 
Av. Orlando Oliveira, 
Praça Getúlio Var-
gas, Rua Senador 
Pedro Lago, Rua 
Caixeiro Viajante, 
Praça Castro Alves, 
Praça Rio Branco, 
Rua Manoel Novais 
e Rua Antônio Mu-
niz 

CEF/  
Ministério do 
Turismo 

Prestação 
de contas 
aprovada 

1.950.000 1.950.000 98.142,20 2011 2014 

II Etapa da Urbani-
zação da Orla Beira 
Rio 

CEF/  
Ministério do 
Turismo 

Em 
execução 97.500 4.377,75 5.000 2010 2016 

I Etapa da Urbani-
zação da Orla Beira 
Rio 

CEF/ 
Ministério do 
Turismo 

Em 
execução 487.500 243.750 42.500 2010 2016 

Fonte: Portal da Transparência, 2015. 

5.1.6. Plano de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

O Plano de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para o 

Estado da Bahia (UFC, 2012) definiu propostas para regionalização da gestão dos 

resíduos sólidos para cada uma das 26 Regiões de Desenvolvimento Sustentável -

RDS. O município de Jacobina pertence a RDS Piemonte da Diamantina, juntamen-

te com mais 8 municípios: Caém, Capim Grosso, Miguel Calmon, Mirangaba, Ouro-

lândia, Saúde, Umburanas e Várzea Nova. Juntos esses municípios totalizam uma 

população de 134.280 habitantes (IBGE, 2010), sendo estimada uma produção em 

2010 de 93.914 kg/dia de resíduos (UFC, 2012). 
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O município de Jacobina foi definido como polo da RDS em função das se-

guintes características: população, desenvolvimento econômico e porte em relação 

aos demais. 

A RDS Piemonte da Diamantina tem alguns aspectos que podem ser ressal-

tados. Alguns deles interferem em condições locais importantes para a formação dos 

arranjos territoriais e servem de apoio para planejamento da Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos – GIRS, atual e futura. Na sequência são destacados alguns dos 

principais pontos observados. 

Com relação às vias de acesso, a maioria das estradas que interligam os 

municípios a Jacobina encontra-se pavimentada, demonstrando que a malha rodovi-

ária em torno da cidade polo tem qualidade favorável à formação de arranjos territo-

riais compartilhados. De modo geral, grande parte das rodovias da RDS é de jurisdi-

ção estadual, sendo que duas rodovias federais cortam a região, são elas as BR-324 

e BR-407 (DERBA, 2010). A rodovia mais expressiva é a BA-368 com cerca de 100 

km de Jacobina para Umburanas. 

As dificuldades impostas pelo parâmetro “distâncias entre municípios” inter-

ferem em poucas cidades da unidade regional. Jacobina o município polo da RDS 

está bem localizado geograficamente e possui via de acesso em boas condições, 

possibilitando a formação de arranjo territorial com um número maior de municípios. 

O Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território Piemonte 

da Diamantina foi constituído com o apoio do Grupo de Trabalho SEPLAN/SEDUR 

do Governo do Estado da Bahia é composto de nove municípios e tem como uma 

das finalidades a Gestão de Resíduos Sólidos. 

No Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 2 – Cidade Melhor, 

Grupo 1 – MCidades dos 9 municípios da RDS, 7 foram contemplados com Estudo 

de Concepção (Etapa1) para unidades de destinação e disposição final dentro dos 

seus respectivos arranjos territoriais. 
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Na configuração territorial para a RDS Piemonte da Diamantina, os municí-

pios foram distribuídos em dois arranjos territoriais, representando a gestão compar-

tilhada e duas soluções individualizadas. A população urbana total e a quantidade de 

municípios da configuração proposta são apresentadas na Tabela 15. 

Tabela 15 - Configuração Territorial da RDS Piemont e da Diamantina 

Arranjos / 
Individualizado 

Quantidade de muni-
cípios Município Polo 

População  Urbana 
Total  
(2033) 

Arranjo 1 2 Umburanas 21.815 
Arranjo 2 5 Jacobina 115.737 
Individualizado 1 Capim Grosso 34.302 
Individualizado 1 Várzea Nova 9.580 
TOTAL 9 - 181.434 

Fonte: UFC, 2012. 

O Arranjo 2 é composto por 5 municípios: Jacobina, Miguel Calmon, Saúde, 

Caém e Mirangaba. A população urbana projetada para planejamento de curto prazo 

da implantação das intervenções (2015) é de 95.116 hab., responsável pela produ-

ção diária total de resíduos sólidos de aproximadamente 70,5 ton (UFC, 2012).  

Já a população urbana considerada para o planejamento em longo prazo 

(2033) será de 115.737 hab., o que equivale a uma produção diária total de resíduos 

sólidos de aproximadamente 96,0 ton (UFC, 2012). Segundo o Plano de Regionali-

zação estima-se que 20% das produções domiciliares diárias serão consideradas 

recicláveis, o que equivale a aproximadamente 10,2 toneladas para 2015 e 14,0 to-

neladas para 2033. 

Nos Planos Intermunicipais de Resíduos Sólidos e projetos destas unidades 

a caracterização e projeção dos resíduos sólidos devem ser elaboradas consideran-

do os tipos, a destinação e disposição final proposta para os tipos específicos de 

resíduos sólidos (UFC, 2012). 

O Plano de Regionalização fez as seguintes proposições para o Arranjo Ter-

ritorial Compartilhado de Jacobina: 
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- 3 encerramentos de lixão para os municípios de: Miranga-

ba, Caém e Saúde (projetos em fase de licitação pela 

CONDER, PAC 2 Cidade Melhor, Grupo 1); 

- 2 remediações de lixão para os municípios de: Jacobina e 

Miguel Calmon (projetos em fase de licitação pela CON-

DER, PAC 2 Cidade Melhor, Grupo 1); 

- 2 unidades de triagem para os municípios de: Jacobina e 

Miguel Calmon, sendo 1 unidade para cada município; 

- 2 Postos de Entrega Voluntária - PEV central de RCC e vo-

lumosos para os municípios de: Jacobina e Miguel Calmon, 

sendo 1 unidade para cada município; 

- 2 aterros de RCC Inertes para os municípios de: Jacobina e 

Miguel Calmon, sendo 1 unidade para cada município; 

- 1 estação de transbordo preferencialmente sediada no mu-

nicípio de Caém para atender também o município de Saú-

de (projetos em fase de licitação pela CONDER, PAC 2 Ci-

dade Melhor, Grupo 1); 

- 1 Aterro Sanitário Convencional (ASC) compartilhado, sedi-

ado a princípio no município de Jacobina e contemplando 

todos os municípios que pertencem a este arranjo. Este 

aterro contará com 1 unidade de compostagem (projetos 

em fase de licitação pela CONDER, PAC 2 Cidade Melhor, 

Grupo 1). 

No arranjo territorial prevê-se um total de 13 intervenções para curto prazo 

(2015) e 3 intervenções em longo prazo (2033), que são: 1 unidade de triagem e 1 

PEV central de RCC e volumosos e 1 aterro de RCC Inertes para o município de 
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Mirangaba. A Figura 7 ilustra o mapa síntese com as intervenções propostas para a 

RDS Piemonte da Diamantina. 
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Figura 7 - Mapa síntese das proposições para a RDS Piemonte da Diamantina 

 
Fonte: UFC Engenharia, 2012. 
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5.2. Programas de Ações do PMSB 

A programação das ações deste Plano para Jacobina foi desenvolvida em 

duas etapas distintas: uma imediata ao início dos trabalhos, chamada de Programa-

ção de Ações Imediatas e a outra denominada de Programação das Ações (Curto, 

Médio e Longo Prazo), resultante do próprio desenvolvimento do Plano. 

5.2.1. Programas de ações imediatas 

De maneira geral as ações de caráter imediato estão focadas na tomada de 

decisão sobre a forma de gestão do serviço e na realização de estudos e projetos. 

Esse conjunto subsidia a organização dos serviços no Município e a implantação da 

infraestrutura para atender os déficits identificados no diagnóstico e no cálculo das 

demandas. Não foram previstas ações além de elaborar projetos e cadastro técnico 

para não onerar o Município de início. É necessário dar-lhe tempo para se adequar e 

tomar decisão sobre como será a prestação de serviços de saneamento. 

Os programas assim definidos são o instrumento de ligação entre as de-

mandas de serviços por saneamento já definidas anteriormente e ações existentes 

ou a existir na administração municipal e o PMSB ora em elaboração. A partir das 

demandas levantadas, foram definidos os programas, dentro destes os projetos, as 

ações e estudos para minimizar os problemas e os déficits de saneamento básico do 

Município. Os programas foram identificados, compilados e avaliados segundo a sua 

pertinência e aderência aos objetivos e princípios do PMSB desde a fase de Diag-

nóstico. 

Em função da aderência dos programas ao Plano, realizadas as compatibili-

zações com outros programas públicos existentes, como os mencionados anterior-

mente, foi estabelecida uma hierarquia entre os programas, projetos e ações, priori-

zando as intervenções mais imediatas, conforme a disponibilidade orçamentária, 

apresentando indicadores e características técnicas para elaboração de projetos que 

englobem uma ou mais ações. 



                                                                           

69 
 

5.2.2. Programas de ações em curto, médio e longo p razo 

Os Programas, Projetos e Ações do Plano contemplam implícita ou explici-

tamente as temáticas colocadas a seguir. Inicia-se pelo avanço na gestão dos servi-

ços de saneamento, porque decorrem os demais temas. 

Melhoria do Gerenciamento da Prestação dos Serviços  e da Sustentabilidade 
Institucional e Econômica (I) 

O modelo que vigorava no país afastou o saneamento básico da gestão mu-

nicipal, principalmente onde os serviços de água e esgotos sanitários foram conce-

didos. O Município pouco participava das decisões sobre saneamento, sendo muito 

mais um paciente do que um agente, independentemente da qualidade da concessi-

onária, no caso a EMBASA, reconhecida pelo trabalho que faz. 

A prioridade em geral era fornecer água a todo custo, não importando como. 

Somada às baixas tarifas e recursos disponíveis, criou-se um contexto onde as per-

das d’água são elevadas e mesmo descontroladas no país como um todo. Assim, 

são necessários programas de revitalização da prestação dos serviços de sanea-

mento básico que valorizem os aspectos da eficiência, da qualidade e da sustentabi-

lidade econômica na sua atual organização. Além disso, dando condições para que 

o município tome decisões que são fundamentais para a sua vida como definir a 

forma como os serviços serão prestados no prazo imediato, seja abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, para os quais é necessário estabelecer um Contrato 

Programa com a EMBASA, sejam resíduos sólidos e drenagem urbana, em geral 

operados pelo próprio Município, mas com o grande desafio da sustentabilidade 

econômica. 

O marco regulatório hoje existente, a Lei Federal nº 11.445/07, destaca a 

exigência legal de inclusão nos Planos Municipais de Saneamento Básico, de um 

programa permanente destinado a promover o desenvolvimento institucional dos 

serviços públicos de saneamento básico. O objetivo é alcançar níveis crescentes de 
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desenvolvimento técnico, gerencial, econômico e financeiro, além do mais bem 

aproveitar das instalações existentes.  

A lei também definiu que municípios como Jacobina por meio do seu PMSB 

considerem o desenvolvimento, a organização e a execução de ações, serviços e 

obras de interesse comum para o saneamento básico, respeitada a autonomia mu-

nicipal, já que são os titulares dos serviços. Ainda assim, é importante buscar apoio 

e mesmo capacitação em outros entes federativos ou instâncias, inclusive de gestão 

de recursos hídricos, conforme a Lei Federal n° 9.433/1997. Particularmente interes-

sa a gestão dos recursos hídricos da bacia hidrográfica do Rio São Francisco, sendo 

sua plenária um meio de assegurar o processo de planejamento participativo. 

Promoção do Direito à Cidade (II) 

Constitui integrar a Política de Saneamento à Política de Desenvolvimento 

Urbano e às diretrizes definidas no Plano Diretor e nos demais Planos Municipais. 

Apesar de obrigatório, em geral o Plano Diretor não se mostra com foco também em 

temas ligados ao saneamento básico e como seriam atendidas, em particular, à Polí-

tica Municipal de Habitação de Interesse Social e aos Programas de Produção de 

Moradia Social, Urbanização, Regularização Fundiária e Erradicação de Áreas de 

Risco em áreas de especial interesse social e de integração de moradias populares 

situadas na linha de pobreza e assentamentos precários. 

O município de Jacobina possui Plano Diretor - PD, Lei nº 788 de 18 de ou-

tubro de 2006, entretanto não existe identificação das Zonas Especiais de Interesse 

Social - ZEIS. O zoneamento urbano proposto no PD define as zonas de ocupação 

urbana e os macros compartimentos ambientais do Sistema de Áreas Verdes das 

serras e da lagoa Antônio Sobrinho. As várias zonas de ocupação urbana envolvem 

ainda outros elementos básicos do sistema de Áreas Verdes da Cidade: 

- as áreas de proteção de mananciais e áreas inundáveis; 

- as áreas de serras e morros, com declividade em geral aci-
ma de 30%; 
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- os topos de morros. 

Para a preservação e valorização do patrimônio paisagístico e natural de Ja-

cobina, o PD propõe sua integração formal ao Sistema de Áreas Verdes da Cidade, 

estabelecendo parâmetros, dentro de um tratamento diferenciado a partir de critérios 

e diretrizes do Zoneamento, apontando condições e finalidades científicas, educaci-

onais, lazer e recreação e de utilização sustentável. 

Promoção da Saúde e a Qualidade de Vida (III) 

A definição de metas de salubridade ambiental visa promover a melhoria da 

qualidade de vida e a redução de riscos e efeitos à saúde, garantindo a universaliza-

ção, a regularidade e continuidade dos serviços. Constituem atributos fundamentais 

da prestação adequada de serviços em saneamento, juntamente com a integralida-

de. 

A promoção da integralidade das ações é compreendida como o conjunto de 

todas as atividades, unidades e componentes de cada um dos diversos serviços de 

saneamento básico adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimô-

nio público e privado, bem como da sustentabilidade ambiental das soluções.  

Promoção da Sustentabilidade Ambiental (IV) 

As ações de saneamento básico incorporam de forma indissociável as 3 di-

mensões da sustentabilidade (a ambiental, a social e a econômica), também conhe-

cida como viabilidade. Procura-se estimular o uso racional da energia e dos recursos 

ambientais, o emprego de tecnologias limpas e de práticas que considerem as res-

trições do meio ambiente. Por exemplo, não se descarta o reuso da água para finali-

dades menos nobres, tendo em vista a característica semiárida do clima, de forma 

que o efluente tratado seria utilizável para culturas forrageiras. 

Há uma dupla integração da infraestrutura e serviços de saneamento no 

Município com a gestão eficiente dos recursos hídricos por meio de: combate às 
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perdas d’água, tratamento de esgotos e reuso, entre outros benefícios que preser-

vam os corpos d’água. 

5.2.3. Detalhamento e hierarquização dos programas 

Em termos de conteúdo, os programas aqui definidos para os 4 componen-

tes de saneamento básico, desde a gestão até a construção de unidades, contêm os 

seguintes atributos: 

- Definição de cada programa, projetos e ações com estima-

tivas de custos, baseadas nos resultados dos estudos da 

fase de Prognósticos e Alternativas, para dar consequência 

às ações formuladas. Os custos foram colocados no próxi-

mo capítulo, exclusivamente dedicado a esse fim; 

- Estabelecimento de objetivos e metas de curto (1 a 4 anos), 

de médio (4 a 8 anos) e de longo alcance (8 a 20 anos) de 

prazos, projetando estados progressivos e integrados de 

melhoria de acesso e qualidade da prestação dos serviços 

de saneamento básico no Município;  

- Hierarquização e priorização dos programas, projetos e 

ações, compatibilizados com os planos de orçamento e com 

as metas estabelecidas, mesmo que o Município ainda te-

nha dificuldades em abarcar e orçar todos os investimentos 

necessários em saneamento, tendo em vista seu distancia-

mento da operação em função da concessão dos serviços 

de água e esgotos sanitários; 

- Formulação de mecanismos e procedimentos para a avalia-

ção sistemática da eficácia, eficiência e efetividade das 

ações programadas e para a prestação de assistência téc-

nica e gerencial em saneamento básico ao Município, pelos 
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órgãos regionais, entidades estaduais e federais, agência 

reguladora e principalmente pelo Conselho Municipal de 

Saneamento. Esses mecanismos e procedimentos materia-

lizam-se nos indicadores já apresentados no produto anteri-

or e que serão retomados e finalizados no Produto 7. 

As Tabelas 16 a 20 detalham, a partir das diretrizes para cada um dos sis-

temas, os programas, projetos e ações distribuídos ao longo do período de implan-

tação do PMSB de Jacobina. As ações foram divididas por componente do sanea-

mento, sendo apresentadas, inicialmente, as voltadas à estruturação da gestão dos 

serviços. Admite-se que inicialmente é fundamental que a municipalidade se estrutu-

re perante o saneamento básico para em seguida serem feitos empreendimentos. 
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Tabela 16 – Programas, projetos e ações de gestão d os serviços de saneamento 

Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Estruturação da 
Política 

Municipal de  
Saneamento 

Básico 

1. PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL     

P1 - Definição de novo modelo institucional. 
A1 - Estudo para definição de novo modelo institucional 
A2 - Criação de um órgão específico na estrutura da administração pública para a gestão dos serviços 
de saneamento. 
A3 - Estruturação e arranjo do órgão gestor do Saneamento. 

 
   

P2 - Adequação da legislação municipal. 
A1 - Adequação e complementação da legislação municipal conforme PMSB. 
A2 - Instituir diploma legal definindo as responsabilidades pela prestação dos serviços de água, esgo-
tos, resíduos sólidos e drenagem urbana no município. 

 
   

P3 - Regulamentação da prestação 
A1 - Elaborar contrato ou regimento de prestação dos serviços de saneamento, onde devem estar pre-
vistos os direitos e deveres do prestador do serviço, dos usuários e do titular. 

    

P4 - Constituição do conselho municipal de Saneamento ou instância semelhante. 
A1 - Formação e implantação do conselho municipal de Saneamento ou instância semelhante. 
A2 - Instituir o Fundo Municipal de Saneamento Básico. 

 
   

P5 - Regulação da prestação 
A1 - Análise para a definição de agência reguladora: manutenção do convênio com a Agência Regula-
dora de Saneamento do Estado da Bahia – AGERSA ou constituição de uma agência reguladora muni-
cipal/regional, incluindo sua legalização, estruturação, implantação e operação. 

 
   

P6 - Definição de normas e critérios técnicos 
A1 - Definir normas para a ampliação do sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
drenagem urbana efetuada por loteamentos. 
A2 - Definir critérios técnicos para o projeto, fiscalização, execução e operação de estruturas hidráuli-
cas de drenagem. 

 
   

P7 - Planejamento do serviço de saneamento básico. 
A1 - Realizar a revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico a cada quatro anos. 
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Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Modernização 
da Gestão dos 

Serviços 

2. PROGRAMA DE PLANEJAMENTO GERENCIAL     

P1 - Instituir o Sistema Municipal de Informação em Saneamento. 
A1 - Elaborar e instituir o Sistema Municipal de Informação em Saneamento. 
A2 - Monitorar e inspecionar a atualização do Sistema de Informações em Saneamento básico. 
A3 - Tabular os dados e disponibilizar as informações do Sistema Municipal para o Programa de Coleta 
de Dados do SNIS. 

 

 

  

 
  

 
  

 
  

P2 - Instituir o cadastro municipal georreferenciado. 
A1 - Implantação do cadastro municipal georreferenciado no Sistema Municipal de Informações em 
Saneamento. 
A2 - Estabelecer procedimentos para manutenção e atualização de cadastro técnico e mapeamento 
georreferenciado. 

 
   

P3 - Monitoramento da prestação dos serviços de saneamento. 
A1 - Consolidação e implantação de indicadores e monitoramento da prestação dos serviços de sane-
amento. 
A2 - Realizar a avaliação periódica das metas estabelecidas no PMSB. 

 
 

  

  

  
P4 - Definição de taxas e verificação da sustentabilidade econômica. 

A1 - Estudo para a definição de taxas e tarifas para a prestação dos serviços de saneamento básico, 
devendo ser previstos subsídios tarifários e não tarifários para os usuários que não tenham capacidade 
de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 
A2 - Verificação da sustentabilidade econômica e de cobrança pela execução dos serviços. 
A3 - Atualização periódica das taxas e tarifas, de forma a cobrir os custos totais na prestação do servi-
ço. 

 
 

  

  

  

P5 - Capacitação técnica para a implementação e operacionalização do PMSB. 
A1 - Elaboração de programas e ações de capacitação técnica voltados para a implementação e ope-
racionalização do PMSB. 
A2 - Promover eventos periódicos, como cursos e palestras, para a qualificação e nivelamento de to-
dos os envolvidos no setor de saneamento. 
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Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Promover a  
participação e o 
controle social 

3. PROGRAMA DE GESTÃO DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 
 

   

P1 - Atendimento ao usuário. 
A1 - Desenvolver metodologia e pesquisas de satisfação junto aos usuários dos serviços de sanea-
mento básico. 
A2 - Desenvolver plano de melhoria no atendimento aos usuários pelo(s) prestador(es) do(s) serviço(s) 
e pela prefeitura. 

 
   

P2 - Controle social. 
A1 - Desenvolver mecanismos de divulgação dos dados da qualidade dos serviços prestados por meio 
de canais de comunicação entre o Poder Público e a população para o controle social. 
A2 - Utilização de instrumentos de comunicação para fortalecimento do controle e da efetiva participa-
ção social na tomada de decisões por parte do Poder Público, permitindo a participação da população 
na avaliação e gestão dos sistemas de saneamento. 

 
   

4. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL      

P1 - Educação Ambiental e Cidadania 
A1 - Integração das secretarias e departamentos quanto à responsabilidade na implementação e pro-
moção da educação ambiental permanente no Município. 
A2 - Elaboração de Programa de Educação Ambiental permanente com ênfase no consumo consciente 
dos recursos naturais, voltado a professores de escolas públicas nível infantil e fundamental I e II. 
A3 - Realizar ações educativas e de fiscalização visando efetuar ligação de domicílio não conectado à 
rede de esgotamento sanitário. 
A4 - Elaboração e implantação de Programa Permanente de Educação Ambiental e Comunicação So-
cial para jovens e adultos com foco em temas como cidadania, responsabilidade ambiental, consumo 
consciente da água, geração e descarte dos resíduos, reciclagem, entre outros. 

 
   

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Tabela 17 – Programas, projetos e ações para o sist ema de abastecimento de água 

Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Modernização 
da Gestão dos 

Serviços 

5. PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SISTEMA DE  ABASTECIMENTO DE ÁGUA     

P1 - Outorga e Licenciamento 
A1 - Realizar a outorga das captações superficiais e subterrâneas atendendo as recomendações e res-
trições impostas pelo órgão licenciador. 

    

P2 - Cadastro 
A1 - Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura do sistema de abasteci-
mento de água. 
A2 - Rever e atualizar o cadastro comercial. 

    

    

    
P3 - Padronização 

A1 - Estudo e padronização das ligações prediais. 
 

    

Readequação 
da infraestrutura 
do Sistema de 
Abastecimento 

de Água 

6. PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTE CIMENTO DE ÁGUA     

P1 - Atendimento da área rural 
A1 - Estudo, projeto e implantação do Sistema de Abastecimento de Água (SAA) para as localidades 
rurais não atendidas. 

    

P2 - Atendimento da área urbana 
A1 - Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de captação, tratamento, elevação e re-
servação para o atendimento dos déficits. 
A2 - Estudo de concepção, projetos e implantação de sistema adução e distribuição para o atendimen-
to dos déficits. 
A3 - Estudo de concepção, projetos e implantação da rede de distribuição, ligações de água e hidrôme-
tros para atender a expansão urbana. 
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Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Promover o uso 
sustentável dos 

recursos 
hídricos 

7. PROGRAMA DE USO SUSTENTÁVEL E DE COMBATE AS PERD AS     

P1 - Uso sustentável. 
A1 - Controlar a vazão de explotação para a manutenção da vazão e recarga dos mananciais. 

    

P2 - Controle e redução de perdas. 
A1 - Elaborar projeto e implantar medidas de controle e redução de perdas. 
A2 - Estudo, projeto e implantação de hidrômetros para atender o déficit. 
A3 - Setorização e implantação de macromedidores. 
A4 - Controle e detecção de vazamentos. 

    
    
    
    
    

Garantir a quali-
dade da  

infraestrutura e 
da água  

distribuída 

8. PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIV A     

P1 - Água Potável. 
A1 - Realizar os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água conforme preconizado 
pela Portaria nº 2914/2011, respeitando o número mínimo de amostras por ponto de amostragem, fre-
quência de amostragem e padrões de potabilidade. 
A2 - Realizar a inspeção e análise de poços (particulares e públicos). 

    
    
    
    
    

P2 - Manutenção Preventiva. 
A1 - Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva das infraestruturas do SAA. 

    

P3 – Proteção hídrica. 
A1 - Estabelecimento de áreas especiais de proteção com restrições quanto a ocupação das margens 
dos cursos d'água e áreas de recarga de aquífero. 

    

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Tabela 18 – Programas, projetos e ações para o sist ema de esgotamento sanitário 

Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Modernização 
da Gestão dos 

Serviços 

10. PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAME NTO SANITÁRIO     

P1 - Outorga e licenciamento. 
A1 - Realizar a outorga para o lançamento de efluentes, atendendo as recomendações e restrições im-
postas pelo órgão licenciador. 

    

P2 - Cadastro 
A1 - Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura existente do sistema de 
esgotamento sanitário. 
A2 - Rever e atualizar o cadastro comercial. 
 
 

 

   
   
   

   

Redução dos 
riscos à saúde 

pública e a  
poluição  

ambiental 

11. PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOT AMENTO SANITÁRIO     

P1 - Atendimento dos déficits. 
A1 - Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de coleta de esgotos sanitários para 
atendimento do déficit dos distritos e povoados. 
A2 - Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de tratamento de esgotos sanitários para 
atender o déficit dos distritos e povoados. 
A3 - Estudo de concepção, projeto e implantação de conjuntos sanitários e sistema de tratamento de 
esgotos para a área rural não atendida. 

    
    
    
    
    
    
    

P2 - Atendimento da expansão urbana. 
A1 - Estudo de concepção, projeto e implantação do sistema de esgotamento sanitário (coleta, afasta-
mento e tratamento) para atender a expansão urbana. 
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Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Redução dos 
riscos à saúde 

pública e a  
poluição  

ambiental 

12. PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTI VA     

P1 - Manutenção Preventiva. 
A1 - Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva das infraestruturas do SES. 

    

P2 - Monitoramento e controle ambiental. 
A1 - Estabelecer rede de monitoramento nas unidades de tratamento de esgoto dos efluentes brutos e 
tratados. 
A2 - Monitorar os efluentes brutos e tratados de forma a atender aos padrões de lançamento, conforme 
Resoluções do CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011. 
A3 - Estabelecer sistema de monitoramento quanto ao destino de lodos e outros resíduos gerados nas 
estações de tratamento e nas elevatórias. 

    

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Tabela 19 – Programas, projetos e ações para o sist ema de drenagem urbana 

Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Controle de 
inundações e 
empoçamento 

de água 

13. PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SISTEMA D E DRENAGEM URBANA     

P1 - Cadastro. 

A1 - Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura do sistema de drenagem 
urbana. 

    

P2 - Gestão de riscos 

A1 - Elaborar e implantar sistema de alerta contra enchentes, de forma articulada com a  
Defesa Civil. 
A2 - Controle e fiscalização das ocupações irregulares em áreas de preservação permanente e em 
áreas de risco. 
A3 - Mapear e realizar o monitoramento das áreas de risco no município. 
 

 

   
   
   
   
   
   
   

14. PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE DRENA GEM URBANA     

P1 - Adequação e implantação de infraestrutura. 

A1 - Estudo de concepção, projeto e implantação das estruturas de microdrenagem para atender o dé-
ficit. 
A2 - Estudo de concepção, projeto e implantação das estruturas de microdrenagem para atender a ex-
pansão urbana. 
A3 - Estudo para adequação dos canais de drenagem, com o redimensionamento para atender os pe-
ríodos de chuvas intensas e corrigir os pontos de estrangulamento. 
A4 - Estudo para avaliar as possibilidades de implantação de técnicas compensatórias. 
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Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Controle de 
inundações e 
empoçamento 

de água 

15. PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTI VA     

P1 - Manutenção Preventiva e controle ambiental 
A1 - Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva. 
A2 - Realizar a limpeza das bocas de lobo. 
A3 - Realizar a limpeza dos canais e galerias. 
A4 - Elaboração e implementação de Programa de limpeza e desassoreamento dos cursos d’água do 
perímetro urbano. 
A5 - Recuperação de pontos degradados de mata ciliar dos cursos d'água do perímetro urbano. 

    
    
    
    
    
    
    

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Tabela 20 – Programas, projetos e ações para o sist ema de manejo de resíduos sólidos 

Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Gestão eficien-
te e  

qualificada dos 
serviços de 

limpeza 
 urbana  

e manejo de 
resíduos  
sólidos 

16. PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SERVIÇO D E LIMPEZA URBANA E MANEJO 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

    

P1 - Cadastro. 
A1 - Rever e atualizar o cadastro comercial. 

    

P2 - Soluções consorciadas. 
A1 - Realização de estudos para avaliar as possibilidades de soluções consorciadas de manejo e ges-
tão de resíduos sólidos. 

    

17. PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPE ZA URBANA E MANEJO DE RS     
P1 - Limpeza pública 

A1 - Estudo e projeto de ampliação progressiva da cobertura dos serviços de limpeza pública, com o 
dimensionamento dos equipamentos e da mão de obra necessários. 
A2 - Implantação de papeleiras em vias públicas, de acordo com a concentração de habitantes e fre-
quência de varrição. 
A3 - Aquisição de equipamentos para a ampliação dos serviços de limpeza pública e coleta de resí-
duos domiciliares. 
A4 - Implantação de contêineres para o acondicionamento dos resíduos sólidos das feiras e nas áreas 
rurais de difícil acesso. 

   

 

   
   
   
   
   

   

P2 - Manejo de resíduos sólidos urbanos 
A1 - Realização de estudo gravimétrico e de caracterização dos resíduos sólidos domiciliares gerados 
no município. 
A2 - Realização de estudo de dimensionamento da coleta, definindo as frequências e horários de cole-
ta, dimensionamento da frota e mão de obra, definição dos itinerários de coleta. 
A3 - Estudo, projeto e ampliação da cobertura com a coleta de resíduos sólidos domiciliares nos domi-
cílios da área rural. 
A4 – Estudo, projeto e implantação de Aterro Sanitário Convencional compartilhado com unidade de 
compostagem. 
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Diretriz Programas, projetos e ações 
Prazo 

Imed. Curto Médio Longo  

Gestão  
eficiente e 

qualificada dos 
serviços de 

limpeza 
 urbana e 

 manejo de  
resíduos  
sólidos 

18. PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS     

P1 - Coleta Seletiva 
A1 - Estudo, projeto e implantação de Programa de Coleta Seletiva. 
A2 - Estimular e auxiliar a criação de cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizá-
veis e recicláveis. 
A3 - Estudo, projeto e implantação de Locais de Entrega Voluntária (LEVs) no município. 
A4 - Estudo, projeto e implantação de Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) no município. 
A5 - Divulgação do roteiro de coleta seletiva porta a porta e da localização dos LEVs e PEVs para a 
população. 
A6 - Disciplinamento dos procedimentos de segregação nas feiras, varejões e entrepostos para a im-
plantação da coleta diferenciada de resíduos orgânicos. 
A7 – Estudo, projeto e implantação de Área de Transbordo e Triagem (ATT). 

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

19. PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTI VA     

P1 - Manutenção Preventiva. 
A1 - Estabelecer Plano e serviços de manutenção das unidades e equipamentos do sistema de gestão 
dos resíduos sólidos. 

    

P2 - Controle e Monitoramento. 
A1 - Controle e fiscalização dos descartes irregulares de resíduos sólidos. 
A2 - Identificar e mapear as áreas de risco de poluição/contaminação, áreas contaminadas e com alte-
rações ambientais pela disposição inadequada de resíduos sólidos. 
A3 – Estudo e projeto para encerramento/remediação das áreas degradadas (lixões) pela disposição 
inadequada de resíduos sólidos. 

    
    
    
    
    
    

Fonte: Gerentec, 2016. 
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Para a execução dos programas, projetos e ações, a Prefeitura deverá pri-

meiramente criar e constituir um órgão executor das políticas de saneamento no 

Município. Esse órgão seria um departamento ou autarquia, por exemplo, responsá-

vel pela parte executiva do Plano Municipal de Saneamento o seu acompanhamento 

no caso de concessão dos serviços. 

Para execução das obras previstas neste PMSB, o Município contrataria es-

tudos para elaboração do projeto. Inicialmente seriam os estudos de concepção de 

empreendimentos ou anteprojetos. Constitui-se de um estudo inicial que tem por ob-

jetivo avaliar a viabilidade técnica, econômica e ambiental da obra, além de servir, 

posteriormente, de suporte para a elaboração dos Projetos Básico e Executivo. 

Na etapa de concepção, o empreendimento é pré-dimensionado, obtendo 

um orçamento estimativo para sua implantação. Tendo em vista tratar-se de um le-

vantamento preliminar da obra, o orçamento nesta etapa apresentaria uma incerteza 

de valores orçados em aproximadamente 35%. 

Já o Projeto Básico é o conjunto de desenhos, memoriais descritivos, espe-

cificações técnicas, orçamento, cronograma e demais elementos técnicos necessá-

rios e suficientes a precisa caracterização da obra ou serviço de engenharia a ser 

executado. Obedecer às Normas Técnicas e à legislação vigente, elaborado com 

base na concepção anterior que assegurou a viabilidade técnica e o adequado tra-

tamento ambiental do empreendimento. 

De maneira geral, para as obras de saneamento, no Projeto Básico são 

apresentados os dimensionamentos hidráulicos e os equipamentos necessários, 

ainda sem a realização dos estudos topográficos e sondagens. Nesta etapa, o or-

çamento abrange os custos com o empreendimento e a elaboração do Projeto Exe-

cutivo, apresentando uma incerteza média de custo de 15%. 

O Projeto Executivo é o conjunto dos elementos necessários e suficientes à 

execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes (Lei nº 

8.666/1993). Nesse, são apresentados, além de ajustes no dimensionamento hidráu-
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lico com base nos levantamentos topográficos e sondagens, os dimensionamentos 

estrutural e elétrico. Seu objetivo é apoiar e detalhar a execução da obra. 

A Figura 8 ilustra de forma simples essa sequência, relacionada às ações 

que implicam na execução de obras de engenharia, desde a elaboração do PMSB 

até o Projeto Executivo. 

Figura 8 – Etapas para a execução das obras de enge nharia 

 

Fonte: Gerentec, 2016. 

A consolidação e hierarquização dos programas, projetos e ações dos sis-

temas de saneamento do município de Jacobina são realizadas na Tabela 21.  
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Tabela 21 – Hierarquização dos programas, projetos e ações 

Sistema  Prog.  Projetos  Ações 
Prazo 

Imed. Curto  Médio  Longo  

Gestão 1 P1 
Estudo para definição de novo modelo institucional com a criação de um órgão específico na estru-
tura da administração pública para a gestão dos serviços de saneamento. Estruturação e arranjo do 
órgão gestor do Saneamento. 

 
      

Gestão 1 P2 
Adequação e complementação da legislação municipal conforme PMSB. Instituir diploma legal defi-
nindo as responsabilidades pela prestação dos serviços de água, esgotos, resíduos sólidos e dre-
nagem urbana no município.  

      

Gestão 1 P3 
Elaborar contrato ou regimento de prestação dos serviços de saneamento, onde devem estar pre-
vistos os direitos e deveres do prestador do serviço, dos usuários e do titular.  

      

Gestão 1 P4 
Formação e implantação do conselho municipal de Saneamento ou instância semelhante. Instituir o 
Fundo Municipal de Saneamento Básico.  

      

Gestão 1 P5 
Análise para a definição de agência reguladora: manutenção do convênio com a Agência Regulado-
ra de Saneamento do Estado da Bahia – AGERSA ou constituição de uma agência reguladora mu-
nicipal/regional, incluindo sua legalização, estruturação, implantação e operação. 

 
      

SAA 5 P1 
Realizar a outorga das captações superficiais e subterrâneas atendendo as recomendações e res-
trições impostas pelo órgão licenciador 

       

Gestão 2 P1 Elaborar e implantar o Sistema Municipal de Informação em Saneamento.        

Gestão 2 P2 
Implantação do cadastro municipal georreferenciado no Sistema Municipal de Informações em Sa-
neamento. Estabelecer procedimentos para manutenção e atualização de cadastro técnico e mape-
amento georreferenciado. 

       

SAA 5 P2 
Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura do sistema de abasteci-
mento de água. 

       

SMRS 17 P2 
Realização de estudo gravimétrico e de caracterização dos resíduos sólidos domiciliares gerados no 
município. 

       

SMRS 17 P1 
Estudo e projeto de ampliação progressiva da cobertura dos serviços de limpeza pública, com o 
dimensionamento dos equipamentos e da mão de obra necessários. 

       

SMRS 16 P2 
Realização de estudos para avaliar as possibilidades de soluções consorciadas de manejo e gestão 
de resíduos sólidos 

       

SMRS 19 P2 Estudo e projeto para encerramento/remediação das áreas degradadas (lixões) pela disposição 
inadequada de resíduos sólidos. 
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Sistema  Prog.  Projetos  Ações 
Prazo 

Imed. Curto  Médio  Longo  

SAA 6 P2 
Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de captação, tratamento, elevação, adução, 
reservação e distribuição para o atendimento dos déficits. 

       

SAA 8 P1 
Realizar os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água conforme preconizado 
pela Portaria nº 2914/2011, respeitando o número mínimo de amostras por ponto de amostragem, 
frequência de amostragem e padrões de potabilidade. 

       

SDU 15 P1 Realizar a limpeza das bocas de lobo.        

Gestão 1 P6 
Definir normas para a ampliação do sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
drenagem urbana efetuada por loteamentos. Definir critérios técnicos para o projeto, fiscalização, 
execução e operação de estruturas hidráulicas de drenagem. 

       

SMRS 18 P1 
Disciplinamento dos procedimentos de segregação nas feiras, varejões e entrepostos para a im-
plantação da coleta diferenciada de resíduos orgânicos.        

Gestão 2 P3 
Consolidação e implantação de indicadores e monitoramento da prestação dos serviços de sanea-
mento. 

       

Gestão 2 P4 
Estudo para a definição de taxas e tarifas para a prestação dos serviços de saneamento básico, 
devendo ser previstos subsídios tarifários e não tarifários para os usuários que não tenham capaci-
dade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.  

       

SMRS 17 P1 

Implantação de papeleiras em vias públicas, de acordo com a concentração de habitantes e fre-
quência de varrição. Aquisição de equipamentos para a ampliação dos serviços de limpeza pública 
e coleta de resíduos domiciliares. Implantação de contêineres para o acondicionamento dos resí-
duos sólidos das feiras e nas áreas rurais de difícil acesso. 

       

SMRS 17 P2 
Realização de estudo de dimensionamento da coleta, definindo as frequências e horários de coleta, 
dimensionamento da frota e mão de obra, definição dos itinerários de coleta. Estudo, projeto e am-
pliação da cobertura com a coleta de resíduos sólidos domiciliares nos domicílios da área rural. 

       

SMRS 18 P1 
Estimular e auxiliar a criação de cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis. 

       

SAA 5 P1 Rever e atualizar o cadastro comercial        

SES 10 P2 Rever e atualizar o cadastro comercial        

SMRS 16 P1 Rever e atualizar o cadastro comercial        
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Sistema  Prog.  Projetos  Ações 
Prazo 

Imed. Curto  Médio  Longo  

Gestão 2 P5 
Elaboração de programas e ações de capacitação técnica voltados para a implementação e opera-
cionalização do PMSB. 

       

SES 10 P2 
Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura existente do sistema de 
esgotamento sanitário. 

       

SDU 13 P1 
Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura do sistema de drenagem 
urbana. 

       

SAA 7 P2 Setorização e implantação de macromedidores.        

SAA 5 P3 Estudo e padronização das ligações prediais.        

SMRS 18 P1 Estudo, projeto e implantação de Locais de Entrega Voluntária (LEVs) no município.        

SES 11 P1 
Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de coleta de esgotos sanitários para aten-
dimento do déficit dos distritos e povoados. Estudo de concepção, projeto e implantação de conjun-
tos sanitários e sistema de tratamento de esgotos para a área rural não atendida. 

       

SMRS 17 P2 
Estudo, projeto e implantação de Aterro Sanitário Convencional compartilhado com unidade de 
compostagem. 

       

Gestão 2 P1 
Monitorar e inspecionar a atualização do Sistema de Informações em Saneamento básico. Tabular 
os dados e disponibilizar as informações do Sistema Municipal para o Programa de Coleta de Da-
dos do SNIS. 

       

SAA 6 P2 
Estudo de concepção, projetos e implantação da rede de distribuição, ligações de água e hidrôme-
tros para atender a expansão urbana. 

       

SAA 7 P1 Controlar a vazão de explotação para a manutenção da vazão e recarga dos mananciais.        

SAA 7 P2 
Elaborar projeto e implantar medidas de controle e redução de perdas. Estudo, projeto e implanta-
ção de hidrômetros para atender o déficit. Controle e detecção de vazamentos.        

SAA 8 P1 Realizar a inspeção e análise de poços (particulares e públicos).        

SDU 14 P1 
Estudo de concepção, projeto e implantação das estruturas de microdrenagem para atender o défi-
cit. 
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Sistema  Prog.  Projetos  Ações 
Prazo 

Imed. Curto  Médio  Longo  

SES 10 P1 
Realizar a outorga para o lançamento de efluentes, atendendo as recomendações e restrições im-
postas pelo órgão licenciador. 

       

SAA 6 P1 
Estudo, projeto e ampliação do Sistema de Abastecimento de Água (SAA) para as localidades rurais 
não atendidas. 

       

SDU 14 P1 
Estudo para adequação dos canais de drenagem, com o redimensionamento para atender os perío-
dos de chuvas intensas e corrigir os pontos de estrangulamento. 

       

SDU 15 P1 Recuperação de pontos degradados de mata ciliar dos cursos d’água do perímetro urbano.        

SMRS 17 P2 
Estudo, projeto e ampliação da cobertura com a coleta de resíduos sólidos domiciliares nos domicí-
lios da área rural. 

       

SMRS 18 P1 Estudo, projeto e implantação de Área de Transbordo e Triagem (ATT).        

SMRS 18 P1 Estudo, projeto e implantação de Programa de Coleta Seletiva.        

Gestão 2 P3 Realizar a avaliação periódica das metas estabelecidas no PMSB.        

Gestão 2 P4 
Verificação da sustentabilidade econômica e de cobrança pela execução dos serviços. Atualização 
periódica das taxas e tarifas, de forma a cobrir os custos totais na prestação do serviço. 

       

Gestão 2 P5 Promover eventos periódicos, como cursos e palestras, para a qualificação e nivelamento de todos 
os envolvidos no setor de saneamento. 

       

Gestão 3 P1 
Desenvolver metodologia e pesquisas de satisfação junto aos usuários dos serviços de saneamento 
básico. Desenvolver plano de melhoria no atendimento aos usuários pelo(s) prestador(es) do(s) 
serviço(s) e pela prefeitura. 

       

Gestão 3 P2 

Desenvolver mecanismos de divulgação dos dados da qualidade dos serviços prestados por meio 
de canais de comunicação entre o Poder Público e a população para o controle social. Utilização de 
instrumentos de comunicação para fortalecimento do controle e da efetiva participação social na 
tomada de decisões por parte do Poder Público, permitindo a participação da população na avalia-
ção e gestão dos sistemas de saneamento. 

       

Gestão 4 P1 
Integração das secretarias e departamentos quanto à responsabilidade na implementação e promo-
ção da educação ambiental permanente no Município.  

       

Gestão 4 P1 
Elaboração de Programa de Educação Ambiental permanente com ênfase no consumo consciente 
dos recursos naturais, voltado a professores de escolas públicas nível infantil e fundamental I e II.  
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Sistema  Prog.  Projetos  Ações 
Prazo 

Imed. Curto  Médio  Longo  

Gestão 4 P1 
Realizar ações educativas e de fiscalização visando efetuar ligação de domicílio não conectado à 
rede de esgotamento sanitário. 

       

Gestão 4 P1 
Elaboração e implantação de Programa Permanente de Educação Ambiental e Comunicação Social 
para jovens e adultos com foco em temas como cidadania, responsabilidade ambiental, consumo 
consciente da água, geração e descarte dos resíduos, reciclagem, entre outros. 

       

SAA 8 P2 Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva das infraestruturas do SAA.        

SDU 13 P2 
Controle e fiscalização das ocupações irregulares em áreas de preservação permanente e em áreas 
de risco. Mapear e realizar o monitoramento das áreas de risco no município. 

       

SMRS 19 P1 
Estabelecer Plano e serviços de manutenção das unidades e equipamentos do sistema de gestão 
dos resíduos sólidos. 

       

SES 11 P1 
Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de tratamento de esgotos sanitários para 
atender o déficit dos distritos e povoados. 

       

SDU 13 P2 Elaborar e implantar sistema de alerta contra enchentes, de forma articulada com a Defesa Civil.        

Gestão 1 P7 Realizar a revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico a cada quatro anos.        

SES 11 P2 
Estudo de concepção, projeto e implantação do sistema de esgotamento sanitário (coleta, afasta-
mento e tratamento) para atender a expansão urbana. 

       

SES 12 P1 Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva das infraestruturas do SES.        

SES 12 P2 

Estabelecer rede de monitoramento nas unidades de tratamento de esgoto dos efluentes brutos e 
tratados. Monitorar os efluentes brutos e tratados de forma a atender aos padrões de lançamento, 
conforme Resoluções do CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011. Estabelecer sistema de monitora-
mento quanto ao destino de lodos e outros resíduos gerados nas estações de tratamento e nas 
elevatórias. 

       

SDU 15 P1 Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva.         

SDU 15 P1 
Realizar a limpeza dos canais e galerias. Elaboração e implementação de Programa de limpeza e 
desassoreamento dos cursos d’água do perímetro urbano. 
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Sistema  Prog.  Projetos  Ações 
Prazo 

Imed. Curto  Médio  Longo  

SMRS 18 P1 
Divulgação do roteiro de coleta seletiva porta a porta e da localização dos LEVs e PEVs para a po-
pulação. 

       

SMRS 19 P2 
Controle e fiscalização dos descartes irregulares de resíduos sólidos. Identificar e mapear as áreas 
de risco de poluição/contaminação, áreas contaminadas e com alterações ambientais pela disposi-
ção inadequada de resíduos sólidos. 

       

SMRS 18 P1 Estudo, projeto e implantação de Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) no município.        

SDU 14 P1 Estudo para avaliar as possibilidades de implantação de técnicas compensatórias.        

SAA 8 P3 
Estabelecimento de áreas especiais de proteção com restrições quanto a ocupação das margens 
dos cursos d'água e áreas de recarga de aquífero. 

       

SDU 14 P1 
Estudo de concepção, projeto e implantação das estruturas de microdrenagem para atender a ex-
pansão urbana. 

       

Fonte: Gerentec, 2016. 
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6. ESTIMATIVA DE CUSTO DOS PROGRAMAS 

Para o alcance dos objetivos e metas do município de Jacobina no horizonte 

de planejamento foram propostos programas, projetos e ações, detalhados no item 

anterior. Neste momento são apresentadas as estimativas de custo por programa 

(Tabela 22). O memorial de cálculo encontra-se no APÊNDICE I. 

Para viabilizar a implantação de toda a infraestrutura necessária e o desen-

volvimento da gestão dos serviços há a necessidade da cobrança de taxas e tarifas 

por parte do poder público. O município pode contar também com outras fontes de 

financiamento, como por exemplo, as federais e estaduais. O Capítulo 8 detalha as 

possíveis fontes de financiamento. 
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Tabela 22 – Estimativa de custo por programa 

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL                   1.836.000,00 

● Estudo para definição de novo modelo institucional com a criação de um 
órgão específico na estrutura da administração pública para a gestão dos 
serviços de saneamento. Estruturação e arranjo do órgão gestor do Sane-
amento. 

Exercer de fato a 
titularidade dos 
serviços públicos 
de saneamento 
básico conforme 
previsto na Lei nº 
11.445/2007. 

Prefeitura 
Municipal         1 unid 125.594,80 126.000,00 

● Adequação e complementação da legislação municipal conforme PMSB.  
Instituir diploma legal definindo as responsabilidades pela prestação dos 
serviços de água, esgotos, resíduos sólidos e drenagem urbana no muni-
cípio. 

Setor 
Jurídico 

        1 unid 91.292,24 92.000,00 

● Elaborar contrato ou regimento de prestação dos serviços de sanea-
mento, onde devem estar previstos os direitos e deveres do prestador de 
serviços, dos usuários e do titular. 

Setor 
Jurídico 

        1 unid 44.140,92 45.000,00 

● Formação e implantação do conselho municipal de Saneamento ou 
instância semelhante. Instituir o Fundo Municipal de Saneamento Básico. 

Setor 
Jurídico 

        1 unid 88.281,84 89.000,00 

● Análise para a definição de agência reguladora: manutenção do convê-
nio com a Agência Reguladora de Saneamento do Estado da Bahia – 
AGERSA ou constituição de uma agência reguladora municipal/regional, 
incluindo sua legalização, estruturação, implantação e operação. 

Órgão 
Gestor 

        1 unid 126.432,80 127.000,00 

● Definir normas para a ampliação do sistema de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário e drenagem urbana efetuada por loteamentos. 
Definir critérios técnicos para o projeto, fiscalização, execução e operação 
de estruturas hidráulicas de drenagem. 

Órgão 
Gestor         1 unid 402.651,20 403.000,00 

● Realizar a revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico a cada 
quatro anos. 

Órgão 
Gestor         5 unid 190.751,26 954.000,00 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE PLANEJAMENTO GERENCIAL                   6.860.000,00 

● Elaborar e instituir o Sistema Municipal de Informação em Saneamento. 

Dotar a municipa-
lidade de meca-
nismos para 
auxiliar no plane-
jamento dos 
serviços de sa-
neamento e 
assegurar a 
sustentabilidade 
econômica finan-
ceira. 

Órgão 
Gestor         1 unid 693.138,09 694.000,00 

● Monitorar e inspecionar a atualização do Sistema de Informações em 
Saneamento. Tabular os dados e disponibilizar as informações do Sistema 
Municipal para o Programa de Coleta de Dados do SNIS. 

Órgão 
Gestor         20 unid 37.157,12 744.000,00 

● Implantação do cadastro municipal georreferenciado no Sistema Munici-
pal de Informações em Saneamento. Estabelecer procedimentos para 
manutenção e atualização de cadastro técnico e mapeamento georrefe-
renciado. 

Órgão 
Gestor 

        1 unid 51.429,12 52.000,00 

● Consolidação e implantação de indicadores e monitoramento da presta-
ção dos serviços de saneamento. 

Órgão 
Gestor 

        2 unid 71.082,24 143.000,00 

● Realizar a avaliação periódica das metas estabelecidas no PMSB. 
Órgão 
Gestor         20 unid 88.670,24 1.774.000,00 

● Estudo para a definição de taxas e tarifas para a prestação dos serviços 
de saneamento básico, devendo ser previstos subsídios tarifários e não 
tarifários para os usuários que não tenham capacidade de pagamento ou 
escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 283.707,60 284.000,00 

● Verificação da sustentabilidade econômica e de cobrança pela execução 
dos serviços. Atualização periódica das taxas e tarifas, de forma a cobrir 
os custos totais na prestação do serviço. 

Órgão 
Gestor 

        20 unid 94.685,04 1.894.000,00 

● Elaboração de programas e ações de capacitação técnica voltados para 
a implementação e operacionalização do PMSB. 

Órgão 
Gestor 

        1 unid 60.651,12 61.000,00 

● Promover eventos periódicos, como cursos e palestras, para a qualifica-
ção e nivelamento de todos os profissionais envolvidos no setor de sane-
amento.  

Órgão 
Gestor         20 unid 60.651,12 1.214.000,00 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE GESTÃO DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO                   1.537.000,00 

● Desenvolver metodologia e pesquisas de satisfação junto aos usuários 
dos serviços de saneamento básico. Implantar e mo-

dernizar ferra-
mentas de ges-
tão, a fim de 
atender as de-
mandas dos 
usuários, dispo-
nibilizar e inter-
cambiar informa-
ções dos servi-
ços. 

Órgão 
Gestor 

        10 unid 59.688,72 597.000,00 

● Desenvolver plano de melhoria no atendimento aos usuários pelo(s) 
prestador(es) do(s) serviço(s). 

Prestador 
do Serviço         10 unid 59.688,72 597.000,00 

● Desenvolver mecanismos de divulgação da qualidade dos serviços 
prestados por meio de canais de comunicação entre o Poder Público e a 
população para o controle social. Utilização de instrumentos de comunica-
ção para fortalecimento do controle e da efetiva participação social na 
tomada de decisões por parte do Poder Público, permitindo a participação 
da população na avaliação e gestão dos sistemas de saneamento. 

Órgão 
Gestor         10 unid 34.222,16 343.000,00 

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL                   2.544.000,00 

● Integração das secretarias e departamentos quanto à responsabilidade 
na implementação e promoção da educação ambiental permanente no 
Município. 

Implementar 
ações direciona-
das de mobiliza-
ção social e 
educação ambi-
ental, envolvendo 
a população no 
processo de 
implementação 
do PMSB. 

Prefeitura 
Municipal 

        20 unid 25.500,80 511.000,00 

● Elaboração e implementação de Programa de Educação Ambiental 
permanente com ênfase no consumo consciente dos recursos naturais, 
voltado a professores de escolas públicas nível infantil e fundamental I e 
II. 

Órgão 
Gestor e 
Secretaria 
de Educa-
ção 

        5 unid 108.892,80 545.000,00 

● Realizar ações educativas e de fiscalização visando efetuar ligação de 
domicílio não conectado à rede de esgotamento sanitário. 

Órgão 
Gestor 

        20 unid 47.100,80 943.000,00 

● Elaboração e implantação de Programa Permanente de Educação 
Ambiental e Comunicação Social para jovens e adultos com foco em 
temas como cidadania, responsabilidade ambiental, consumo consciente 
da água, geração e descarte dos resíduos, reciclagem, entre outros. 

Órgão 
Gestor         5 unid 108.892,80 545.000,00 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA                   4.033.000,00 

● Realizar a outorga das captações superficiais e subterrâneas atendendo 
as recomendações e restrições impostas pelo órgão licenciador 

Gerir de forma 
eficiente e qualifi-
cada o serviço de 
abastecimento de 
água. 

Prestador 
do Serviço         2 unid 91.156,31 183.000,00 

● Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura 
existente do sistema de abastecimento de água. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 1.516.309,71 1.517.000,00 

● Rever e atualizar o cadastro comercial Prestador 
do Serviço 

        5 unid 300.061,20 1.501.000,00 

● Estudo e padronização das ligações prediais 
Prestador 
do Serviço         1 unid 831.041,75 832.000,00 

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA                   54.816.000,00 

● Estudo, projeto e implantação do Sistema de Abastecimento de Água 
(SAA) para as localidades rurais não atendidas. 

Universalizar a 
cobertura, bus-
cando a eficiência 
e qualidade da 
prestação do 
serviço. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 3.144.311,80 3.145.000,00 

● Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de captação, 
tratamento, elevação e reservação para o atendimento dos déficits. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 2.642.805,35 2.643.000,00 

● Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de adução e 
distribuição para o atendimento dos déficits. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 35.128.378,52 35.129.000,00 

● Estudo de concepção, projetos e implantação da rede de distribuição, 
ligações de água e hidrômetros para atender a expansão urbana. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 13.898.994,20 13.899.000,00 

PROGRAMA DE USO SUSTENTÁVEL E DE COMBATE AS PERDAS                   35.939.000,00 

● Controlar a vazão de exploração para a manutenção da vazão e recarga 
dos mananciais 

Promover o uso 
sustentável dos 
recursos hídricos 

Prestador 
do Serviço         20 unid 30.936,00 619.000,00 

● Elaborar projeto e implantar medidas de controle e redução de perdas. Prestador 
do Serviço 

        1 unid 32.045.388,52 32.046.000,00 

● Estudo, projeto e implantação de hidrômetros para atender o déficit. 
Prestador 
do Serviço         1 unid 1.257.945,06 1.258.000,00 

● Setorização e implantação de macromedidores Prestador 
do Serviço         1 unid 224.012,00 225.000,00 

● Controle e detecção de vazamentos Prestador 
do Serviço 

        20 unid 89.549,00 1.791.000,00 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA                   99.733.000,00 

● Realizar os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da 
água conforme preconizado pela Portaria nº 2914/2011, respeitando o 
número mínimo de amostras por ponto de amostragem, frequência de 
amostragem e padrões de potabilidade. 

Distribuir água 
com qualidade 
adequada, aten-
dendo ao padrão 
de potabilidade. 

Prestador 
do Serviço 

        21 unid 128.773,68 2.705.000,00 

● Realizar a inspeção e análise de poços (particulares e públicos). Órgão 
Gestor 

        20 unid 50.464,00 1.010.000,00 

● Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva das infraes-
truturas do SAA 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 95.469.961,08 95.470.000,00 

● Estabelecimento de áreas especiais de proteção com restrições quanto 
a ocupação das margens dos cursos d'água e áreas de recarga de aquífe-
ro. 

Prefeitura 
Municipal         10 unid 54.758,24 548.000,00 

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO                   1.923.000,00 

● Realizar a outorga para o lançamento de efluentes, atendendo as reco-
mendações e restrições impostas pelo órgão licenciador. Gerir de forma 

eficiente e qualifi-
cada o serviço de 
esgotamento 
sanitário. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 169.290,29 170.000,00 

● Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura 
existente do sistema de esgotamento sanitário. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 251.986,67 252.000,00 

● Rever e atualizar o cadastro comercial Prestador 
do Serviço         5 unid 300.061,20 1.501.000,00 

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMEN -
TO SANITÁRIO                   221.540.000,00 

● Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de coleta de 
esgotos sanitários para atendimento do déficit dos distritos e povoados. 

Universalizar a 
cobertura, bus-
cando a eficiência 
e qualidade da 
prestação do 
serviço. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 157.962.089,25 157.963.000,00 

● Estudo de concepção, projeto e implantação de sistema de tratamento 
de esgotos sanitários para atender o déficit dos distritos e povoados. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 22.399.876,82 22.400.000,00 

● Estudo de concepção, projeto e implantação de conjuntos sanitários e 
sistema de tratamento de esgotos para a área rural não atendida. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 16.125.189,60 16.126.000,00 

● Estudo de concepção, projeto e implantação do sistema de esgotamento 
sanitário (coleta, afastamento e tratamento) para atender a expansão 
urbana. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 25.050.795,28 25.051.000,00 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO                   57.322.000,00 

● Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva das infraes-
truturas do SES 

Reduzir os riscos 
à saúde pública e 
a poluição ambi-
ental 

Prestador 
do Serviço         1 unid 54.871.011,44 54.872.000,00 

● Estabelecer rede de monitoramento nas unidades de tratamento de 
esgoto dos efluentes brutos e tratados. Monitorar os efluentes brutos e 
tratados de forma a atender aos padrões de lançamento, conforme Reso-
luções do CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011. 

Prestador 
do Serviço         20 unid 113.705,28 2.275.000,00 

● Estabelecer sistema de monitoramento e controle do destino de lodos e 
outros resíduos gerados nas estações de tratamento e nas elevatórias. 

Prestador 
do Serviço 

        20 unid 8.746,56 175.000,00 

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SISTEMA DE 
DRENAGEM URBANA                   4.726.000,00 

● Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciado da infraestrutura 
do sistema de drenagem urbana. 

Gerir de forma 
eficiente e qualifi-
cada o serviço de 
drenagem urba-
na. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 2.664.500,90 2.665.000,00 

● Elaborar e implantar sistema de alerta contra enchentes, de forma arti-
culada com a Defesa Civil. 

Prestador 
do Serviço         2 unid 515.179,20 1.031.000,00 

● Controle e fiscalização das ocupações irregulares em áreas de preser-
vação permanente e em áreas de risco. Mapear e realizar o monitoramen-
to das áreas de risco no município. 

Prestador 
do Serviço         10 unid 102.926,56 1.030.000,00 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM 
URBANA                   51.830.000,00 

● Estudo de concepção, projeto e implantação das estruturas de micro-
drenagem para atender o déficit. 

Universalizar a 
cobertura, bus-
cando a eficiência 
e qualidade da 
prestação do 
serviço. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 40.020.772,85 40.021.000,00 

● Estudo de concepção, projeto e implantação das estruturas de micro-
drenagem para atender a expansão urbana. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 11.720.875,15 11.721.000,00 

● Estudo para adequação dos canais de drenagem, com o redimensiona-
mento para atender os períodos de chuvas intensas e corrigir os pontos 
de estrangulamento. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 48.880,00 49.000,00 

● Estudo para avaliar as possibilidades de implantação de técnicas com-
pensatórias 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 38.472,00 39.000,00 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
DO SISTEMA DE DRENAGEM URBANA                   170.505.000,00 

● Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Preventiva. 

Manter a infraes-
trutura de forma a 
controlar as 
inundações e o 
empoçamento de 
água. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 33.313.817,80 33.314.000,00 

● Realizar a limpeza das bocas de lobo. 
Prestador 
do Serviço         1 unid 28.911.420,60 28.912.000,00 

● Realizar a limpeza dos canais e galerias. Prestador 
do Serviço 

        1 unid 107.452.308,00 107.453.000,00 

● Elaboração e implementação de Programa de limpeza e desassorea-
mento dos cursos d'água do perímetro urbano. 

Prestador 
do Serviço         10 unid 48.207,20 483.000,00 

● Recuperação de pontos degradados de mata ciliar dos cursos d'água do 
perímetro urbano. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 342.848,30 343.000,00 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SERVIÇO DE 
LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS                   1.865.000,00 

● Rever e atualizar o cadastro comercial Gerir de forma 
eficiente e qualifi-
cada o serviço de 
manejo de resí-
duos sólidos. 

Prestador 
do Serviço         5 unid 300.061,20 1.501.000,00 

● Realização de estudos para avaliar as possibilidades de soluções con-
sorciadas de manejo e gestão de resíduos sólidos. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 363.452,80 364.000,00 

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA 
URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS                   4.385.000,00 

● Estudo e projeto de ampliação progressiva da cobertura dos serviços de 
limpeza pública, com o dimensionamento dos equipamentos e mão de 
obra necessários. 

Universalizar a 
cobertura, bus-
cando a eficiência 
e qualidade da 
prestação do 
serviço. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 80.553,60 81.000,00 

● Implantação de papeleiras em vias públicas, de acordo com a concen-
tração de habitantes e frequência de varrição. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 96.872,36 97.000,00 

● Realização de estudo gravimétrico e de caracterização dos resíduos 
sólidos domiciliares gerados no município. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 33.957,60 34.000,00 

● Realização de estudo de dimensionamento da coleta, definindo as 
frequências e horários de coleta, dimensionamento da frota e mão de 
obra, definição dos itinerários de coleta. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 83.777,60 84.000,00 

● Aquisição de equipamentos para a ampliação dos serviços de limpeza 
pública e coleta de resíduos domiciliares 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 924.511,57 925.000,00 

● Estudo e projeto de ampliação da cobertura com a coleta de resíduos 
sólidos domiciliares nos domicílios da área rural. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 71.464,00 72.000,00 

●  Implantação de contêineres para o acondicionamento dos resíduos 
sólidos das feiras e nas áreas rurais e de difícil acesso. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 100.490,40 101.000,00 

● Estudo, projeto e implantação de Aterro Sanitário Convencional compar-
tilhado com unidade de compostagem (parcela referente ao município de 
Jacobina) 

Prestador 
do Serviço         1 unid 2.990.424,36 2.991.000,00 
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES OBJETIVO RESPON-
SÁVEL 

PRAZO 
QUANT UNID CUSTO UNI-

TÁRIO (R$) CUSTO (R$) 
Imed. Curto Médio Longo 

PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS                   1.084.000,00 

● Estudo, projeto e implantação de Programa de Coleta Seletiva. 

Priorizar ações 
de não geração, 
redução, reutili-
zação, recicla-
gem e tratamento 
dos resíduos 
sólidos. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 97.784,40 98.000,00 

● Estimular e auxiliar a criação de cooperativas e associações de catado-
res de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 81.091,60 82.000,00 

● Estudo, projeto e implantação de Locais de Entrega Voluntária (LEVs) 
no município. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 33.161,70 34.000,00 

● Estudo, projeto e implantação de Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) 
no município. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 370.977,08 371.000,00 

● Divulgação do roteiro de coleta seletiva porta a porta e da localização 
dos LEVs e PEVs para a população. 

Prestador 
do Serviço         20 unid 12.454,80 250.000,00 

● Disciplinamento dos procedimentos de segregação nas feiras, varejões 
e entrepostos para a implantação da coleta diferenciada de resíduos 
orgânicos. Estudo para aproveitamento dos resíduos de podas e de feiras. 

Prestador 
do Serviço 

        1 unid 36.339,60 37.000,00 

● Estudo, projeto e implantação de Área de Transbordo e Triagem (ATT). Prestador 
do Serviço 

        1 unid 211.509,98 212.000,00 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
DO SISTEMA DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS                   25.688.000,00 

● Estabelecer Plano e serviços de manutenção dos equipamentos e uni-
dades do sistema de gestão dos resíduos sólidos. 

Reduzir os riscos 
à saúde pública e 
a poluição ambi-
ental 

Prestador 
do Serviço         1 unid 20.799.860,92 20.800.000,00 

● Controle e fiscalização dos descartes irregulares de resíduos sólidos Prestador 
do Serviço 

        20 unid 68.595,20 1.372.000,00 

● Identificar e mapear as áreas de risco de poluição/contaminação, áreas 
contaminadas e com alterações ambientais pela disposição inadequada 
de resíduos sólidos. 

Prestador 
do Serviço         10 unid 60.165,60 602.000,00 

● Estudo e projeto para encerramento/remediação das áreas degradadas 
(lixões) pela disposição inadequada de resíduos sólidos. 

Prestador 
do Serviço         1 unid 2.913.357,41 2.914.000,00 

TOTAL PARA TODO O PERÍODO (20 ANOS)                   748.166.000,00 

VALOR MÉDIO POR ANO                   37.409.000,00 

POPULAÇAO TOTAL NO FINAL DO HORIZONTE                   96.217 

CUSTO POR HABITANTE/ANO                   389,00 

Fonte: Gerentec, 2015.  
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7. ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

A Lei Federal nº 11.445/07 determina que seja elaborado no Plano Municipal 

de Saneamento Básico - PMSB o estudo de sustentabilidade econômico-financeiro 

para cada um dos quatro componentes (água, esgoto, resíduos sólidos e drena-

gem). A finalidade é apresentar os gastos com os investimentos e manutenção de 

forma a dar conhecimento ao município das necessidades de recursos monetários 

ao longo do tempo para universalizar os serviços e mantê-los assim. Conhecidas as 

necessidades de gastos no horizonte de planejamento, o município buscaria a fonte 

de recursos como financiamentos, recursos próprios e mesmo a opção de conces-

são dos serviços, como explorado anteriormente. O que se quer saber é qual a 

quantidade necessária de dinheiro no tempo e como esse valor varia em função da 

provável inflação e da taxa de juros. 

A sustentabilidade econômica tem por finalidade mostrar a quantidade de 

recursos necessários para universalizar de forma eficiente os serviços de saneamen-

to. Não é elaborado, entretanto, para se estabelecer a tarifa de prestação dos servi-

ços, objeto de outro estudo complementar. Esse estudo sequente já vem sendo feito 

tanto para as agências reguladoras quanto para as grandes prestadoras de serviços, 

como as companhias estaduais de saneamento, mas ainda não é suficientemente 

conhecido e aplicado para os entes de menor porte. 

7.1. Justificativas 

O Estudo de Viabilidade Econômico Financeiro – EVEF constitui uma ferra-

menta indispensável para a tomada de decisão sobre a origem de recursos monetá-

rios, onde buscá-los e como pagá-los. Sua utilidade, no limite, chega para verificar 

se a alternativa de concessão é atrativa, a partir de todo o cotejamento das deman-

das no tempo para universalizar a prestação de serviços de forma eficiente. 

Obtidos gastos finais de investimentos e manutenção, considerando sua va-

riação no tempo em função da taxa de juros e de uma inflação suposta, os mesmos 
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são calculados por habitante, ligação, economia e, ainda, por unidade de volume de 

água produzida ou esgoto tratado. Cálculos respectivos foram efetuados também 

para o serviço de drenagem urbana e de destino de resíduos sólidos. Enfim, foram 

feitos cálculos para mostrar a porcentagem correspondente da prestação dos servi-

ços perante a receita média municipal no horizonte adotado, verificando o impacto 

dos gastos em saneamento no orçamento. Desse modo, é possível comparar custos 

entre diferentes serviços municipais de saneamento, mesmo que sejam prestados 

em condições ambientais diversas como maior ou menor disponibilidade hídrica, tipo 

de relevo etc. 

O Município tem ainda como referência no cálculo da sustentabilidade eco-

nômico-financeira dos serviços de saneamento, os casos em que opta pela conces-

são da prestação de serviços, conforme o que diz a Lei nº 11.445/07 em seu art. 29, 

§ 1º, inciso VI: remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos 

serviços. Assim, quando o serviço é prestado por terceiros e não diretamente pelo 

município, mesmo sendo este o poder concedente, a lei prevê remuneração pelo 

serviço prestado com uma taxa de oportunidade calculada a partir do EVEF. 

Justificada a necessidade de elaborar o EVEF, faz-se necessário apresentar 

a forma como é feito. 

7.2. Metodologia 

O estudo do equilíbrio econômico-financeiro no âmbito do Plano Municipal 

de Saneamento Básico interpreta as variáveis de geração de caixa, custos e inves-

timentos frente às características técnicas da proposta física orçada com valores 

presentes para os fins de alcançar e manter a universalização sempre de forma efi-

ciente. 

O entendimento de alguns princípios da engenharia econômica é base fun-

damental para a adequada compreensão do resultado dos modelos. São estes: 
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- Não existe decisão a ser tomada considerando uma alterna-

tiva única. 

- Somente se comparam alternativas homogêneas para dife-

renciar seus resultados, isto é, entre alternativas que pro-

porcionam o mesmo benefício. 

- Apenas as diferenças entre alternativas são relevantes. 

- Os critérios para decisão entre alternativas econômicas re-

conhecem o valor no tempo do dinheiro. O gasto no futuro 

tem um valor monetário diferente daquele que provoca o 

mesmo benefício no presente, pois há o custo de oportuni-

dade do dinheiro, expresso pelos juros, bem como a atuali-

zação por causa de uma inflação provável. Em outras pala-

vras, o valor do dinheiro no futuro é diferente daquele no 

presente, fato considerado do EVEF. 

7.2.1. Métodos de Análise de Equilíbrio e Viabilida de de Projetos 

As técnicas mais utilizadas para avaliar propostas de investimento e projetos 

são: 

- Payback simples. 

- Fluxo de Caixa Descontado: 

� valor presente líquido (VPL); 

� taxa interna de retorno; 

� payback descontado. 

7.2.2. Método Adequado para os Planos de Saneamento  Básico 

Utiliza-se neste trabalho, o método do valor presente líquido - VPL por ser 

considerado o mais apropriado para analisar projetos de investimentos de longo pra-
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zo, não apenas porque trabalha com fluxo de caixa descontado, mas também por-

que seu resultado, sendo em espécie, revela a riqueza absoluta do investimento. 

O VPL de um projeto de investimento é igual ao valor presente de suas re-

ceitas futuras menos o valor presente do investimento inicial e das saídas de caixa, 

isto é, impostos, despesas administrativas, custos da operação e investimentos sub-

sequentes. 

A expressão para o cálculo do Valor Presente Líquido - VPL é: 

 

onde:  

FC = fluxo de caixa livre; 
Io = investimento inicial; 
i = taxa de mínima de atratividade (TMA) 
n = período 

A Taxa Mínima de Atratividade - TMA é a de desconto do fluxo de caixa que 

representa o mínimo que um investidor se propõe a ganhar quando faz um investi-

mento ou o máximo que um tomador de dinheiro se propõe a pagar quando faz um 

financiamento. 

A TMA é formada a partir de 3 componentes básicos: 

- Custo de Oportunidade: remuneração obtida em alternati-

vas que não as analisadas. Exemplo: caderneta de poupan-

ça, fundo de investimento etc. 

- Risco do Negócio: o ganho tem que remunerar o risco ine-

rente ao êxito do projeto. Quanto maior o risco, maior a re-

muneração esperada. 

- Liquidez: capacidade ou velocidade em que se sai de uma 

posição no mercado para assumir outra. 
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A TMA é considerada pessoal e intransferível, pois a propensão ao risco va-

ria de investidor para investidor ou, ainda, a TMA varia durante o tempo. Assim, não 

existe algoritmo ou fórmula matemática para calculá-la, pois intrinsecamente baseia-

se na liberdade do investidor em aplicar seu capital. 

Consideram-se como variáveis de análise do resultado: 

- VPL maior que 0 - o investimento é economicamente atrati-

vo, pois o valor presente das entradas de caixa é maior do 

que o valor presente das saídas. 

- VPL menor que 0 - o investimento não é economicamente 

atrativo, pois o valor presente das entradas de caixa é me-

nor do que o valor presente das saídas. 

- VPL igual a 0 - o retorno esperado é igual à TMA exigida 

pelo investidor (prefeitura ou concessionária). Este é o caso 

de equilíbrio econômico-financeiro da alternativa.  

No caso dos projetos de saneamento implantados e operados diretamente 

pelas prefeituras, considera-se como parâmetro de cálculo de equilíbrio econômico-

financeiro da alternativa o disposto na Lei nº 11.445/07 em seu art. 29, § 1º, V – “re-

cuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência”. 

O inciso VI – “remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos 

serviços” será referência para o cálculo da viabilidade econômico-financeira para os 

casos de concessão e prestação de serviços. Considera-se a expectativa média de 

remuneração do capital acrescidos da taxa de risco e liquidez de cada tipo de servi-

ço. 

O cálculo do VPL para projetos implantados pelas prefeituras será igual a 0 

considerando uma TMA igual à SELIC, 12,05% a.a. e a TMA média apurada no 

mercado para os serviços explorado por empresas nos sistemas. 
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No caso dos modelos que consideram impacto direto no orçamento das pre-

feituras, o algoritmo aqui desenvolvido apresentará o percentual médio a ser onera-

do no orçamento dentro do período de 20 anos, considerados no fluxo de caixa des-

contado.  

Para os modelos em que o concessionário cobra os serviços diretamente da 

população, o algoritmo apresenta o custo médio por habitante, ligação ou economia 

que deveria ser garantida para dar equilíbrio econômico-financeiro ao negócio, já 

considerada a expectativa de ganho mínimo do investidor. 

Os modelos incorporam as receitas, despesas e os custos levantados pela 

engenharia na especificação e dimensionamento das alternativas técnicas para a 

prestação do serviço, sempre dentro da perspectiva da universalização da prestação 

dos mesmos. Estes valores, dentro do contexto e amplitude de um Plano Municipal 

de Saneamento, são calculados por índices oficiais, estimativas e outros dados se-

cundários como planilhas públicas para orçamento. 

O objetivo é, tão somente, oferecer a análise de sensibilidade para o gestor 

público e a sociedade tomarem decisão. A precisão e o detalhamento das alternati-

vas aqui inicialmente elaboradas deverão ser objeto de atividades subsequentes 

como os planos diretores de obras e projetos dos sistemas. Estes estudos estarão a 

cargo das empresas concessionárias e das prefeituras quando os serviços são ofe-

recidos diretamente por estas. 

Nas Tabelas 23 a 25 se visualiza o estudo de viabilidade econômica e finan-

ceira do município de Jacobina. 
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Tabela 23 – Investimentos e custos de manutenção pa ra os sistemas de  

Saneamento 

COMPONENTES IMEDIATO 
(2016) 

CURTO     
 (2017-2020) 

MÉDIO      
 (2021-2024) 

LONGO    
  (2025-2036) TOTAL 

Institucional e de gestão 476.000,00 3.765.000,00 2.131.000,00 6.393.000,00 12.765.000,00 
Abastecimento de Água 3.625.000,00 68.128.000,00 30.805.000,00 91.956.000,00 194.514.000,00 
Esgotamento Sanitário 0,00 25.966.000,00 203.701.000,00 51.114.000,00 280.781.000,00 
Drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas 1.377.000,00 43.853.000,00 48.802.000,00 133.025.000,00 227.057.000,00 

Limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos 170.000,00 11.310.000,00 6.820.000,00 14.714.000,00 33.014.000,00 

Fonte: Gerentec, 2015.  

 

Tabela 24 – Dados financeiros de entrada 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  
População atendida (hab) 84.698 
Economias (unid) 30.860 
Ligações de água (unid) 26.468 
Volume de água consumido (m³/dia) 10.598 

  
SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

População atendida (hab) 83.419 
Economias (unid) 31.002 
Ligações de esgoto (unid) 28.649 
Volume de esgoto produzido (m³/dia) 8.449 

  
SISTEMA DE DRENAGEM URBANA  

População atendida (hab) 76.182 
Domicílios (unid) 27.642 
Área urbana (ha) 1.837 

  
SISTEMA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

População total (hab) 96.217 
Domicílios (unid) 34.619 
Massa gerada de resíduos sólidos urbanos (t/ano) 32.309,7 

Fonte: Gerentec, 2015. 
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Tabela 25 – Estudo de Viabilidade Econômica e Finan ceira 

DESCRIÇÃO VPL 
Custo das ações institucionais e de gestão R$ 12.765.000,00 
Custo X População total R$ 132,67 
Custo do sistema de abastecimento de água potável R$ 194.514.000,00 
Custo X População atendida R$ 2.296,56 
Custo X Economias R$ 6.303,11 
Custo X Ligações R$ 7.349,03 
Custo X volume consumido (m³/dia) R$ 18.353,84 
Custo do sistema de esgotamento sanitário R$ 280.781.000,00 
Custo X População atendida R$ 3.365,91 
Custo X Economias R$ 9.056,87 
Custo X Ligações R$ 9.800,73 
Custo X volume produzido (m³/dia) R$ 33.230,88 
Custo do sistema de drenagem e manejo de águas pluviais urba-
nas 

R$ 227.057.000,00 

Custo X População atendida R$ 2.980,45 
Custo X Economias R$ 8.214,20 
Custo X área urbana (ha) R$ 123.626,30 
Custo do manejo de resíduos sólidos R$ 33.014.000,00 
Custo X População total R$ 343,12 
Custo X Domicílios R$ 953,64 
Custo X massa gerada de resíduos sólidos urbanos (ton/ano) R$ 1.021,80 
CUSTO TOTAL PARA O HORIZONTE DE PLANEJAMENTO  R$ 748.131.000,00 

Fonte: Gerentec, 2015. 

Os valores apresentados ainda são preliminares, porque dependem da 

aprovação da contratante e principalmente do município. Quando isso ocorrer, serão 

ajustados monetariamente os valores, considerando a taxa de juros, em geral a SE-

LIC e a inflação anual estimada. 

Conforme apresentado no item 5.1.1 existem investimentos previstos no 

PPA 2014/2017 que contribuem com melhorias no saneamento básico do município. 

O valor total dos investimentos estimados para o período é de R$ 140.304.987,70, 

que corresponde a 35.076.246,93 R$/ano. O presente PMSB identificou a necessi-

dade de investimentos e custos de manutenção a serem aplicados no município no 

horizonte de 20 anos que resultaram num custo médio anual de R$ 37.409.000,00, 

valor esse próximo ao previsto no PPA. 

Os investimentos e os custos de manutenção para a área urbana em todo o 

horizonte somam R$ 728.895.000,00. Tal montante corresponde a 38,17 
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R$/hab.mês e 105,23 R$/dom.mês. Conforme dados do Censo (IBGE, 2010) o ren-

dimento nominal mediano mensal para a área urbana do município de Jacobina é de 

300,00 R$/pessoa e 810 R$/domicílio. Ao comparar-se o valor dos rendimentos pe-

los custos necessários para a implantação da infraestrutura de saneamento na área 

urbana verifica-se que esses custos comprometem 12,7% da renda pessoal e 13,0% 

da renda domiciliar. Ao analisarem-se apenas os custos de manutenção o compro-

metimento da renda é respectivamente de 6,2% e 6,3%. 

Já os investimentos na área rural para o horizonte de planejamento somam 

R$ 19.271.000,00. Tal montante corresponde a 4,82 R$/hab.mês e 13,95 

R$/dom.mês. Conforme dados do Censo (IBGE, 2010) o rendimento nominal media-

no mensal para a área rural do município de Jacobina é de 100,00 R$/pessoa e 510 

R$/domicílio. Ao comparar-se o valor dos rendimentos pelos custos necessários pa-

ra a implantação da infraestrutura de saneamento na área rural verifica-se que esses 

custos comprometem 4,8% da renda pessoal e 2,7% da renda domiciliar. 

A viabilidade econômica por meio de tarifas (água e esgotos) e taxas (dre-

nagem e resíduos sólidos) cobradas da população para cumprir todos os investimen-

tos aqui delineados é de difícil consecução. Na área urbana, a necessidade de in-

vestimentos atingiria cerca de 10% da renda média de cada habitante, sendo so-

mente menor na área rural, comprometendo 5% da renda média por pessoa. Assim, 

para alcançar a universalização eficiente dos serviços de saneamento em Jacobina 

será necessário contar com recursos monetários de programas governamentais de 

outros entes federativos, como o Estado e o Governo Federal por meio de progra-

mas específicos. Em suma, somente com recursos da população não será possível 

alcançar os objetivos e metas aqui propostos. 
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8. FONTES DE FINANCIAMENTO 

Os recursos destinados ao Saneamento Básico, no âmbito do mercado in-

terno de recursos financeiros, provêm em sua maior parte dos recursos do FGTS, 

aportes do BNDES e outras fontes de recursos, como os obtidos pela cobrança pelo 

uso da água. Existem, também, os Programas do Governo Estadual e outras fontes 

externas de recursos de terceiros, representadas pelas agências multilaterais de 

crédito, tais como: o Banco Mundial - BIRD, BID e JBIC - Banco Japonês, os mais 

importantes, de acesso mais restrito aos agentes prestadores dos serviços. 

Porém, a fonte primária de recursos para o setor se constitui nas tarifas, ta-

xas e preços públicos. Estes se constituem na principal fonte de canalização de re-

cursos financeiros para a exploração dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário, que, além de recuperar as despesas de exploração dos ser-

viços, podem gerar um excedente que fornece a base de sustentação para alavan-

car investimentos, sejam estes com recursos próprios e/ou de terceiros. 

Nas demais vertentes do saneamento básico, representadas pelos resíduos 

sólidos e drenagem - que ainda funciona de forma incipiente no estado - em termos 

de uma organização mais efetiva visando à melhoria do meio ambiente, deve pre-

dominar as taxas, impostos específicos ou gerais. Sobre a parcela dos serviços com 

possibilidades de individualização, coleta doméstica, hospitalar, industrial e inerte de 

resíduos, deveria ser definido preço público/taxa/tarifa específico. 

A Tabela 26 apresenta um resumo das principais fontes de captação de re-

cursos financeiros para as ações necessárias no âmbito do Saneamento Básico no 

Município. 
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Tabela 26 – Fontes de Financiamento 

FONTES PRÓPRIAS 
- Tarifas, Taxas e Preços Públicos; 
- Transferências e Subsídios.  

FONTES DO GOVERNO FEDERAL  
- Recursos do FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
- Recursos da OGU – Orçamento Geral da União: Ministério das Cidades, Funasa. 
- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social – BNDES; 
- Ministério da Justiça: Fundo de Defesa de Direitos Difusos – FDDD. 

FONTES DO GOVERNO ESTADUAL 
- Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia – FERHBA; 
- Recursos Orçamentários Próprios do Município 
- Recursos da Operação. 

OUTRAS FONTES 
- Financiamentos Internacionais; 
- Participação do Capital Privado; 
- Proprietário de Imóvel Urbano - Contribuição de Melhoria e Plano Comunitário de Melhoria; 
- Expansão Urbana. 

Fonte: Gerentec, 2015. 

8.1. Fontes Próprias 

Tradicionalmente é a modalidade fundamental para o financiamento dos ser-

viços públicos que possam ser individualizados (divisíveis) e quantificados. As fontes 

próprias de financiamento são descritas a seguir. 

8.1.1. Tarifas, taxas, preços públicos, transferênc ias e subsídios 

O sistema de tarifas, taxas e preços públicos são as fontes primárias para o 

financiamento das ações do Saneamento Básico. As tarifas, taxas e preços públicos 

devem, além de recuperar os custos operacionais, gerar um excedente para alavan-

car investimentos, quer sejam diretos (recursos próprios) e/ou com financiamentos, 

para compor a contrapartida de empréstimos e o posterior pagamento do serviço da 

dívida. 

O sistema de tarifas, taxas e preços públicos tem sempre uma restrição bá-

sica na capacidade de pagamento da população e, além disso, por se tratar de um 
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serviço essencial a ser estendido a todos os munícipes, deve-se contemplar algum 

nível de subsídio, os quais assumem três modalidades. 

Subsídios à oferta, no qual o poder público transfere recursos do orçamento 

fiscal para financiar a implantação, expansão ou ampliação dos sistemas de Sanea-

mento Básico, indo até o financiamento de parte ou do total da operação e manuten-

ção dos sistemas, onde existir baixa sustentabilidade financeira, o que ocorre, em 

geral, nos municípios de pequeno porte. 

Subsídios à demanda, através do qual o poder público transfere diretamente 

ao usuário parte ou toda a cobrança pelos serviços dirigidos a ele, de acordo com 

critérios de necessidade estabelecidos a priori. Este é pouco difundido no sistema 

brasileiro de financiamento do Saneamento Básico. 

Estas duas modalidades de subsídios provem do orçamento fiscal das uni-

dades federadas e, portanto, o financiamento do sistema depende de toda a socie-

dade que paga impostos. 

As diretrizes para a cobrança pelos serviços de Saneamento Básico estão 

definidas na Lei nº 11.445/07, cujos principais artigos estão listados a seguir: 

Art. 29 - Os serviços públicos de saneamento básico terão a susten-

tabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, 

mediante remuneração pela cobrança dos serviços 

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencial-

mente na forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser 

estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjunta-

mente;  

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas 

ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime 

de prestação do serviço ou de suas atividades;  
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III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclu-

sive taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço 

ou de suas atividades.  

§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a 

instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de 

saneamento básico observará as seguintes diretrizes:  

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas 

à saúde pública;  

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda 

aos serviços;  

III - geração dos recursos necessários para realização dos investi-

mentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;  

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;  

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em 

regime de eficiência;  

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores 

dos serviços;  

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatí-

veis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança 

na prestação dos serviços;  

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.  

§ 2o Poderão ser adotados subsídios tarifários (cruzados) e não tari-

fários (tributos) para os usuários e localidades que não tenham capa-

cidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o 

custo integral dos serviços.  

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de re-

muneração e cobrança dos serviços públicos de saneamento básico 

poderá levar em consideração os seguintes fatores:  

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades 

crescentes de utilização ou de consumo;  
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II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;  

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, vi-

sando à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde 

pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a 

proteção do meio ambiente;  

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em 

quantidade e qualidade adequadas;  

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em pe-

ríodos distintos; e  

VI - capacidade de pagamento dos consumidores.  

Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e loca-

lidades de baixa renda serão, dependendo das características dos 

beneficiários e da origem dos recursos:  

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, 

quando destinados ao prestador dos serviços;  

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, 

quando decorrerem da alocação de recursos orçamentários, inclusive 

por meio de subvenções;  

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de ges-

tão associada e de prestação regional.  

(...) 

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço pú-

blico de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos 

devem levar em conta a adequada destinação dos resíduos coleta-

dos e poderão considerar:  

I - o nível de renda da população da área atendida; 

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser 

neles edificadas; 

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicí-

lio. 
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Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e 

manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote 

urbano, os percentuais de impermeabilização e a existência de dis-

positivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva, bem 

como poderá considerar: 

I - o nível de renda da população da área atendida;  

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser 

neles edificadas.  

A sustentabilidade financeira dos empreendimentos em Saneamento Básico 

está fortemente correlacionada com os conceitos e diretrizes expostos, onde deve 

estar sempre presente os aspectos de eficiência, alocativa e técnica, na prestação 

dos serviços consubstanciados em bases econômicas de custo de oportunidade, 

escolhendo-se a tecnologia mais adequada às possibilidades financeiras da comuni-

dade, cuja finalidade mor consiste na melhoria ambiental com reflexos sobre a quali-

dade de vida e de saúde da população beneficiada. 

A outra modalidade são os subsídios cruzados, onde os custos dos serviços 

são rateados entre os usuários do sistema de Saneamento Básico em proporções 

diferentes, mediante critérios que reproduzam a diferenciação de renda da comuni-

dade beneficiada. Esta modalidade é bastante utilizada no sistema tarifário dos ser-

viços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, mediante a classifica-

ção dos usuários em categorias e faixas de consumo. 

8.2. Fontes de Governo Federal 

As fontes de financiamento do governo federal são descritas a seguir. 

8.2.1. Recursos Federais 

Pleito a ser realizado pelo Município junto à União para inserção no orça-

mento federal de valores, justificado mediante projetos, para aplicação em melhorias 

no Município. 
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8.2.1.1. Recursos do fundo de garantia por tempo de  serviço 

Com o Programa Saneamento para Todos, que visa financiar empreendi-

mentos ao setor público e ao setor privado, a Caixa Econômica Federal apoia o po-

der público na promoção à melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida 

da população urbana, promovendo ações de saneamento básico, integradas e arti-

culadas com outras políticas setoriais. 

Os recursos do programa são oriundos de Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS e da contrapartida do solicitante. 

O programa se destina ao: 

- Setor Público - Estados, municípios, Distrito Federal, con-

cessionárias públicas de saneamento, consórcios públicos 

de direito público e empresas públicas não dependentes.  

- Setor Privado - Concessionárias ou sub-concessionárias 

privadas de serviços públicos de saneamento básico, ou 

empresas privadas, organizadas na forma de sociedade de 

propósito específico para o manejo de resíduos sólidos e 

manejo de resíduos da construção e demolição. 

a) Modalidades 

- Abastecimento de água: Destina-se à promoção de ações 

que visem o aumento da cobertura ou da capacidade de 

produção do sistema de abastecimento de água. 

- Esgotamento sanitário: Destina-se à promoção de ações 

para o aumento da cobertura dos sistemas de esgotamento 

sanitário ou da capacidade de tratamento e destinação final 

adequados de efluentes. 
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- Saneamento Integrado: Destina-se à promoção de ações in-

tegradas de saneamento em áreas ocupadas por população 

de baixa renda, onde esteja caracterizada a precariedade 

ou a inexistência de condições sanitárias e ambientais mí-

nimas. O programa é efetivado por meio de soluções técni-

cas adequadas, abrangendo abastecimento de água, esgo-

tamento sanitário, manejo de águas pluviais, manejo de re-

síduos sólidos, implantação de unidades sanitárias domicili-

ares e outras ações relativas ao trabalho socioambiental 

nas áreas de educação ambiental, além da promoção da 

participação comunitária e, quando for o caso, ao trabalho 

social destinado à inclusão social de catadores e aprovei-

tamento econômico de material reciclável, visando à susten-

tabilidade socioeconômica e ambiental dos empreendimen-

tos. 

- Desenvolvimento Institucional: Destina-se à promoção de 

ações articuladas, visando o aumento da eficiência dos 

prestadores de serviços públicos de: 

� Abastecimento de água e esgotamento sanitário, por 

meio da promoção de melhorias operacionais, incluindo 

reabilitação e recuperação de instalações e redes exis-

tentes, outras ações de redução de custos e de perdas, 

e de preservação de mananciais utilizados para o abas-

tecimento público. 

� Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, por meio 

de promoção de melhorias operacionais, incluindo reabi-

litação e recuperação de instalações existentes e outras 

ações de redução de custos e aumento de eficiência. 
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- Manejo de águas pluviais: Destina-se à promoção de ações 

com vistas à melhoria das condições de salubridade ambi-

ental associadas ao manejo das águas pluviais, em particu-

lar, por meio de promoção de ações de prevenção e de con-

trole de enchentes, inundações e de seus danos nas áreas 

urbanas e de melhoria da qualidade da água dos corpos 

que recebem lançamentos de águas pluviais. 

- Manejo de resíduos sólidos: Destina-se à promoção de 

ações com vista ao aumento da cobertura dos serviços de 

coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos 

sólidos urbanos domiciliares e assemelhados e à implanta-

ção de infraestrutura necessária à execução de coleta de 

resíduos de serviços de saúde, varrição, capina, poda e ati-

vidades congêneres, bem como ao apoio à implementação 

de ações relativas à coleta seletiva, à triagem e à recicla-

gem, além da infraestrutura necessária à implementação de 

ações de redução de emissão de gases de efeito estufa em 

projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. 

- Mecanismo de Desenvolvimento Limpo no âmbito do Trata-

do de Quioto: Destina-se também ao desenvolvimento de 

ações relativas ao trabalho socioambiental nas áreas de 

educação ambiental e promoção da participação comunitá-

ria e, quando for o caso, ao trabalho social destinado à in-

clusão social de catadores e ao aproveitamento econômico 

do material reciclado. 

- Manejo de resíduos da construção e demolição: Destina-se 

à promoção de ações com vistas ao acondicionamento, à 

coleta e transporte, ao transbordo, à triagem, à reciclagem e 

à destinação final dos resíduos oriundos das atividades de 
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construção e demolição, incluindo as ações similares que 

envolvam resíduos volumosos, por meio da implantação e 

ampliação de instalações físicas, inclusive aterros, e de 

aquisição de equipamento novos. Como também ao desen-

volvimento de ações relativas ao trabalho socioambiental 

nas áreas de educação ambiental, promoção da participa-

ção comunitária e, quando for o caso, ao trabalho social 

destinado à inclusão social de transportadores informais 

destes resíduos. 

- Preservação e recuperação de mananciais: Destina-se à 

promoção da preservação e da recuperação de mananciais 

para o abastecimento público de água, por intermédio de 

ações na bacia do manancial, de coleta, transporte, trata-

mento de esgotos sanitários, instalações de ramais prediais 

ou ramais condominiais de esgoto sanitário e de unidades 

sanitárias em domicílios de baixa renda, de desassorea-

mento de cursos de água, de proteção de nascentes, de re-

composição de matas ciliares, de recuperação de margens, 

de recuperação de áreas degradadas, inclusive pela depo-

sição indevida de resíduos sólidos, de processo erosivo, em 

particular os causados por drenagem inadequada de água 

em vias, de apoio à implantação de coleta seletiva de mate-

riais recicláveis.  Destina-se também ao desenvolvi-

mento de ações relativas ao trabalho socioambiental nas 

áreas de educação ambiental e promoção da participação 

comunitária. 

- Estudos e projetos: Destina-se à elaboração de planos mu-

nicipais e regionais de saneamento básico, à elaboração de 

estudos de concepção e projetos para empreendimentos de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, saneamen-
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to integrado, desenvolvimento institucional, manejo de 

águas pluviais, manejo de resíduos sólidos, incluindo os 

que visem à redução de emissão de gases de efeito estufa 

enquadrados como projetos de MDL, no âmbito do Protoco-

lo de Quioto, manejo da construção e demolição e preser-

vação de mananciais, desde que esses empreendimentos 

possam ser enquadrados nas demais modalidades. 

b) Condições de Financiamento 

Contrapartida Mínima: 

- Em operações com o setor público, o valor correspondente 

à contrapartida mínima é de 5% do valor do investimento, 

exceto na modalidade Abastecimento de Água, onde a con-

trapartida mínima é de 10%. 

- Em operações com o setor privado, o valor correspondente 

à contrapartida mínima é 20% do Valor do Investimento. 

c) Prazos 

- De carência: Correspondente ao prazo originalmente previs-

to para a execução de todas as etapas calculadas para o 

cumprimento do objeto contratual, acrescido de até 4 me-

ses, limitado a 48 meses contados a partir da assinatura do 

contrato de financiamento, sendo permitida a prorrogação 

por até metade do prazo de carência originalmente pactua-

do. 

- De amortização: Contados a partir do término da carência 

em: 
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� Até 240 meses nas modalidades Abastecimento de 

Água, Esgotamento Sanitário e Manejo de Águas Pluvi-

ais e Saneamento Integrado.  

� Até 180 meses nas modalidades Manejo de Resíduos 

Sólidos, Manejo de Resíduos da Construção e Demoli-

ção. 

� Até 120 meses nas modalidades Desenvolvimento Insti-

tucional e Preservação e Recuperação de Mananciais. 

� Até 60 meses na modalidade Estudos e Projetos.  

- De realização do 1º desembolso: O 1º desembolso deve 

ocorrer em até 12 meses contados da assinatura do contra-

to. 

d) Encargos Financeiros 

-  Juros: Definido à taxa nominal de 6,0% a.a., exceto para a 

modalidade Saneamento Integrado que possui taxa nominal 

de 5,0% a.a. 

- Remuneração CAIXA: 2% sobre o saldo devedor. 

e) Taxa de Risco de Crédito 

Definida conforme a análise cadastral do solicitante, limitado a 1% a.a. 

f) Procedimentos 

O interessado em participar do programa deve, desde que aberto o processo 

de seleção pública pelo Ministério das Cidades, preencher ou validar a Carta-

Consulta eletrônica disponibilizada no sítio daquele Ministério na internet. 
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Uma via impressa da Carta-Consulta deve ser entregue na Superintendência 

Regional de vinculação do solicitante, acompanhada de todos os anexos relaciona-

dos, como a documentação necessária à análise de risco de crédito e a do Projeto 

Básico do empreendimento, juntamente com as demais peças de engenharia e tra-

balho técnico social necessário às análises técnicas pertinentes. 

Em conjunto com a Superintendência Regional, o solicitante, quando estado, 

município ou Distrito Federal, envia à Secretaria do Tesouro Nacional a documenta-

ção constante do Manual de Instrução de Pleitos daquela Secretaria com vistas à 

obtenção da autorização de crédito. 

8.2.1.2. Orçamento Geral da União – OGU 

Os recursos não onerosos para o Município, destinados ao setor de sanea-

mento e contidos no OGU, são mobilizados por meio de diretrizes contidas no Pro-

grama de Aceleração do Crescimento – PAC2, por meio do Ministério das Cidades e 

da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA. 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 

a) Participantes 

- Ministério das Cidades: planejar, regular e normatizar a 

aplicação dos recursos. 

- Caixa Econômica Federal: Operacionalizar o programa. 

- Entes Federados: Municípios, Estados, Distrito Federal e 

Consórcios Públicos. 

Para efeito de aplicação dos recursos do PAC2 o país foi dividido em grupos 

de acordo com a concentração da população em regiões metropolitanas e porte dos 

municípios em termos populacionais. 
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- Grupo 1: Regiões Metropolitanas e municípios com popula-

ção superior a 70 mil habitantes nas regiões Norte, Nordes-

te e Centro Oeste e superior a 100 mil habitantes nas regi-

ões Sul e Sudeste. 

- Grupo 2: Municípios com população entre 50 a 70 mil habi-

tantes, nas regiões: Norte, Nordeste e Centro Oeste e Mu-

nicípios com população entre 50 e 100 mil habitantes nas 

regiões Sul e Sudeste. 

- Grupo 3: Municípios com população inferior a 50 mil habi-

tantes, em qualquer região. 

b) Contrapartida 

A contrapartida, como percentagem dos investimentos, é definida para re-

cursos destinados a Municípios, Estados e ao Distrito Federal em função do Índice 

de Desenvolvimento Humano - IDH, de acordo com a Tabela 27. 

Tabela 27 – Contrapartida – Orçamento Geral da Uniã o 

Descrição  % do Investimento  IDH 

Municípios 

2 =0,5 
3 > 0,5 e <= 0,6 
4 > 0,6 e <= 0,7 
8 > 0,7 e <= 0,8 

20 > 0,8 

Estado e Distrito Federal 
10 <= 0,7 
15 > 0,7 e <= 0,8 
20 > 0,8 

Fonte: Gerentec, 2015. 

c) Encaminhamento 

Os pedidos devem ser encaminhados através da Secretaria Nacional de Sa-

neamento do Ministério das Cidades apoiados na Portaria nº 40 de 31/01/2011, que 

aprovou o Manual de Instruções para contratação e execução das ações do Ministé-

rio das Cidades inseridas na segunda fase do PAC2. 
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Fundação Nacional da Saúde - FUNASA 

Os recursos alocados no OGU para a FUNASA são aplicados nos setores 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Destinam-se, prioritariamente, 

aos municípios com menos de 50 mil habitantes (Censo IBGE 2010), exceto os mu-

nicípios das Regiões Metropolitanas, mediante os seguintes critérios de priorização: 

- Municípios que contam com projetos de engenharia devi-

damente elaborados e com plena condição de viabilidade 

das obras. 

- Municípios que contam com gestão estruturada de serviços 

públicos de saneamento básico com entidade ou órgão es-

pecializado (autarquia, empresa pública, sociedade de eco-

nomia mista, consórcio público) e concessão regularizada, 

nos casos em que couber. 

- Complementação de empreendimentos inseridos na primei-

ra fase do Programa de Aceleração do Crescimento – 

PAC1. 

- Empreendimentos que promovam a universalização do 

abastecimento de água. 

- Municípios com elevado risco de transmissão de doenças 

relacionadas à falta ou inadequação das condições de sa-

neamento, em especial, esquistossomose, tracoma e den-

gue, conforme classificação do Ministério da Saúde. 

- Municípios com menores Índices de Desenvolvimento Hu-

mano – IDH. 

- Municípios com menores índices de abastecimento de 

água. 
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- Municípios com maiores taxas de mortalidade infantil - TMI, 

segundo dados do Ministério da Saúde. 

- Municípios inseridos nos bolsões de pobreza identificados 

pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome – MDS. 

- Municípios que possuam Plano Municipal de Saneamento, 

elaborado ou em elaboração, nos moldes de Lei nº 

11.445/2007. 

- Municípios com dados atualizados no Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento – SNIS. 

As propostas hierarquizadas serão submetidas ao GEPAC – Grupo Executi-

vo do Programa de Aceleração do Crescimento e pré-selecionadas em função da 

demanda apresentada e da disponibilidade de recursos constantes das Leis Orça-

mentárias de 2010 e 2011. Para detalhes adicionais vide Portaria da FUNASA nº 

314 de 14/06/2011. 

8.2.1.3. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômic o e Social – BNDES 

O BNDES atua no financiamento de projetos e programas do Saneamento 

Básico atendendo entidades de direito público e direito privado. A seguir mostra-se 

uma descrição dos projetos que são financiáveis, quem pode participar e condições 

gerais dos financiamentos. 

a) Projetos Financiáveis 

- abastecimento de água; 

- esgotamento sanitário; 

- efluentes e resíduos industriais; 

- resíduos sólidos; 
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- gestão de recursos hídricos (tecnologias e processos, baci-
as hidrográficas); 

- recuperação de áreas ambientalmente degradadas; 

- desenvolvimento institucional; 

- despoluição de bacias, em regiões onde já estejam constitu-
ídos Comitês; e  

- macrodrenagem. 

b) Participantes 

Sociedades com sede e administração no país, de controle nacional ou es-

trangeiro, empresários individuais, associações, fundações e pessoas jurídicas de 

direito público. 

c) Contrapartida 

A participação máxima do BNDES nos itens financiáveis dos projetos é de 

80%, podendo ser ampliada para 100% nos seguintes casos: 

- o cliente que tenha arcado com os custos referentes à aqui-

sição do terreno destinado ao referido projeto, 180 dias an-

teriores à data de protocolo da Consulta Prévia no BNDES; 

e 

- esteja contemplada uma solução de tratamentos dos resí-

duos, como compostagem, mass burning, aproveitamento 

energético, plantas de blendagem de resíduos, transforma-

ção de resíduos em matéria-prima, dentre outros. 

d) Condições Financeiras 

As condições financeiras são descritas na Tabela 28. 

Tabela 28 – Condições Financeiras – BNDES 
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Condições Financeiras  Apoio Direto (*)  Apoio Indireto (**)  
Custo Financeiro (***) TJLP TJLP 
Remuneração Básica do BNDES  0,9% a.a. 0,9 % a.a. 
Taxa de Intermediação Financeira (****) - 0,5 % 
Taxa da Instituição Financeira Credenciada - (*****) 
Taxa de Risco de Crédito (******) Até 3,57 % a.a.  

Nota: 
(*) Operação feita diretamente com o BNDES; 
(**) Operação feita por meio de instituição financeira credenciada; 
(***) Calculada com base na meta de inflação para o ano seguinte e mais um prêmio de risco; 
(****) Somente para grandes empresas. As MPEM’s estão isentas; 
(*****) Negociada pelo cliente junto à instituição financeira credenciada; e 
(*****) Varia de acordo com o risco de crédito do cliente; e de 1% a. a. para Administração Pública Direta dos 
Estados e Municípios. 

 

e) Encaminhamento 

O encaminhamento do pedido de financiamento junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES deve ser endereçado a Área de 

Planejamento – AP, Departamento de Prioridades – DEPRI, no seguinte endereço: 

Av. República do Chile, 100 - Protocolo – Térreo - CEP: 20031-917 - Rio de Janeiro 

– RJ. 

8.2.1.4. Ministério da Justiça 

O Ministério da Justiça por meio do Conselho Federal Gestor do Fundo de 

Defesa de Direitos Difusos, seleciona, por meio de edital, projetos das áreas de meio 

ambiente, proteção e defesa do consumidor e promoção e defesa da concorrência, 

patrimônio cultural brasileiro e outros direitos difusos e coletivos. 

Direito difuso é aquele que abrange número indeterminado de pessoas uni-

das pelo mesmo fato, diferentemente dos direitos coletivos, que pertencem a grupos 

ou categorias de pessoas determináveis. O Conselho Federal Gestor do Fundo de 

Defesa de Direitos Difusos é responsável por administrar a aplicação dos recursos 

financeiros originados de multas aplicadas pela Justiça Federal, pelo Conselho Ad-

ministrativo de Defesa Econômica - CADE e pela Secretaria de Direito Econômico do 

Ministério da Justiça, condenações judiciais, dentre outros, decorrentes da violação 

dos direitos difusos. A seguir é descrito o procedimento para obtenção deste recur-

so. 
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Fundo de Defesa de Direitos Difusos – FDDD 

O Fundo de Defesa de Direitos Difusos - FDDD foi criado pela Lei nº 

7.347/85, denominada Lei da Ação Civil Pública é constituído primordialmente por 

recursos financeiros de condenações judiciais e multas resultantes das lesões ao 

meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica e a outros interesses difusos e 

coletivos. 

As entidades poderão apresentar projetos visando a recuperação do bem 

ambiental lesado, promoção de eventos educativos e científicos ou edição de mate-

rial informativo especificamente relacionado com a natureza das infrações ou danos 

causados ao meio ambiente e a outros direitos difusos. 

a) Público Alvo 

O público alvo são as instituições governamentais da administração direta ou 

indireta, nas diferentes esferas do governo (federal, estadual e municipal) e organi-

zações não governamentais brasileiras, sem fins lucrativos e que tenham em seus 

estatutos objetivos relacionados à atuação no campo do meio ambiente, do consu-

midor, de bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico ou paisagísti-

co e por infração à ordem econômica. 

b) Finalidade 

A finalidade deste fundo reside na reparação dos danos causados ao meio 

ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, tu-

rístico, paisagístico, bem como aqueles ocasionados por infração à ordem econômi-

ca e a outros interesses difusos e coletivos. Serão apoiados projetos de manejo e 

gestão de resíduos sólidos que incentivem o gerenciamento dos resíduos sólidos em 

áreas urbanas e rurais, contribuam para a implantação de políticas municipais ambi-

entalmente corretas ou que promovam ações de redução, reutilização e reciclagem 

do lixo. 

c) Contrapartida 
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A contrapartida é um requisito indispensável para a aprovação dos projetos 

e poderá se dar em forma de prestação pecuniária e/ou bens e serviços mensurá-

veis economicamente. O percentual da contrapartida decorrerá da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, podendo ser alterada anualmente, de acordo com a legislação em 

vigor à época da celebração do convênio. 

d) Encaminhamento 

Os procedimentos e diretrizes técnicas para a apresentação e análise de 

projetos serão direcionados ao Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos 

Direitos Difusos - CFDD, criado através da Lei nº 9.008/95, é um órgão vinculado ao 

Ministério da Justiça e foi criado para gerir o Fundo de Defesa de Direitos Difusos - 

FDDD. Para receber apoio financeiro do Fundo é necessário apresentar Carta-

Consulta, conforme modelo e procedimentos divulgados pelo Ministério da Justiça. 

As entidades contempladas atuam diretamente na defesa dos direitos difu-

sos, como a preservação e recuperação do meio ambiente, a proteção e defesa do 

consumidor, a promoção e defesa da concorrência, a conservação do patrimônio 

cultural brasileiro, prevenção de trabalho escravo, promoção da igualdade racial, 

entre outros. 

8.3. Fontes do Governo do Estado da Bahia 

As fontes de financiamento do governo do estado da Bahia são descritas a 

seguir. 

8.3.1. Cobrança pelo Uso da Água 

A cobrança pelo uso da água é um dos instrumentos previstos na Lei das 

Águas (Lei nº 9.433/97) que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. O obje-

tivo deste instrumento é estimular o uso racional da água e gerar recursos financei-

ros para investimentos na recuperação e preservação dos mananciais da região. 
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A cobrança não é um imposto, mas um preço público condominial, fixado a 

partir de um pacto entre usuários, poder público e sociedade civil, no âmbito do Co-

mitê de Bacia Hidrográfica. 

Na Bahia, as modalidades de cobrança pelo uso dos recursos hídricos fica-

ram bem mais delineadas com a promulgação da Lei nº 8.194 de 21 de janeiro de 

2002, e a publicação do Decreto nº 8.247 de 8 de maio de 2002, que versa sobre o 

Regimento Interno da SRH. Segundo essa legislação, duas modalidades de cobran-

ça estão previstas: 1) a cobrança pelo fornecimento de água bruta nos reservatórios 

operados pela Superintendência de Recursos Hídricos - SRH/Ba; e 2) a cobrança 

pelo uso da água do domínio Estadual. 

Segundo a ANA (2015) no Estado da Bahia, desde 2006, está instituída tari-

fa de cobrança pelo fornecimento de água bruta dos reservatórios, sendo parte da 

receita destinada à CERB que é responsável pela administração, operação e manu-

tenção da infraestrutura hídrica destes reservatórios (a cobrança na Bahia tem ca-

racterísticas típicas de tarifa). 

O início da aplicação da segunda modalidade de cobrança ainda depende 

da conclusão de diversas atividades, algumas já iniciadas, tais como: criação e/ou 

fortalecimento dos Comitês de Bacias; revisão dos planos de recursos hídricos das 

bacias; regulamentação e operacionalização do Fundo Estadual de Recursos Hídri-

cos; entre outras. 

Segundo a AGB Peixe Vivo (2015) a decisão pela implementação da co-

brança é dos comitês de bacia das respectivas bacias, que têm entre seus conse-

lheiros representantes de usuários de água, de instituições da sociedade civil e dos 

poderes públicos, municipal e estadual. 

Os valores arrecadados serão aplicados na bacia hidrográfica em que foram 

gerados e serão utilizados: 
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I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos 

no Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica; 

II - no pagamento de despesas de monitoramento dos corpos de água 

e custeio dos órgãos e entidades integrantes dos Sistemas Gerencia-

mento de Recursos Hídricos. 

8.3.2. Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia  

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia – FERHBA tem por objeti-

vo dar suporte financeiro a Política Estadual de Recursos Hídricos e às ações nela 

previstas, no Plano Estadual de Recursos Hídricos e nos Planos Diretores de Recur-

sos Hídricos das bacias hidrográficas. 

Segundo art. 7º do Decreto nº 12.024 de 25 de março de 2010, os recursos 

do FERHBA serão empregados em: 

I - estudos, programas, projetos, pesquisas e obras no setor de re-

cursos hídricos, observado a aplicação prioritária dos recursos da 

cobrança prevista no § 2º do art. 24 da Lei nº 11.612/2009; 

II - desenvolvimento de tecnologias para o uso racional das águas; 

III - operação, recuperação e manutenção de barragens; 

IV - projetos e obras de sistemas de abastecimento de água e esgo-

tamento sanitário; 

V - melhoria da qualidade e elevação da disponibilidade da água; 

VI - comunicação, mobilização, participação e controle social para o 

uso sustentável das águas; 

VII - educação ambiental para o uso sustentável das águas; 

VIII - fortalecimento institucional; 
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IX - capacitação dos integrantes do Sistema Estadual de Gerencia-

mento de Recursos Hídricos – SEGREH, previsto nos arts. 43 a 45 

da Lei nº 11.612/2009; e 

X - custeio do SEGREH, na forma do disposto no § 1º do art. 24 da 

Lei nº 11.612/2009. 

Não poderão ser financiados pelo FERHBA projetos incompatíveis com 

quaisquer princípios, objetivos, diretrizes e critérios das políticas estaduais de pre-

servação e proteção ao meio ambiente e dos recursos hídricos. 

As linhas de ação/categorias dos projetos que podem concorrer são: 

- Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos; 

- Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos; 

- Recuperação de nascentes, áreas de recarga hídrica, áreas 

degradadas e revegetação de matas ciliares; 

- Saneamento; 

- Convivência com a Seca; 

- Demanda Espontânea. 

O enquadramento e análise técnica dos projetos apresentados ao FERHBA 

observarão aos critérios estabelecidos na Resolução nº 71 de 30 de março de 2010: 

I – adequação aos requisitos estabelecidos no instrumento de sele-

ção; 

II – relevância do projeto para a implementação da Política Estadual 

de Recursos Hídricos; 

III – viabilidade técnica, orçamentária e socioambiental do projeto; 

IV – potencial de replicabilidade dos resultados positivos dos projetos 

a serem executados e de ganhos de escala no alcance dos objetivos 
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dos Planos de Bacias Hidrográficas e da Política Estadual de Recur-

sos Hídricos; 

V – participação e controle social demonstrado em todas as fases do 

projeto: elaboração, execução, acompanhamento e avaliação;  

VI – clareza na definição dos objetivos, resultados e benefícios para 

o público alvo e para a Política Estadual de Recursos Hídricos; 

VII – observação das legislações estadual e federal, especialmente 

daquelas relacionadas ao meio ambiente e aos recursos hídricos. 

VIII - aplicação prioritária dos recursos da cobrança prevista no pará-

grafo 2º do art. 24 da lei n° 11.612/09. 

8.3.3. Recursos próprios do Município 

Geração de recursos tarifários (receitas menos despesas) para: 

- investimentos diretos; 

- contrapartidas de financiamentos; 

- reposição do parque produtivo; 

- garantias financeiras de financiamentos; 

- recursos orçamentários municipais. 

8.3.4. Recursos oriundos da operação 

Prevê-se que esses recursos são gerados internamente através da cobrança 

de tarifa de exploração dos sistemas. 

- tarifas com nível suficiente para cobertura das despesas de 
operação, manutenção, comercialização e administração; 

- eficiência operacional, administrativa e comercial. 
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8.4. Outras Fontes 

A seguir são descritas outras fontes que viabilizam os financiamentos. 

8.4.1. Financiamentos Internacionais 

Obtenção de financiamentos junto às organizações internacionais através de 

empréstimos oriundos de entidades multilaterais de crédito, como: 

- BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento; 

- BIRD - Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento; 

- JBIC - Banco Japonês de Cooperação Internacional. 

Em geral as condições financeiras, em termos de taxa de juros, são mais fa-

voráveis se comparados aos empréstimos do mercado nacional, porém o acesso é 

limitado a grandes empreendimentos e sujeitos a riscos cambiais. 

8.4.2. Participação do capital privado 

Nas parcerias firmadas entre o poder público e a iniciativa privada definidas 

anteriormente no Produto 3, existem diversas formas de financiamento que a seguir 

são elencadas. 

a) Parceria Público-Privada - PPP 

Definida como um contrato administrativo de concessão de serviços públicos 

regula-se pela Lei nº 11.079/2004. Possui dois tipos de modalidades: a chamada 

patrocinada e a administrativa. A PPP na modalidade concessão patrocinada é uma 

concessão de serviços em que há patrocínio público à iniciativa privada.  

Geralmente os investimentos privados são financiados via BNDES (tesouro 

nacional) a juros baixos. Já a PPP na modalidade administrativa, o parceiro privado 

será remunerado unicamente pelos recursos públicos orçamentários, após a entrega 

do contratado, por exemplo, a concessão para remoção de lixo. Os contratos de 
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PPP constituem mecanismo de alavancagem de recursos para projetos de infraes-

trutura de interesse social por meio de investimentos privados, especialmente para 

entes federativos com maiores restrições orçamentárias. 

b) Build-Own-Transfer (BOT), Build-Transfer-Operate (BTO) e Build-Own-

Operate (BOO)  

Os contratos conhecidos como BOT, BTO e BOO são utilizados para a ob-

tenção de recursos privados para a construção de um novo sistema, como, por 

exemplo, estações de tratamento de água ou esgoto (SAVAS, 2000).  

No caso de BOT, a empresa constrói, com recursos próprios, uma infraestru-

tura, e a opera por determinado período. Somente depois desse prazo, a proprieda-

de é transferida para a administração pública. Um traço característico da BOT é a 

alocação do risco comercial junto ao poder público. Assim, ainda que parcela da re-

muneração do contratado seja atrelada à arrecadação de tarifas, o governo com-

promete-se a adquirir ao menos uma quantidade mínima de serviço, o que significa 

a garantia de um piso de remuneração para a empresa (PLUMMER e GENTRY, 

2002; SILVA, TYNAN e YILMAZ, 1999). 

Os contratos de BTO e BOO são variações do BOT. Pelo contrato de BTO, o 

contratado financia e constrói a nova estrutura e imediatamente a transfere para o 

poder público, que, em seguida, a aluga para o contratado. A principal diferença no 

caso do BOO é a manutenção da propriedade privada sobre o sistema construído. 

Todavia, como a operação do sistema, ainda que privado, requer algum tipo de li-

cença ou franquia por parte do poder público, a atividade poderá ser interrompida 

por ato do governo, que em seguida expropriará, mediante indenização, a infraestru-

tura. Assim, a diferença entre o BOO e outro modelo que imponha um prazo deter-

minado para sua extinção na prática não é tão significativa (SAVAS, 2000). 

c) Concessões 
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Os contratos de concessão transferem para o contratado toda a operação e 

manutenção do sistema e a responsabilidade de realizar os investimentos necessá-

rios por determinado período, durante o qual a empresa será remunerada por meio 

da cobrança de tarifas dos usuários. O poder público define regras sobre a qualida-

de dos serviços e composição das tarifas. Normalmente, a concessão tem por objeto 

a operação de um sistema já existente, sendo necessários, todavia, investimentos 

significativos para sua expansão ou reforma. 

O risco comercial nos casos de concessão, portanto, é suportado pelo con-

tratado, e pode ser particularmente alto nos casos de instabilidade do câmbio. Como 

a tarifa é a principal forma de remuneração do contratado, sua composição e monito-

ramento são elementos centrais nos contratos de concessão. Aqui, vale destacar 

que os contratos de concessão requerem capacidade e constante compromisso por 

parte do poder público no monitoramento e controle de sua implementação. 

8.4.3. Proprietário de imóvel urbano – contribuição  de melhoria e plano comu-

nitário de melhoria 

A Contribuição de Melhoria e o Plano Comunitário de Melhoria são alternati-

vas até então pouco utilizadas, de financiamento dos investimentos em infraestrutura 

urbana, aplicável para áreas urbanas já ocupadas que não dispõem destes serviços. 

A contribuição de melhoria é uma espécie do gênero tributo vinculado a uma 

atuação estatal, qual seja, a construção de obra pública que acarrete valorização 

imobiliária ao patrimônio do particular, desta forma, é um tributo decorrente de obra 

pública que gera valorização em bens imóveis do sujeito passivo. A realização de 

obras públicas, em regra, gera um efeito específico notável: determina o incremento 

no valor dos imóveis adjacentes e vizinhos. A hipótese de incidência da contribuição 

de melhoria é a construção de obra pública que acarrete valorização imobiliária ao 

patrimônio do particular. Sob este aspecto, o Código Tributário Nacional prescreve: 

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Esta-

dos, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas 
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respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras 

públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite to-

tal a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor 

que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

A realização de obras públicas, em regra, gera um efeito específico notável: 

determina o incremento no valor dos imóveis adjacentes e vizinhos. Esta valorização 

é algo de novo, que aconteceu como repercussão da obra, não se confunde com a 

obra, mas é efeito seu. É o fruto da combinação da obra com algo já existente, os 

imóveis que lhe são avizinhados.  

A Contribuição de Melhoria prevista na Constituição Federal de 1988 no art. 

145, inciso I e regulamentada pelo Decreto Lei nº 195/67, tem como fato gerador o 

acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou indireta-

mente por obras públicas, e será devida quando ocorrer as hipóteses elencadas nos 

incisos do art. 2º daquele Decreto, ou seja, quando sobreviver qualquer das seguin-

tes obras públicas: 

I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, 

esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas;  

II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pon-

tes, túneis e viadutos;  

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido inclusive 

todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sis-

tema;  

IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, ins-

talações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações 

em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instala-

ções de comodidade pública;  

V - proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas, e de sane-

amento de drenagem em geral, diques, cais, desobstrução de barras, 
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portos e canais, retificação e regularização de cursos d’água e irriga-

ção;  

VI - construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e 

melhoramento de estradas de rodagem;  

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;  

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive de-

sapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico. 

No cenário atual a Contribuição de Melhoria é aplicada nas obras de pavi-

mentação em diversos municípios do Brasil, sedimentando a eficácia da sua aplica-

ção. O art. 2°, inciso V do Decreto supracitado traz a previsão de obras na área de 

saneamento e drenagem em geral.  

Nos últimos anos, alguns municípios estão implementando o Plano Comuni-

tário de Melhoria. Sua principal diferença em relação a Contribuição de Melhoria é 

que o Plano Comunitário de Melhoria é um instrumento instituído pelo Direito Priva-

do, por meio do qual contratante e contratado firmam um "contrato", ou seja, é um 

acordo entre as partes. 

O Plano Comunitário de Melhoria é um instrumento jurídico idealizado para 

viabilizar a execução de obras e melhoramentos públicos de interesse do município 

e da comunidade, da qual participam a Prefeitura Municipal, os munícipes interessa-

dos na melhoria, empreiteira responsável pela obra e banco, como agência financei-

ra. Nesta modalidade, a Prefeitura se responsabiliza por definir os padrões técnicos 

de obras desejáveis em sua circunscrição, e em seguida, se encarrega de iniciar um 

processo licitatório para que empresas se cadastrem e concorram pelo direito de 

executar determinada obra.  

O cadastramento contém aspectos prevendo tipo de obra, preço, forma de 

cálculo, parcelamento, taxas de juros, dentre outros elementos. Em seguida as em-

presas cadastradas, podem, de acordo com o estabelecido, procurar adesões dos 

munícipes nas áreas específicas para o início dos trabalhos. Na maioria dos lugares, 
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quando as empresas conseguem 70% de adesão, iniciam-se as obras. Neste caso, 

a prefeitura pode estipular via Legislação específica e garantia orçamentária, que 

será responsável por 30% do custo da obra. 

Deste modo, o Poder Público é responsável pelo pagamento de 30% do va-

lor da obra e os munícipes, através de contratos privados e individuais junto a uma 

empresa privada ou banco, enquanto agência financeira, responsabilizam-se pelos 

outros 70%. No caso de não pagamento, a tramitação jurídica é entre as partes en-

volvidas – empreiteira e munícipe. 

Tanto a Contribuição de Melhoria quanto o Plano Comunitário de Melhoria 

são amplamente utilizados para pavimentação, drenagem, esgotamento e sanea-

mento básico e iluminação pública. 

8.4.4. Expansão urbana 

Com a criação da Lei Federal nº 6.766/79, que regulamenta o Parcelamento 

do Solo Urbano, foi transferindo para o loteador/empreendedor na implantação de 

loteamentos, conjuntos habitacionais e loteamentos sociais, a responsabilidade pela 

construção da infraestrutura de saneamento - basicamente redes e ligações e, em 

certos casos, unidades de produção/tratamento.  

Os projetos de loteamento são aprovados pelo Estado e pela municipalida-

de, em suas diversas secretarias (Planejamento, Obras, Trânsito, Meio Ambiente 

etc.). 

Para que a Prefeitura Municipal autorize o início das obras, é solicitada ao 

loteador uma garantia real nos termos da lei a favor do município, que garante a 

execução das obras no prazo estipulado. Na hipótese do não cumprimento por parte 

do loteador, quanto ao término das obras, a garantia é exercida para que seja cum-

prida a entrega. 

Para a entrega definitiva do loteamento todas as obras exigidas e aprovadas 

pela Prefeitura Municipal têm que estar concluídas e aceitas por todos os departa-
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mentos competentes (Planejamento, Obras, Água e Esgoto, Trânsito, Meio-

Ambiente). Após o recebimento definitivo do loteamento o Poder Público passa a 

assumir a responsabilidade pela operação e manutenção da infraestrutura e serviços 

públicos implantados. 
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9. AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DAS AÇÕES PROGRAMADAS 

Para a avaliação de forma sistemática da eficiência e efetividade das ações 

programadas no presente PMSB, não só pelo órgão gestor de saneamento do muni-

cípio, mas também pela Agência Reguladora e a sociedade em geral, são apresen-

tados nesse capítulo os indicadores de acompanhamento. 

Trata-se de uma proposição inicial de indicadores. Ao longo da implantação 

do PMSB de Jacobina novos indicadores poderão ser propostos. Conforme previsto 

no Programa de Planejamento Gerencial, o órgão gestor de saneamento deverá 

consolidar os indicadores aqui apresentados, a partir das informações do Sistema 

Municipal de Informação em Saneamento. Os indicadores serão então utilizados pa-

ra realizar o monitoramento sistemático das metas estabelecidas no PMSB, avalian-

do assim o cumprimento das ações programadas. 

9.1.1. Universalização da cobertura 

São apresentados a seguir objetivos, metas e prazos propostos para univer-

salização da cobertura do sistema de abastecimento de água potável. 

a) Objetivo 

Atingir e manter o índice de cobertura de abastecimento de água no Municí-

pio em 100% das economias. 

b) Equação para o cálculo do indicador 

100
E

EE
C

tot

sa_ágrg
aa ×

+
=  

Onde: 

Caa: cobertura de abastecimento de água municipal (%); 

Erg = número de economias* cobertas por rede geral (unid.); 
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Esa_ág = número de economias que utilizam soluções alternativas** para abasteci-

mento de água, com canalização em pelo menos 1 cômodo; 

Etot: número de economias totais no Município (unid.). 

* o conceito de economia para os sistemas de água e de esgoto equivale ao concei-

to de domicílio encontrado nas pesquisas e estudos socioeconômicos (IBGE); 

** consideram-se como “soluções alternativas” todas aquelas que não sejam de 

abastecimento por rede geral. Destacam-se: poço, nascente, carro-pipa, bica ou mi-

na, captação de água de chuva, entre outras fontes. 

c) Metas e prazos propostos 

Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 
Caa 93,6% 92,6% 100% 100% 100% 

Fonte: Gerentec, 2016. 

Para atingir e manter a universalização da cobertura de água no município 

deverá ser executado o cadastro da rede urbana e rural seguindo as diretrizes apre-

sentadas a seguir. 

9.1.2. Criar cadastro de saneamento rural associado  ao CTH/IPTU 

São apresentados a seguir método de aplicação, metas e prazos propostos 

para criação de cadastro de saneamento urbano associado ao CTH/IPTU2. 

a) Responsável 

A Prefeitura Municipal é responsável pelo cadastramento dos domicílios lo-

calizados na zona urbana quanto à cobertura por rede ou fonte alternativa de abas-

tecimento de água. 

b) Método de aplicação 

                                            

2 CTH/IPTU - Competição Tributária Horizontal / Imposto Predial e Territorial Urbano. 
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Deverá ser feito um estudo preliminar de compatibilização dos endereços do 

cadastro do CTH/IPTU com o cadastro da operadora do serviço, para que a pesqui-

sa seja realizada apenas nos endereços não coincidentes, buscando otimizar tempo 

e pessoal. 

O cadastramento deverá ser realizado através de pesquisas de campo, apli-

cando formulário que identifique o tipo de abastecimento de água do domicílio. Este 

formulário deverá conter, no mínimo, as informações contidas no exemplo abaixo: 

Endereço Rede geral Solução Alternativa  
(com (C) ou sem (S) canalização interna) 

Caa 
Prefeitura / 
concessionária 

Particular 
Poço Nascente 

Bica ou 
mina 

Água de 
chuva 

Outra 

C S C S C S C S C S 
            

Fonte: Gerentec, 2016. 

Se constatada a utilização de solução alternativa para o abastecimento de 

água, a mesma deverá ser imediatamente cadastrada e inspecionada, proporcio-

nando assim registro mais detalhado de seu estado operacional, bem como forne-

cendo instrumentos para otimização e manutenção da instalação. 

c) Metas e prazos propostos 

Ano Atual 2016 2020 2024 2036 

Cadastro urbano Não Não Sim Sim Sim 

Fonte: Gerentec, 2016. 

9.1.3. Criar cadastro de saneamento rural associado  ao CNIR 

São apresentados a seguir método de aplicação, metas e prazos propostos 

para criação de cadastro de saneamento rural associado ao CNIR3. 

                                            
3 CNIR – Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – possui base comum de informações, gerenciada conjuntamente 
pelo INCRA e pela Secretaria da Receita Federal, produzida e compartilhada pelas diversas instituições públicas 
federais e estaduais produtoras e usuárias de informações sobre o meio rural brasileiro. (Lei n° 10.267 de 28 de 
agosto de 2001). 
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a) Responsável 

A Prefeitura Municipal poderá delegar à secretaria responsável pela agricul-

tura (ou outro órgão compatível) o cadastramento dos domicílios rurais quanto à co-

bertura por rede ou fonte alternativa de abastecimento de água, devendo realizar 

vistorias periódicas às localidades rurais a fim de manter o cadastro atualizado. 

b) Método de aplicação 

O cadastramento rural será realizado de forma similar ao cadastramento ur-

bano, podendo ser utilizado o mesmo formulário. No entanto, o estudo de compatibi-

lização dos endereços será entre o CNIR e o cadastro da operadora do serviço. 

c) Metas e prazos propostos 

Ano Atual 2016 2020 2024 2036 

Cadastro rural Não Não* Sim Sim Sim 

* fase de contratação e capacitação de pessoal, aquisição de equipamentos e planejamento das visitas – no 
caso de elaboração com pessoal próprio; ou* fase de contratação de empresa especializada – no caso de tercei-
rização do serviço. 

Fonte: Gerentec, 2016. 

9.1.4. Criar cadastro de zonas irregulares e promov er regularização do abas-

tecimento de água 

São apresentados a seguir objetivo, método de aplicação, metas e prazos 

propostos para criação de cadastro de zonas irregulares e promoção da regulariza-

ção do abastecimento de água. 

 

 

a) Objetivo 

As zonas irregulares localizadas em áreas atendíveis pelo sistema público 

de abastecimento de água deverão ser contempladas pelo serviço. 
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b) Método de aplicação 

O Município poderá formar uma parceria com a operadora do serviço ou ou-

tra empresa do ramo para elaborar um programa de regularização do abastecimento 

de água através, por exemplo, de “contratos sociais”. 

Este programa visaria promover acordos com as comunidades, onde é pre-

vista a corresponsabilidade da comunidade no sentido da contrapartida pelo serviço 

recebido, fornecimento de água encanada, e da não realização de ligações irregula-

res, para não haver a contaminação da rede de abastecimento. Deverá zelar tam-

bém pelo cuidado, evitando o desperdício ocasionado por fugas ou vazamentos de 

água. 

Desta forma, se buscaria aplicar o conceito de governança solitária local en-

volvendo governo, comunidade, ONGs e iniciativa privada, promovendo a transver-

salidade entre secretarias do Município e os demais agentes. 

O programa atuaria através de mutirões de regularização, os quais mobiliza-

riam as comunidades (geralmente aos sábados) para realizarem atualizações cadas-

trais, pedidos de ligações, ou ainda, parcelamento de contas em atraso. 

Durante a semana, seriam feitos trabalhos operacionais, como adequação 

de cavaletes, verificação de hidrômetros, bem como a eliminação de pequenos va-

zamentos e fugas. 

c) Metas e prazos propostos 

Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 
Cadastro  Não Não* Sim Sim Sim 
Regularização do abastecimento  Não Não* Sim Sim Sim 

* fase de formação de parceria e elaboração do programa 

Fonte: Gerentec, 2016. 
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9.1.5. Redução e controle de perdas de água na rede  geral de distribuição 

São apresentados a seguir objetivo, medição atual e metas propostas para 

redução e controle de perdas de água na rede geral de distribuição. 

a) Objetivo 

Medir o índice de perdas totais por ramal de distribuição da rede geral, bus-

cando promover a redução e controle contínuo das perdas. 

b) Indicador de acompanhamento 

LA
PDT Q

VCVP
I

−
=  

Onde: 

IPDT: índice de perdas totais por ligação (L/ligação dia); 

VP: volume produzido (m³/dia); 

VC: volume de consumo medido (m³/dia); 

QLA: quantidade de ligações ativas (média anual) (unid.). 

c) Metas propostas 

Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 
IPDT 275,2 275,2 224,5 142,4 105,0 

Fonte: Gerentec, 2016. 

9.1.6. Qualidade da água distribuída pela rede gera l 

São apresentados a seguir conceito e metas propostas para atendimento ao 

padrão de qualidade da água distribuída pela rede geral. 

a) Conceito 

Água potável – água para consumo humano cujos parâmetros microbiológi-

cos, físicos, químicos e radioativos atendam ao padrão de potabilidade e que não 

ofereça riscos à saúde (Portaria n° 2.914/2011). 
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b) Metas propostas 

A operadora do sistema deve atender à Portaria n° 2.914/2011 do Ministério 

da Saúde em relação aos padrões e parâmetros de potabilidade da água e à quanti-

dade de amostras e análises previstas. 

A divulgação da qualidade da água fornecida para a população deve seguir 

o estabelecido no Decreto nº 5.440/05 do Ministério da Saúde, que estabelece defi-

nições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abas-

tecimento, instituindo mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao 

consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano. 

Caso normas mais modernas sejam estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 

pela Organização Mundial de Saúde – OMS ou por instituição federal ou estadual 

concernente, estas deverão ser prontamente adotadas. 

9.2. Esgotamento Sanitário 

Os indicadores e respectivos objetivos para o componente Esgotamento Sa-

nitário são os seguintes: 

9.2.1. Universalização da cobertura 

São apresentados a seguir objetivos, metas e prazos propostos para univer-

salização da cobertura do sistema de esgotamento sanitário. 

a) Objetivo 

Atingir e manter o índice de cobertura de afastamento de esgoto sanitário no 

município em 100% das economias. 

b) Indicador de acompanhamento 

100
E

EE
C

tot

sa_esgrg
es ×

+
=  
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Onde: 

Ces: Cobertura de esgotamento sanitário municipal (%); 

Erg: Número de economias ligadas à rede geral (unid.); 

Esa_esg: Número de economias que utilizam soluções alternativas* para sistema de 

esgotamento sanitário; 

Etot: Número de economias totais no município (unid.). 

* consideram-se como “soluções alternativas” para efeito de cobertura apenas a fos-

sa séptica e outras soluções ambientalmente aceitas. 

c) Metas e prazos propostos 

Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 
Ces 5,8% 5,8% 100% 100% 100% 

Fonte: Gerentec, 2016. 

Para atingir e manter a universalização da cobertura de afastamento de es-

goto sanitário no Município deverá ser executado o cadastro da rede urbana e rural 

seguindo as diretrizes apresentadas a seguir. 

9.2.2. Criar cadastro de saneamento urbano associad o ao CTH/IPTU 

São apresentados a seguir método de aplicação, metas e prazos propostos 

para criação de cadastro de saneamento urbano associado ao CTH/IPTU. 

a) Responsável 

A Prefeitura Municipal é responsável pelo cadastramento dos domicílios lo-

calizados na zona urbana quanto à cobertura por rede coletora ou solução alternati-

va de esgotamento sanitário. 

b) Método de aplicação 

Deverá ser feito um estudo preliminar de compatibilização dos endereços do 

cadastro do CTH/IPTU com o cadastro da operadora do serviço, para que a pesqui-



 

151 
 

sa seja realizada apenas nos endereços não coincidentes, buscando otimizar tempo 

e pessoal. 

O cadastramento deverá ser realizado através de pesquisas de campo, apli-

cando formulário que identifique o tipo de abastecimento de água do domicílio. Este 

formulário deverá conter, no mínimo, as informações contidas no exemplo abaixo: 

Endereço  Rede Coletora  Solução Alternativa  Estado  Operacional da Instal ação  

 Prefeitura 
/Concessionária Particular 

Fossa 
Séptica 

Fossa Rudi-
mentar Outra Bom Regular Ruim Péssima 

          

Fonte: Gerentec, 2016. 

Se constatada a utilização de solução alternativa para o afastamento e/ou 

tratamento de esgoto sanitário, a mesma deverá ser imediatamente cadastrada e 

inspecionada, proporcionando um registro mais detalhes do seu estado operacional, 

além de fornecer instrução para otimização e manutenção da instalação. 

Os domicílios que possuem fossas rudimentares não devem ser considera-

dos cobertos. Apenas os domicílios com fossas sépticas adequadas e em bom esta-

do merecem a consideração. 

c) Metas e prazo proposto 

Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 
Cadastro urbano  Não Não* Sim Sim Sim 

* fase de contratação e capacitação de pessoal, aquisição de equipamentos e planejamento das visitas – no 
caso de elaboração com pessoal próprio; ou fase de contratação de empresa especializada – no caso de tercei-
rização do serviço. 

Fonte: Gerentec, 2016. 

9.2.3. Criar cadastro de saneamento rural associado  ao Cadastro Nacional de 

Imóveis Rurais – CNIR 

São apresentados a seguir método de aplicação e prazo proposto para cria-

ção de cadastro de saneamento rural associado ao CNIR. 

a) Responsável 
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A Prefeitura Municipal poderá delegar a uma secretaria afim o cadastramen-

to dos domicílios rurais quanto à cobertura por rede geral ou solução alternativa de 

esgotamento sanitário, devendo realizar vistorias periódicas às localidades rurais a 

fim de manter o cadastro atualizado. 

b) Método de aplicação 

O cadastramento rural será realizado de forma similar ao cadastramento ur-

bano, podendo ser utilizado o mesmo formulário. No entanto, o estudo de compatibi-

lização dos endereços será entre o CNIR e o cadastro da operadora do serviço. 

c) Prazo proposto 

Ano Atual 2016 2020 2024 2036 

Cadastro rural Não Não* Parcial Sim Sim 

* fase de contratação e capacitação de pessoal, aquisição de equipamentos e planejamento das visitas – no 
caso de elaboração com pessoal próprio; ou fase de contratação de empresa especializada – no caso de tercei-
rização do serviço. 

Fonte: Gerentec, 2016. 

9.2.4. Promover regularização do esgotamento sanitá rio no Município, incluin-

do zonas irregulares 

São apresentados a seguir objetivos, método de aplicação e prazo proposto 

para promoção da regularização do esgotamento sanitário, incluindo zonas irregula-

res. 

a) Objetivo 

As zonas urbana e rural – sendo regulares ou até mesmo irregulares - que 

estejam localizadas em áreas atendíveis pelo sistema público de esgotamento sani-

tário deverão ser contempladas pelo serviço ou, caso contrário, deverão utilizar-se 

de solução alternativa aprovada pela Vigilância Sanitária. 

b) Método de aplicação 
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A atuação da Vigilância Sanitária em relação aos sistemas de coleta e dis-

posição dos esgotos varia conforme a situação encontrada. Nas áreas onde não 

existem sistemas coletivos, as inspeções voltam-se para a qualidade das soluções 

individuais utilizadas. Os moradores deverão ser orientados para alternativas mais 

adequadas do ponto de vista sanitário e ambiental. 

Em relação aos sistemas coletivos, a Vigilância Sanitária deverá estar articu-

lada com o órgão responsável pelo sistema e acompanhar, através de inspeções e 

coletas de amostras, o monitoramento feito sobre a etapa de tratamento investigan-

do a presença de patógenos e substâncias químicas que possam degradar os pon-

tos de descarga de efluentes. 

Nos casos em que forem detectados esgotamentos fora da rede coletora, a 

Vigilância Sanitária deverá, além de orientar os moradores quanto à obrigatoriedade 

e importância de se conectarem à rede, realizar inspeções nos esgotos, para verifi-

car seu potencial de dano ao ambiente e as razões técnicas e socioeconômicas 

dessas ocorrências. 

Caso o sistema de coleta e disposição de esgoto não inclua, de imediato, a 

etapa do tratamento, a Vigilância Sanitária deverá requisitar do órgão responsável o 

mapeamento dos pontos de lançamento do esgoto bruto, avaliando os riscos da 

água à jusante e intervindo no sentido de proteger a saúde da população. 

Para isso, a equipe de Vigilância Sanitária deve contar com um profissional 

engenheiro sanitarista familiarizado com as técnicas de tratamento e parâmetros de 

qualidade das águas servidas e esgotos, realizando assim uma avaliação adequada 

da situação dos sistemas, orientando e subsidiando as intervenções para a correção 

dos problemas. 

Essa vigilância consiste na avaliação permanente do sistema, com inspe-

ções e coleta de amostras em conjunto com o laboratório de retaguarda, levanta-

mento de dados antecedentes, entrevistas e análises sobre a operação, análise dos 

projetos e dos processos de manutenção e controles de qualidade, verificação do 
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cumprimento das normas técnicas, avaliação do potencial de risco de contaminação 

da água, do solo e subsolo, dentre outras atividades, para garantir a saúde ambien-

tal e a saúde da população. 

c) Prazo proposto 

Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 

Regularização do esgotamento  Não Não* Sim Sim Sim 

* fase de estruturação e formação de equipe local capacitada para realização de vistorias técnicas e traçar estra-
tégia para atingir a meta 

Fonte: Gerentec, 2016. 

9.2.5. Universalização do tratamento 

São apresentados a seguir objetivos e prazo proposto para universalização do tra-

tamento de esgotos sanitários coletados 

a) Objetivo 

Atingir e manter a universalização do índice de tratamento de esgoto sanitá-

rio coletado no município. 

b) Indicador de acompanhamento 

100
E

TE
TE

rg_esg

rg_esg ×=  

Onde: 

TE: Tratamento* de esgoto sanitário municipal (%); 
Erg_esgT: Número de economias ligadas à rede geral de esgoto afluentes às estações 
de tratamento de esgotos (unid.); 
Erg_esg: Número de economias ligadas à rede geral de esgoto (unid.). 

* considera-se apenas o tratamento convencional, aquele realizado em ETE ou la-
goas de tratamento. 

c) Prazo proposto 
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Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 

TE 3,8% 3,8% 100% 100% 100% 

Fonte: Gerentec, 2016. 

A manutenção da universalização do tratamento do esgoto coletado por rede 

geral no município dependerá de implantação de Estação de Tratamento de Esgoto 

– ETE. 

9.3. Resíduos sólidos urbanos 

Para uma gestão mais eficiente e qualificada dos serviços de limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos, conforme preconiza a Lei nº 11.445/2007 e a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, foram estabelecidas diretrizes e metas com ações de 

curto, médio e longo prazo. 

Deve-se enfatizar a necessidade da ampliação progressiva do acesso de to-

dos os domicílios aos serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos, realizados 

de maneira adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente, de forma a 

alcançar os seguintes objetivos: 

- Qualidade e eficiência dos serviços: Proporcionar maior qualidade nos 

serviços de gerenciamento dos resíduos sólidos, oferecendo opções 

que atendam às demandas do Município. 

- Redução da geração: Redução da geração per capita de resíduos, 

através de campanhas educativas para o consumo sustentável e da 

quantidade de resíduos destinados aos aterros sanitários e da criação 

de programas de reciclagem e de reaproveitamento de resíduos. 

- Minimização dos impactos ambientais: Os impactos ambientais dimi-

nuem na medida em que são dados tratamentos adequados aos resí-

duos, considerando as práticas da reciclagem e de reaproveitamento 

de materiais, ocasionando também uma diminuição da própria quanti-
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dade de resíduos destinados aos aterros sanitários. A redução de re-

síduos destinados aos aterros sanitários é prioritária por representar 

simultaneamente a diminuição dos impactos ambientais, pela poluição 

provocada pela emissão de gases e a economia de recursos naturais, 

resultando em uma significativa redução de custos dos serviços de 

limpeza pública. 

- Controle social: Entende-se por controle social o conjunto de meca-

nismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, re-

presentações técnicas e participações nos processos de formulação 

de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos servi-

ços públicos de saneamento básico. 

- Soluções consorciadas: A legislação sobre o tema traz, entre seus 

princípios fundamentais, a necessidade de eficiência e sustentabilida-

de econômica. Busca-se a utilização de tecnologias apropriadas, 

sempre considerando a capacidade de pagamento dos usuários, res-

peitada através da adoção de soluções graduais e progressiva, em 

uma gestão regionalizada dos resíduos sólidos. Entre os objetivos 

apresentados, tem-se o incentivo à cooperação intermunicipal, esti-

mulando a busca de soluções consorciadas e a solução conjunta dos 

problemas de gestão de resíduos de todas as origens. 

Para o acompanhamento da eficiência e eficácia das metas, objetivos e 

ações são propostos os indicadores a seguir. 

9.3.1. Cobertura do serviço de coleta convencional de resíduos sólidos domi-

ciliares 

São apresentados a seguir objetivos, metas e prazos propostos para univer-

salização da cobertura do serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares. 

a) Objetivo 
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Atingir e manter o índice de cobertura do sistema de coleta convencional em 

100% dos domicílios do Município da área urbana e rural. 

b) Equação para o cálculo do indicador 

100*
T

C
CC D

D
I =  

Onde: 

ICC: índice de domicílios com resíduos coletados pelo sistema de coleta convencional 
(%); 
DC:= número de domicílios beneficiados pelo sistema de coleta convencional (unid.); 
DT = número de domicílios totais – urbanos e rurais (unid.). 

 

c) Metas e prazos propostos 

Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 

ICC 84,8% 84,8% 80% 100% 100% 

Fonte: Gerentec, 2015. 

9.3.2. Cobertura do serviço de coleta seletiva de r esíduos sólidos domiciliares 

São apresentados a seguir os objetivos, metas e prazos propostos para uni-

versalização da cobertura do serviço de coleta seletiva de resíduos sólidos domicilia-

res. 

a) Objetivo 

Atingir e manter o índice de cobertura do sistema de coleta seletiva em 

100% dos domicílios do Município da área urbana e rural. Entenda-se como coberto 

os domicílios que tiverem acesso a qualquer das modalidades de coleta seletiva, a 

saber: porta a porta, em postos de entrega voluntária – PEV, em postos de troca e 

por associações, ou cooperativas de catadores. 
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b) Equação para o cálculo do indicador 

100*
T

CS
CS D

D
I =  

Onde: 

ICS: índice de domicílios com resíduos coletados pelo sistema de coleta seletiva (%); 

DCS:= número de domicílios beneficiados pelo sistema de coleta seletiva (unid.); 

DT = número de domicílios totais – urbanos e rurais (unid.). 

 

c) Metas e prazos propostos 

Ano Atual  2016 2020 2024 2036 

ICS 63,3% 63,3% 61,2% 58,4% 50% 

Fonte: Gerentec, 2015. 

9.3.3. Recuperação dos resíduos recicláveis 

São apresentados a seguir objetivos, metas e prazos propostos para avaliar 

a recuperação dos resíduos recicláveis. 

a) Objetivo 

Atingir a taxa de destinação para reutilização e reciclagem de 50% dos resí-

duos sólidos recicláveis gerados no Município. 

b) Equação para o cálculo do indicador 

100*
RR

DR
RR Q

Q
T =  

Onde: 
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TRR: taxa de destinação de resíduos recicláveis para reutilização e reciclagem (%); 
QDR: quantidade de resíduos sólidos urbanos recicláveis destinados para a reutiliza-
ção e reciclagem (t/dia.); 
QRR: quantidade total de resíduos sólidos urbanos recicláveis gerados no município 
(t/dia). 

A quantidade total de resíduos sólidos recicláveis gerados no Município de-

penderá da elaboração de um estudo de caracterização para a determinação da 

composição dos resíduos gerados. Para o cálculo desse indicador, foi utilizado uma 

estimativa a partir dos dados médios dos municípios brasileiros constante no Plano 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

c) Metas e prazos propostos 

Ano  Atual  2016 2020 2024 2036 

TRR 10,2% 10,2% 10,2% 15% 30% 

Fonte: Gerentec, 2016. 

9.3.4. Recuperação dos resíduos orgânicos 

São apresentados a seguir objetivos, metas e prazos propostos para avaliar 

a recuperação dos resíduos orgânicos. 

a) Objetivo 

Atingir a taxa de destinação para compostagem de 30% dos resíduos sólidos 

orgânicos gerados no Município. 

b) Equação para o cálculo do indicador 

100*
RO

DC
C Q

Q
T =  

Onde: 

TC: taxa de destinação dos resíduos sólidos orgânicos para a compostagem (%); 
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QDC: quantidade de resíduos sólidos orgânicos destinados para a compostagem 
(t/dia); 

QRO: quantidade total de resíduos sólidos orgânicos gerados no município (t/dia). 

A quantidade total de resíduos sólidos orgânicos gerados no município de-

penderá da elaboração de um Estudo de Caracterização para a determinação da 

composição dos resíduos gerados no município. Para o cálculo desse indicador no 

presente estudo foi realizada uma estimativa da composição dos resíduos, como 

mencionado anteriormente. 

c) Metas e prazos propostos 

Ano Atual 2016 2020 2024 2036 

TC 0% 0% 0% 7,5% 30% 

Fonte: Gerentec, 2015. 

9.4. Drenagem urbana 

O conjunto de indicadores apresentado neste Capítulo tem por objetivo ser-

vir de instrumento de avaliação sistemática do serviço de microdrenagem urbana 

prestado no Município, atribuição típica desse ente federativo. Assim, demonstra seu 

desempenho e deficiências, com vistas à universalização do serviço, além de verifi-

car a eficiência e eficácia das ações e metas programadas no âmbito deste Plano. 

Entende-se por “serviço de microdrenagem urbana adequado e consistente” 

a situação onde a infraestrutura cadastrada, projetada, operada e mantida por órgão 

municipal competente foi implantada de acordo com critérios de engenharia em vi-

gor, sendo conhecida, expandida e monitorada segundo esses mesmo critérios. 

Segundo essa proposição, a implantação de novos elementos como bocas-

de-lobo e galerias seria efetuada após projeto de engenharia, onde sua localização e 

dimensões seriam determinadas por critérios técnicos. É com esse cenário relativo à 

universalização do serviço que os índices foram propostos e parametrizados. 
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A literatura específica ainda é pobre quanto à proposição de indicadores. 

Dessa maneira, não se limitou a utilizar as poucas referências atualmente existen-

tes: também foram propostos alguns outros indicadores, visando o acompanhamen-

to e a implantação do serviço, depois a sua operação e manutenção. 

A sequência de implementação do Plano de Saneamento vai possibilitar a 

melhoria na base de dados do Município, o que poderá auxiliar na elaboração de um 

Sistema de Informações Geográficas – SIG. Assim, há possibilidade no futuro da 

adoção de outros indicadores para monitoramento do desempenho do plano em re-

lação às metas propostas, com o objetivo de universalizar a prestação do serviço de 

drenagem urbana. 

9.4.1. Indicador da gestão do serviço 

Foi dividido em dois subitens, cada um com seu respectivo indicador sim-

ples, de forma que ao final se obtenha um indicador composto. 

a) Gestão 

Indicador simples de rubrica específica de drenagem  

(....) sim     (....) não 

ISG: 0,50. Quando o indicador simples for positivo; 

ISG: 0,00. Quando o indicador simples for negativo. 

Indicador simples de existência de ente específico de drenagem com ativida-

des bem definidas, inclusive em lei municipal. 

(....) sim     (....) não 

ISG: 0,50. Quando o indicador simples for positivo; 

ISG: 0,00. Quando o indicador simples for negativo. 

Indicador composto de gestão dos serviços de drenag em urbana: ICGDU  
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ICGDU: 1,00. Quando os dois indicadores simples forem positivos; 

ICGDU: 0,50. Quando ao menos um indicador simples for positivo; 

ICGDU: 0,00. Quando os dois indicadores simples forem nulos. 

b) Alcance do cadastro do serviço 

Indicador simples de existência de cadastro atualiz ado da infraestrutura de 

drenagem 

(....) sim ... (....) não 

IECDU: 0,50. Quando o indicador simples for positivo; 

IECDU: 0,00. Quando o indicador simples for negativo. 

Indicador simples do alcance do cadastro, caso exis ta, referente à porcenta-

gem da área urbana com cadastro efetuado 

(....) 67% a 100%  nota = 0,5 

(....) 34% a 66%  nota = 0,3 

(....) 1% a 33%  nota = 0,1 

Indicador composto do alcance do cadastro do serviç o de microdrenagem ur-

bana: 

ICCDU (soma dos indicadores simples do alcance do cadastro do serviço) 

ICCDU: 1,0. Quando existir cadastro com alcance entre 67% a 100% da área urbana. 

ICCDU: 0,8. Quando existir cadastro com alcance entre 34% a 66% da área urbana. 

ICCDU: 0,6. Quando existir cadastro com alcance entre 1% a 33% da área urbana. 

ICCDU: 0,0. Quando não existir cadastro da infraestrutura de drenagem. 

Assim, o indicador composto da gestão do serviço de drenagem urbana se-

ria: 
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CCDU

CGDU
PSDU I

I
I =  

A avaliação seria da seguinte forma: 

IPSDU = 1,4 - 2,0. O serviço vem sendo gerido de forma adequada 

IPSDU = 0,7 - 1,3. O serviço tem algum nível de gestão, mas precisa ser mais avança-
do; 

IPSDU = 0,0 - 0,6. A gestão ainda é insuficiente e requer aprimoramento 

 

9.4.2. Outros indicadores do serviço 

À medida que mais informações forem sendo obtidas e o serviço de micro-

drenagem urbana estruturado, outros indicadores seriam incorporados de forma a 

propiciar uma avaliação mais efetiva da prestação do serviço no sentido da universa-

lização. 

Note-se que o primeiro passo, conforme já colocado no item anterior, é efe-

tuar o cadastro, sem o qual não se conhece a infraestrutura e não é possível saber 

qual a sua capacidade real de prestação do serviço. É bem provável que o serviço 

venha atualmente funcionando de alguma forma, porém sem o cadastro, não se co-

nhece sua eficiência. 

No momento, não foi proposto um índice relativo à efetivação dos investi-

mentos, tendo se optado por avaliar os resultados dos mesmos via índices relativos 

à prestação do serviço. Por exemplo, o índice de eficiência depende diretamente dos 

investimentos no cadastro e projeto, e depois dos custos relativos à operação e ma-

nutenção. 

a) Informatização do cadastro da rede de microdrenagem 
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Efetuado o cadastro, a sua introdução como um conjunto de dados georrefe-

renciados em um sistema de informação geográfica passa a ser avaliada pelo índice 

a seguir. 

 

Sendo: 

ICad: Índice de cadastro informatizado de microdrenagem urbana 

ViasCad: Número de Vias com Cadastro Atualizado e Informatizado (microdrenagem 

superficial e subterrânea). 

ViasTotal: Número Total de Vias. 

Após o início da implementação do sistema de informação geográfica e in-

serção do cadastro da rede será possível obter o valor desse indicador. 

b) Indicador de cobertura da microdrenagem 

LVTotal

LVE
ICMicro =

 

Sendo: 

ICMicro: Índice de Cobertura de Microdrenagem. 

LVE: Extensão das vias na área urbana com infraestrutura de microdrenagem, em 
km. 

LVTotal: Extensão total de vias na área urbana, em km. 

Após a implementação do sistema de informação geográfica e inserção do 

cadastro da rede de microdrenagem será possível obter o valor deste indicador. 

Entenda-se cobertura de microdrenagem como sendo a extensão das vias 

que já passaram por um processo de cadastro das unidades como bocas-de-lobo e 

galerias. Analisa-se quanto à sua efetiva capacidade, projeto e implantação confor-

ViasTotal

ViasCad
Icad =
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me critérios técnicos. Somente a partir do conhecimento das mesmas será possível 

avaliar em que grau o serviço é prestado. 

Alternativamente, esse indicador também poderia ser calculado por área, is-

to é, qual porcentagem da cidade já teve a sua microdrenagem cadastrada e anali-

sada. 

c) Indicador de eficiência do sistema de microdrenagem 

VTotal

VA
IMicro=  

Sendo: 

IMicro: Índice de Eficiência de Microdrenagem; 

VA: Quantidade de vias que alagam com Precipitação TR< 5 anos; 

VTotal: Número total de vias do município. 

Após a implementação do sistema de informação geográfica e inserção do 

cadastro da rede de microdrenagem e monitoramento da precipitação será possível 

obter o valor deste indicador. 

9.4.3. Mecanismo de avaliação de metas 

A avaliação das metas no sentido da universalização será realizada através 

da elaboração de relatórios específicos, gerados com base no cálculo e na análise 

dos indicadores apresentados, comparando-os com a cronologia prevista para im-

plementação das ações propostas. Esses relatórios serão elaborados com objetivo 

de viabilizar a regulação e fiscalização dos serviços de drenagem urbana. 

A seguir, são apresentados os valores calculados dos indicadores propostos 

dentro do horizonte deste plano municipal de drenagem urbana, compatibilizados 

com os investimentos previstos. Note-se que o pressuposto em linhas gerais, seria 
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em médio prazo (8 anos), alcançar os valores máximos dos índices e depois mantê-

los por meio de investimentos que acompanhassem o crescimento da área urbana. 

a) Gestão do Serviço 

A gestão adequada do serviço pressupõe, como exposto, o conhecimento da 

infraestrutura existente. A meta é colocada a seguir: 

Indicador de gestão do serviço - ICAD 

Metas 

Consideração da rubrica relativa à microdrenagem urbana e implantação de ente es-
pecífico com atividades definidas em Lei Municipal 
Cadastro topográfico digital de: i) localização; ii) características geométricas das uni-
dades 

Fonte: Gerentec, 2016. 

A Tabela 29 apresenta o cálculo dos indicadores para a situação atual de 

prestação do serviço de drenagem e as metas em curto, médio e longo prazo. 

Tabela 29 – Cálculo dos indicadores de prestação do  serviço de drenagem 
Indicadores gerenciais de drenagem 

urbana Intervalo  Situação 
atual Cálculo 

Metas 
2016 2020 2024 2036 

Rubrica específica de drenagem 0 – 0,5 Não 0,0 0,5 0,5 0,5 0,5 
Existência de ente específico com ativida-
des definidas em Lei Municipal 0 – 0,5 Não 0,0 0,5 0,5 0,5 0,5 

Indicador de Gestão dos Serviços 
(ICGDU) 0 – 1,0 - 0,0 1,0 1,0 1,0 1,0 

Existência de cadastro atualizado da infra-
estrutura 0 – 0,5 Não 0,0 0,5 0,5 0,5 0,5 

Alcance do cadastro 0 – 0,5 0% 0,0 0,1 0,3 0,5 0,5 
Indicador composto do cadastro de 
microdrenagem urbana (I CCDU) 0 – 1,0 - 0,0 0,6 0,8 1,0 1,0 

Indicador de Prestação do Serviço 
(IPSDU = ICGDU + ICCDU) 0 – 2,0 - 0,0 1,6 1,8 2,0 2,0 

Fonte: Gerentec, 2016. 

Verifica-se na Tabela 29 que a gestão atual do serviço de drenagem ainda é 

insuficiente e requer aprimoramento. O município alcançará um gerenciamento ade-

quado em médio prazo (8 anos). 

b) Informatização do cadastro da rede de microdrenagem 

Após o início da implementação do sistema de informação geográfica e in-

serção do cadastro da rede será possível obter o valor deste indicador. 



 

167 
 

Indicador de informatização do  cadastro – ICad 

Meta 

Implementação do SIG com cadastro topográfico georreferenciado, associado a um banco 
de dados com registros de: i) características geométricas do sistema; ii) ações temporais 
de caráter corretivo e preventivo; iii) presença de ligações clandestinas e lançamento de 
esgotos domésticos; iv) presença de resíduos sólidos e sedimentos. 

No horizonte do plano, o índice Icad = (Vias Cad/ Vias total) teria a seguinte 

distribuição: 

Índice de informatização da 
microdrenagem urbana Intervalo  Situação 

atual 

Metas 

2016 2020 2024 2036 

CÁLCULO 0 - 1,0 0,0 0,0 0,4 1,0 1,0 

Note-se que a informatização deve acompanhar o crescimento da malha viá-

ria urbana de forma manter o índice igual a 1,0 ao longo do horizonte do plano. 

c) Cobertura da microdrenagem 

Após a implementação do sistema de informação geográfica e inserção do 

cadastro da rede de microdrenagem será possível obter o valor desse indicador. 

A meta proposta é a seguinte: 

Indicador de cobertura da microdrenagem – ICMicro 

Meta 
100% das vias da área urbanizada com estrutura de microdrenagem cadastrada, anali-
sada, operada e mantida. 

No horizonte do plano, o índice ICMicro = (LVE/ LVE total) teria a seguinte dis-

tribuição: 

Índice de cobertura da mi-
crodrenagem urbana 

Intervalo 
Situação 

atual 

Metas 

2016 2020 2024 2036 

CÁLCULO 0 - 1,0 0,0 0,0 0,5 1,0 1,0 

 

Eficiência do sistema de microdrenagem 



 

168 
 

Após a implementação do sistema de informação geográfica e inserção do 

cadastro da rede de microdrenagem e monitoramento da precipitação será possível 

obter o valor deste indicador. 

Indicador de eficiência do sistema de microdrenagem  – IMicro  

Meta 
Proporcionar o escoamento por meio da rede de microdrenagem até os corpos recep-
tores de 100% do volume gerado pela ocorrência de uma precipitação de TR = 5 anos. 

No horizonte do plano, o índice IMicro = (VA/ VTotal) teria a seguinte distribui-

ção: 

Índice de eficiência da micro-
drenagem urbana Intervalo  Situação 

atual 
Metas 

2016 2020 2024 2036 

CÁLCULO 0 - 1,0 0,0 0,0 0,5 1,0 1,0 
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os programas, projetos e ações apresentados neste produto foram formula-

dos e propostos ao Município com base nas constatações realizadas ao longo da 

elaboração deste Plano e também nas metas fixadas para a universalização da 

prestação dos serviços de saneamento de Jacobina. 

Para sua execução, o Município precisará contar com recursos financeiros. 

Existem diversas fontes públicas e privadas, além da cobrança de taxas e tarifas dos 

usuários, todas detalhadas neste produto. O operador deverá avaliar aquelas que 

melhor atendem a implantação do Plano de Saneamento e os anseios da população. 

Como apontado, a renda da população não é suficiente para arcara por meio de tari-

fas e taxas os investimentos nos quatro componentes de saneamento básico, de-

vendo o município e a operadora dos serviços de água e esgotos buscar recursos 

financeiros de outros programas estaduais e federais. A renda média domiciliar de-

veria ser comprometida em algo em torno de 5% para os serviços de saneamento, 

estimando-se suficientes para arcar com os custos de operação e manutenção dos 

sistemas, restando o desafio de buscar fontes externas de investimentos para atingir 

os objetivos de universalização eficiente dos componentes do denominado Sanea-

mento Básico, abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana e 

limpeza pública. 

A Prefeitura deve criar um Departamento, que fiscalize, controle, administre 

e gerencie, as ações previstas no Plano de Saneamento. Nesse, sentido os indica-

dores aqui propostos serão importantes mecanismos de avaliação da eficiência, efi-

cácia e efetividade das ações previstas no PMSB e se as metas estabelecidas estão 

sendo atingidas. 

Deve-se notar que o PMSB deverá ser revisado no máximo a cada quatro 

anos, conforme estabelecido pela Lei nº 11.445/07. Essa revisão não deve ser enca-

rada como mera obrigação legal, mas como uma oportunidade de afinar o planeja-

mento, em face do tempo de execução já decorrido e de novas informações que se 
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possa ter sobre as necessidades da população, surgimento de novas tecnologias ou 

de novas fontes de recursos para financiar os serviços.  
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APÊNDICE I – MEMORIAL DE CÁLCULO DOS CUSTOS DOS PRO GRAMAS 

Os custos dos programas foram obtidos com base em custos unitários das 

seguintes fontes, todos atualizados para a data base de 01/2016: 

- AGB Peixe Vivo. Ato Convocatório nº 017/2014. Belo Hori-

zonte, fevereiro de 2014. 

- Caixa Econômica Federal – CAIXA. Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil – SINAPI. 

Abrangência: Nacional. Localidade: Salvador. Data de pre-

ço: 12/2015. 

- Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

– SABESP. Banco de Preços de Obras e Serviços de En-

genharia. Ano de referência: 02/2013. 

- Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de São 

Paulo – DER/SP. Data de Referência: 09/2015.  

- DRZ Geotecnologia e Consultoria. Plano Municipal de Sa-

neamento Básico de Ouro Preto/MG. 2013. 

- Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental. Nota Técnica SNSA nº 492/2010_Resumo 

01/2011. Indicadores de custos de referência e de eficiência 

técnica para análise técnica de engenharia de infraestrutura 

de saneamento nas modalidades abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. Data base: 2008. 

- Prefeitura Municipal de São Paulo – PMSP. Secretaria Mu-

nicipal de Infraestrutura Urbana e Obras. Tabelas de Cus-

tos. Data-base: 09/2015. 
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Para atualização futura dos custos estimados nesse PMSB o município pode 

utilizar o Índice Nacional de Custos da Construção - INCC. Produzido pela Fundação 

Getúlio Vargas - FGV, o INCC é o principal indicador de custo da construção civil no 

Brasil. O índice mede a evolução dos custos de construções habitacionais nas sete 

principais capitais de estados do país (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 

Salvador, Recife, Porto Alegre e Brasília). 

Concebido com a finalidade de aferir a evolução dos custos de construções 

habitacionais, consolidou-se como o primeiro índice oficial de custo da construção 

civil do Brasil. Foi divulgado pela primeira vez em 1950, mas sua série histórica re-

troage a janeiro de 1944. 

A memória de cálculo dos programas é apresentada a seguir. 
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Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 80 340,77 27.261,60
Economista Pleno 160 112,16 17.945,60
Engenheiro Sênior 40 188,21 7.528,40
Advogado Sênior 320 208,87 66.838,40
Auxiliar Técnico 160 37,63 6.020,80
Total: 2 meses 125.594,80

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 340,77 10.904,64
Engenheiro Sênior 40 188,21 7.528,40
Advogado Sênior 320 208,87 66.838,40
Auxiliar técnico 160 37,63 6.020,80
Total: 2 meses 91.292,24

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 16 340,77 5.452,32
Engenheiro Sênior 20 188,21 3.764,20
Advogado Sênior 160 208,87 33.419,20
Auxiliar técnico 40 37,63 1.505,20
Total: 1 mês 44.140,92

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador Geral 32 340,77 10.904,64
Engenheiro Sênior 40 188,21 7.528,40
Advogado Sênior 320 208,87 66.838,40
Auxiliar técnico 80 37,63 3.010,40
Total: 2 meses 88.281,84

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 80 340,77 27.261,60
Economista Sênior 160 145,62 23.299,20
Engenheiro Sênior 40 188,21 7.528,40
Advogado Sênior 320 208,87 66.838,40
Auxiliar técnico 40 37,63 1.505,20
Total: 2 meses 126.432,80

MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS PROGRAMAS

MUNICÍPIO DE JACOBINA / BA

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Adequação e complementação da legislação municipal  conforme PMSB.

Permanente

● Elaborar contrato ou regimento de prestação dos se rviços de saneamento, onde devem estar previstos os  direitos e 
deveres do prestador de serviços, dos usuários e do  titular.

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

● Análise para a definição de agência reguladora: ma nutenção do convênio com a Agência Reguladora de Sa neamento do 
Estado da Bahia – AGERSA ou constituição de uma agê ncia reguladora municipal/regional, incluindo sua l egalização, 
estruturação, implantação e operação.

Permanente

● Estudo para definição de novo modelo institucional  com a criação de um órgão específico na estrutura da administração 
pública para a gestão dos serviços de saneamento.

Permanente

Permanente

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Formação e implantação do conselho municipal de Sa neamento ou instância semelhante. Instituir o Fundo  Municipal de 
Saneamento Básico.

Permanente
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Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 240 340,77 81.784,80
Economista Pleno 80 112,16 8.972,80
Engenheiro Sênior 720 188,21 135.511,20
Advogado Pleno 80 131,03 10.482,40
Engenheiro Pleno 960 144,59 138.806,40
Auxiliar Técnico 720 37,63 27.093,60
Total: 6 meses 402.651,20

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)

Revisão do PMSB Temporário 10 meses -
ATO Convocatório 

n.º 017/2014 - 
corrigido p/ 01/2016

190.751,26

Descrição Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Criar o sistema Webgis - - 231.046,03

Implantar o sistema Webgis - - 231.046,03

Software, Teinamentos e Consultoria - - 231.046,03

Total: 18 meses 693.138,09

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 16 340,77 5.452,32
Engenheiro Pleno 40 144,59 5.783,60
Analista de Sistema Pleno 120 111,93 13.431,60
Programador de Computador Pleno 160 56,88 9.100,80
Digitador 160 21,18 3.388,80
Total: 1 mês 37.157,12

Função/Cargo Tipo Horas. R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 205,11 6.563,52
Engenheiro Pleno 80 87,03 6.962,40
Analista de Sistema Pleno 240 67,37 16.168,80
Programador de Computador Pleno 320 34,24 10.956,80
Cadista 320 33,68 10.777,60
Total: 2 meses 51.429,12

Função/Cargo Tipo Horas. R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 340,77 10.904,64
Economista Pleno 80 112,16 8.972,80
Advogado Pleno 80 131,03 10.482,40
Engenheiro Pleno 240 144,59 34.701,60
Auxiliar técnico 160 37,63 6.020,80
Total: 2 meses 71.082,24

● Elaborar e instituir o Sistema Municipal de Inform ação em Saneamento.

Temporário

PMSB Ouro Preto 
(DRZ Geotecnologia 

e Consultoria, 2013) - 
corrigido p/ 01/2016

● Realizar a revisão do Plano Municipal de Saneament o Básico a cada quatro anos.

● Definir normas para a ampliação do sistema de abas tecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem  urbana efetuada 
por loteamentos.

Permanente
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

Permanente

● Implantar cadastro municipal georreferenciado do s istema de saneamento básico. Estabelecer procedimen tos para 
manutenção e atualização de cadastro técnico e mape amento georreferenciado.

Temporário
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Consolidação e implantação de indicadores e monito ramento da prestação dos serviços de saneamento.

Permanente

PROGRAMA DE PLANEJAMENTO GERENCIAL

● Monitorar e inspecionar a atualização do Sistema d e Informações em Saneamento. Tabular os dados e dis ponibilizar as 
informações do Sistema Municipal para o Programa de  Coleta de Dados do SNIS.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016
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Função/Cargo Tipo Horas. R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 340,77 10.904,64
Economista Pleno 80 112,16 8.972,80
Advogado Pleno 80 131,03 10.482,40
Engenheiro Pleno 320 144,59 46.268,80
Auxiliar técnico 320 37,63 12.041,60
Total: 2 meses 88.670,24

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 120 205,11 24.613,20
Economista Sênior 960 87,65 84.144,00
Engenheiro Sênior 240 113,28 27.187,20
Advogado Pleno 960 78,87 75.715,20
Economista Pleno 960 67,5 64.800,00
Auxiliar técnico 320 22,65 7.248,00
Total: 6 meses 283.707,60

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 340,77 10.904,64
Economista Pleno 320 112,16 35.891,20
Engenheiro Pleno 160 144,59 23.134,40
Advogado Pleno 120 131,03 15.723,60
Auxiliar técnico 240 37,63 9.031,20
Total: 2 meses 94.685,04

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 205,11 6.563,52
Especialista em Treinamento Senior 40 91,56 3.662,40
Engenheiro Pleno 160 87,03 13.924,80
Pedagogo/ Assistente social 320 67,5 21.600,00
Advogado Pleno 120 78,87 9.464,40
Auxiliar técnico 240 22,65 5.436,00
Total: 2 meses 60.651,12

Função/Cargo Tipo Horas. R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 205,11 6.563,52
Especialista em Treinamento Senior 40 91,56 3.662,40
Engenheiro Pleno 160 87,03 13.924,80
Pedagogo/ Assistente social 320 67,5 21.600,00
Advogado Pleno 120 78,87 9.464,40
Auxiliar técnico 240 22,65 5.436,00
Total: 1 evento/ano 60.651,12

● Elaboração de programas e ações de capacitação téc nica voltados para a implementação e operacionaliza ção do PMSB.

Temporário

● Promover eventos periódicos, como cursos e palestr as, para a qualificação e nivelamento de todos os p rofissionais 
envolvidos no setor de saneamento. 

Temporário

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Verificação da sustentabilidade econômica e de cob rança pela execução dos serviços. Atualização perió dica das taxas e 
tarifas, de forma a cobrir os custos totais na pres tação do serviço.

Permanente

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Realizar a avaliação periódica das metas estabelec idas no PMSB.

Permanente

● Estudo para a definição de taxas e tarifas para a prestação dos serviços de saneamento básico, devend o ser previstos 
subsídios tarifários e não tarifários para os usuár ios que não tenham capacidade de pagamento ou escal a econômica 
suficiente para cobrir o custo integral dos serviço s.

Temporário
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Função/Cargo Tipo Horas. R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 205,11 6.563,52
Economista Pleno 40 67,5 2.700,00
Engenheiro Pleno 160 87,03 13.924,80
Pedagogo/ Assistente social 320 67,5 21.600,00
Advogado Pleno 120 78,87 9.464,40
Auxiliar técnico 240 22,65 5.436,00
Total: 1 mês 59.688,72

Função/Cargo Tipo Horas. R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 205,11 6.563,52
Economista Pleno 40 67,5 2.700,00
Engenheiro Pleno 160 87,03 13.924,80
Pedagogo/ Assistente social 320 67,5 21.600,00
Advogado Pleno 120 78,87 9.464,40
Auxiliares técnicos 240 22,65 5.436,00
Total: 1 mês 59.688,72

Função/Cargo Tipo Horas. R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 16 205,11 3.281,76
Economista Pleno 24 67,5 1.620,00
Engenheiro Pleno 80 87,03 6.962,40
Pedagogo/ Assistente social 160 67,5 10.800,00
Advogado Pleno 40 78,87 3.154,80
Programador de Computador Pleno 80 34,24 2.739,20
Digitador 160 12,75 2.040,00
Auxiliar técnico 160 22,65 3.624,00
Total: 1 mês 34.222,16

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Pedagogo/ Assistente social 160 112,16 17.945,60
Auxiliar de escritório 160 26,04 4.166,40
Digitador 160 21,18 3.388,80
Total: 1 mês 25.500,80

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Pedagogo/ Assistente social Permanente 480 112,16 53.836,80
Pedagogo/ Assistente social 480 67,5 32.400,00
Auxiliar técnico 640 22,65 14.496,00
Digitador 640 12,75 8.160,00
Total: 4 mês 108.892,80

PROGRAMA DE GESTÃO DO ATENDIMENTO AO USUÁRIO

● Desenvolver metodologia e pesquisas de satisfação junto aos usuários dos serviços de saneamento básic o.

Temporário

● Desenvolver mecanismos de divulgação da qualidade dos serviços prestados por meio de canais de comuni cação entre o 
Poder Público e a população para o controle social.  Utilização de instrumentos de comunicação para for talecimento do 
controle e da efetiva participação social na tomada  de decisões por parte do Poder Público, permitindo  a participação da 
população na avaliação e gestão dos sistemas de san eamento.

Temporário

● Elaboração e implantação de Programa de Educação A mbiental permanente com ênfase no consumo conscient e dos 
recursos naturais, voltado a professores de escolas  públicas nível infantil e fundamental I e II.

Temporário
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

● Integração das secretarias e departamentos quanto à responsabilidade na implementação e promoção da e ducação 
ambiental permanente no Município.

Permanente

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

Temporário

● Desenvolver plano de melhoria no atendimento aos u suários pelo(s) prestador(es) do(s) serviço(s).

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016
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Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Engenheiro Pleno 160 144,59 23.134,40
Pedagogo/ Assistente social 160 112,16 17.945,60
Auxiliar técnico 160 37,63 6.020,80
Total: 1 mês 47.100,80

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Pedagogo/ Assistente social Permanente 480 112,16 53.836,80
Pedagogo/ Assistente social 480 67,5 32.400,00
Auxiliar técnico 640 22,65 14.496,00
Digitador 640 12,75 8.160,00
Total: 4 meses 108.892,80

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)

Estudo hidrológico e aprovação no órgão (outorga das 
captações dos seguintes SAA: Caatinga do Moura, 
Itapeipu, Isolado de Cafelândia, Isolado de Sapucaia)

und 4 13.022,33 52.089,32

Renovação da outorga (para as captações dos 
seguintes SAA: Jacobina, Serrolândia)

und 6 6.511,17 39.066,99

Total 91.156,31

● Realizar a outorga das captações superficiais e su bterrâneas atendendo as recomendações e restrições impostas pelo 
órgão licenciador

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SISTEMA DE AB ASTECIMENTO DE ÁGUA

● Realizar ações educativas e de fiscalização visand o efetuar ligação de domicílio não conectado a rede  de esgotamento 
sanitário.

Permanente

● Elaboração e implantação de Programa Permanente de  Educação Ambiental e Comunicação Social para joven s e adultos com 
foco em temas como cidadania, responsabilidade ambi ental, consumo consciente da água, geração e descar te dos resíduos, 
reciclagem, entre outros.

Temporário

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Cadastro de redes m 210.287 2,27 477.351,49
Cadastro de adutoras (até diam. 500 mm) m 20.851 4,66 97.165,66
Cadastro de ligações ligações 14.448 15,45 223.221,60
Cadastro de obras localizadas und 21 1077,89 22.635,69
Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)
Cadastro de redes m 6.237 2,27 14.157,99
Cadastro de adutoras (até diam. 500 mm) m 6.153 4,66 28.672,98
Cadastro de ligações ligações 584 15,45 9.022,80
Cadastro de obras localizadas und 5 1077,89 5.389,45
Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)
Cadastro de redes m 28.831 2,27 65.446,37
Cadastro de adutoras (até diam. 500 mm) m 34.299 4,66 159.833,34
Cadastro de ligações ligações 2.704 15,45 41.776,80
Cadastro de obras localizadas und 6 1077,89 6.467,34
Caatinga do Moura
Cadastro de redes m 29.343 2,27 66.608,61
Cadastro de adutoras (até diam. 500 mm) m 7.574 4,66 35.294,84
Cadastro de ligações ligações 2.080 15,45 32.136,00
Cadastro de obras localizadas und 10 1077,89 10.778,90
Itapeipu
Cadastro de redes m 949 2,27 2.154,23
Cadastro de adutoras (até diam. 500 mm) m 0 4,66 0,00
Cadastro de ligações ligações 100 15,45 1.545,00
Cadastro de obras localizadas und 3 1077,89 3.233,67
Povoado de Cafelândia
Cadastro de redes m 487 2,27 1.105,49
Cadastro de adutoras (até diam. 500 mm) m 0 4,66 0,00
Cadastro de ligações ligações 30 15,45 463,50
Cadastro de obras localizadas und 2 1077,89 2.155,78
Povoado de Sapucaia
Cadastro de redes m 2.227 2,27 5.055,29
Cadastro de adutoras (até diam. 500 mm) m 0 4,66 0,00
Cadastro de ligações ligações 179 15,45 2.765,55
Cadastro de obras localizadas und 6 1077,89 6.467,34
Geral
Coordenador horas 240 340,77 81.784,80
Cadista horas 1600 55,96 89.536,00
Auxiliar técnico horas 640 37,63 24.083,20
Total 12 meses 1.516.309,71

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 160 340,77 54.523,20
Economista Pleno 480 112,16 53.836,80
Advogado Pleno 120 131,03 15.723,60
Engenheiro Sênior 320 188,21 60.227,20
Engenheiro Júnior 640 122,05 78.112,00
Auxiliar Técnico 640 37,63 24.083,20
Digitador 640 21,18 13.555,20
Total 4 meses 300.061,20

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

SABESP - 02/2013 - 
corrigido p/ 01/2016

SABESP - 02/2013 - 
corrigido p/ 01/2016

SABESP - 02/2013 - 
corrigido p/ 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Rever e atualizar o cadastro comercial

Permanente

● Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciad o da infraestrutura do sistema de abastecimento de água.



 

183 
 

 

  

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Kit cavalete PVC com registro 3/4" - fornecimento e 
instalação

und 2.890 49,27 142.370,59

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 2.890 157,2 454.245,12

Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)
Kit cavalete PVC com registro 3/4" - fornecimento e 
instalação

und 117 49,27 5.754,74

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 117 157,2 18.360,96

Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)
Kit cavalete PVC com registro 3/4" - fornecimento e 
instalação

und 541 49,27 26.645,22

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 541 157,2 85.013,76

Caatinga do Moura
Kit cavalete PVC com registro 3/4" - fornecimento e 
instalação

und 416 49,27 20.496,32

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 416 157,2 65.395,20

Itapeipu
Kit cavalete PVC com registro 3/4" - fornecimento e 
instalação

und 20 49,27 985,40

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 20 157,2 3.144,00

Povoado de Cafelândia
Kit cavalete PVC com registro 3/4" - fornecimento e 
instalação

und 6 49,27 295,62

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 6 157,2 943,20

Povoado de Sapucaia
Kit cavalete PVC com registro 3/4" - fornecimento e 
instalação

und 36 49,27 1.763,87

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 36 157,2 5.627,76

Total 831.041,75
Nota: Preve-se a padronização de 20% das ligações existentes.

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Captação de água hab 10.766 43,22 465.306,52
Reservatório hab 10.766 48,02 516.983,32
Sistema de tratamento hab 10.766 112,06 1.206.437,96
Fornecimento de cloro dom 3.318 288,00 955.584,00
Total 3.144.311,80

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIM ENTO DE ÁGUA

● Estudo e padronização das ligações prediais

● Estudo, projeto e implantação do Sistema de Abaste cimento de Água (SAA) para as localidades rurais nã o atendidas.

MC, 2008 - atual. 
01/2016
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Ampliação do sistema de captação hab 0 43,22 0,00
Projeto do sistema de captação und 1 5% 0,00
Ampliação do sistema de tratamento hab 0 112,06 0,00
Projeto do sistema de tratamento und 1 5% 0,00
Implantação de EEAT und 2 200.000,00 400.000,00
Projeto da EEAT und 1 5% 20.000,00
Implantação de reservatório hab 5.027 48,02 241.396,54
Projeto do reservatório und 1 5% 12.069,83
Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)
Ampliação do sistema de captação hab 0 43,22 0,00
Projeto do sistema de captação und 1 5% 0,00
Ampliação do sistema de tratamento hab 0 112,06 0,00
Projeto do sistema de tratamento und 1 5% 0,00
Implantação de EEAT und 1 200.000,00 200.000,00
Projeto da EEAT und 1 5% 10.000,00
Implantação de reservatório hab 1.433 48,02 68.812,66
Projeto do reservatório und 1 5% 3.440,63
Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)
Ampliação do sistema de captação hab 0 43,22 0,00
Projeto do sistema de captação und 1 5% 0,00
Ampliação do sistema de tratamento hab 0 112,06 0,00
Projeto do sistema de tratamento und 1 5% 0,00
Implantação de EEAT und 0 200.000,00 0,00
Projeto da EEAT und 1 5% 0,00
Implantação de reservatório hab 0 48,02 0,00
Projeto do reservatório und 1 5% 0,00
Caatinga do Moura
Ampliação do sistema de captação hab 1.253 43,22 54.154,66
Projeto do sistema de captação und 1 5% 2.707,73
Ampliação do sistema de tratamento hab 7.041 112,06 789.014,46
Projeto do sistema de tratamento und 1 5% 39.450,72
Implantação de EEAT und 2 200.000,00 400.000,00
Projeto da EEAT und 1 5% 20.000,00
Implantação de reservatório hab 3.746 48,02 179.882,92
Projeto do reservatório und 1 5% 8.994,15
Itapeipu
Ampliação do sistema de captação hab 315 43,22 13.614,30
Projeto do sistema de captação und 1 5% 680,72
Ampliação do sistema de tratamento hab 315 112,06 35.298,90
Projeto do sistema de tratamento und 1 5% 1.764,95
Implantação de EEAT und 0 200.000,00 0,00
Projeto da EEAT und 1 5% 0,00
Implantação de reservatório hab 0 48,02 0,00
Projeto do reservatório und 1 5% 0,00
Povoado de Cafelândia
Ampliação do sistema de captação hab 106 43,22 4.581,32
Projeto do sistema de captação und 1 5% 229,07
Ampliação do sistema de tratamento hab 106 112,06 11.878,36
Projeto do sistema de tratamento und 1 5% 593,92
Implantação de EEAT und 0 200.000,00 0,00
Projeto da EEAT und 1 5% 0,00
Implantação de reservatório hab 0 48,02 0,00
Projeto do reservatório und 1 5% 0,00
Povoado de Sapucaia
Ampliação do sistema de captação hab 762 43,22 32.933,64
Projeto do sistema de captação und 1 5% 1.646,68
Ampliação do sistema de tratamento hab 762 112,06 85.389,72
Projeto do sistema de tratamento und 1 5% 4.269,49
Implantação de EEAT und 0 200.000,00 0,00
Projeto da EEAT und 1 5% 0,00
Implantação de reservatório hab 0 48,02 0,00
Projeto do reservatório und 1 5% 0,00
Total 2.642.805,35

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

Nota: Considerou-se o custo do projeto igual a 5% o custo de implantação da unidade. Para calcular a população déficit considerou-se a quota per capta 
de 120 L/hab.dia.

● Estudo de concepção, projeto e implantação de sist ema de captação, tratamento, elevação e reservação para o atendimento 
dos déficits.

MC, 2008 - atual. 
01/2016
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Implantação de adutora de água tratada m 8.517 544,27 4.635.547,59
Projeto da adutora de água tratada und 1 5% 231.777,38
Implantação de rede de distribuição m 15.027 208,1 3.127.118,70
Implantação de ligação predial und 1.182 97,11 114.784,02
Projeto do sistema de distribuição und 1 5% 156.355,94
Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)
Implantação de adutora de água tratada m 21.727 544,27 11.825.354,29
Projeto da adutora de água tratada und 1 5% 591.267,71
Implantação de rede de distribuição m 94 208,1 19.561,40
Implantação de ligação predial und 9 97,11 873,99
Projeto do sistema de distribuição und 1 5% 978,07
Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)
Implantação de adutora de água tratada m 0 544,27 0,00
Projeto da adutora de água tratada und 1 5% 0,00
Implantação de rede de distribuição m 2.156 208,1 448.663,60
Implantação de ligação predial und 202 97,11 19.616,22
Projeto do sistema de distribuição und 1 5% 22.433,18
Caatinga do Moura
Implantação de adutora de água tratada m 22.343 544,27 12.160.624,61
Projeto da adutora de água tratada und 1 5% 608.031,23
Implantação de rede de distribuição m 2.876 208,1 598.495,60
Implantação de ligação predial und 204 97,11 19.810,44
Projeto do sistema de distribuição und 1 5% 29.924,78
Itapeipu
Implantação de adutora de água tratada m 200 544,27 108.854,00
Projeto da adutora de água tratada und 1 5% 5.442,70
Implantação de rede de distribuição m 35 208,1 7.283,50
Implantação de ligação predial und 4 97,11 388,44
Projeto do sistema de distribuição und 1 5% 364,18
Povoado de Cafelândia
Implantação de adutora de água tratada m 200 544,27 108.854,00
Projeto da adutora de água tratada und 1 5% 5.442,70
Implantação de rede de distribuição m 54 208,1 11.237,40
Implantação de ligação predial und 3 97,11 291,33
Projeto do sistema de distribuição und 1 5% 561,87
Povoado de Sapucaia
Implantação de adutora de água tratada m 200 544,27 108.854,00
Projeto da adutora de água tratada und 1 5% 5.442,70
Implantação de rede de distribuição m 681 208,1 141.716,10
Implantação de ligação predial und 55 97,11 5.341,05
Projeto do sistema de distribuição und 1 5% 7.085,81
Total 35.128.378,52

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI - 12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI - 12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI - 12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI - 12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI - 12/2015

● Estudo de concepção, projeto e implantação de sist ema de adução e distribuição para o atendimento dos  déficits.

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI - 12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI - 12/2015
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede

Rede de distribuição m 57.011 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
11.863.989,10

Ligações und 4.482 97,11 435.247,02
Hidrômetros und 4.482 267,99 1.201.131,18
Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)

Rede de distribuição m 0 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
0,00

Ligações und 0 97,11 0,00
Hidrômetros und 0 267,99 0,00
Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)

Rede de distribuição m 1.340 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
278.854,00

Ligações und 152 97,11 14.760,72
Hidrômetros und 152 267,99 40.734,48
Caatinga do Moura

Rede de distribuição m 0 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
0,00

Ligações und 0 97,11 0,00
Hidrômetros und 0 267,99 0,00
Itapeipu

Rede de distribuição m 258 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
53.689,80

Ligações und 29 97,11 2.816,19
Hidrômetros und 29 267,99 7.771,71
Total 13.898.994,20

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Geólogo Pleno 160 155,72 24.915,20
Auxiliar técnico 160 37,63 6.020,80
Total: 1 mês 30.936,00

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede

Substituição de redes de distribuição m 97.213 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
20.230.025,30

Substituição de ligações und 7.334 97,11 712.204,74
Substituição de hidrômetros und 14.265 267,99 3.822.877,35
Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)

Substituição de redes de distribuição m 2.404 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
500.272,40

Substituição de ligações und 228 97,11 22.141,08
Substituição de hidrômetros und 442 267,99 118.451,58
Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)

Substituição de redes de distribuição m 11.953 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
2.487.419,30

Substituição de ligações und 1.125 97,11 109.248,75
Substituição de hidrômetros und 2.180 267,99 584.218,20
Caatinga do Moura

Substituição de redes de distribuição m 12.188 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
2.536.322,80

Substituição de ligações und 869 97,11 84.388,59
Substituição de hidrômetros und 1.562 267,99 418.600,38

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

● Estudo de concepção, projetos e implantação da red e de distribuição, ligações de água e hidrômetros p ara atender a 
expansão urbana

PROGRAMA DE USO SUSTENTÁVEL E DE COMBATE AS PERDAS

● Controlar a vazão de explotação para a manutenção da vazão e recarga dos mananciais

Permanente
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

● Elaborar projeto e implantar medidas de controle e  redução de perdas.

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015



 

187 
 

 

  

Itapeipu

Substituição de redes de distribuição m 427 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
88.858,70

Substituição de ligações und 44 97,11 4.272,84
Substituição de hidrômetros und 60 267,99 16.079,40
Povoado de Cafelândia

Substituição de redes de distribuição m 204 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
42.452,40

Substituição de ligações und 19 97,11 1.845,09
Substituição de hidrômetros und 16 267,99 4.287,84
Povoado de Sapucaia

Substituição de redes de distribuição m 1.070 208,1
MC, 2008 - atual. 

01/2016
222.667,00

Substituição de ligações und 90 97,11 8.739,90
Substituição de hidrômetros und 112 267,99 30.014,88
Total 32.045.388,52

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Hidrômetro 5,00 m³/h, D=3/4" - fornecimento e 
instalação

und 2.577 110,79 285.505,83

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 2.577 157,20 405.104,40

Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)
Hidrômetro 5,00 m³/h, D=3/4" - fornecimento e 
instalação

und 61 110,79 6.758,19

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 61 157,20 9.589,20

Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)
Hidrômetro 5,00 m³/h, D=3/4" - fornecimento e 
instalação

und 441 110,79 48.858,39

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 441 157,20 69.325,20

Caatinga do Moura
Hidrômetro 5,00 m³/h, D=3/4" - fornecimento e 
instalação

und 1.244 110,79 137.822,76

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 1.244 157,20 195.556,80

Itapeipu
Hidrômetro 5,00 m³/h, D=3/4" - fornecimento e 
instalação

und 104 110,79 11.522,16

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 104 157,20 16.348,80

Povoado de Cafelândia
Hidrômetro 5,00 m³/h, D=3/4" - fornecimento e 
instalação

und 33 110,79 3.656,07

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 33 157,20 5.187,60

Povoado de Sapucaia
Hidrômetro 5,00 m³/h, D=3/4" - fornecimento e 
instalação

und 234 110,79 25.924,86

Caixa para hidrômetro concreto pré-moldado 
fornecimento e instalação

und 234 157,20 36.784,80

Total 1.257.945,06

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

● Estudo, projeto e implantação de hidrômetros para atender o déficit.
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Macromedidor - 1 und und 4 20.000,00 80.000,00
Registro de gaveta 4" bruto latão - fornecimento e 
instalação - 4 unidades

und 4 2.401,20 9.604,80

Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)
Macromedidor - 1 und und 1 20.000,00 20.000,00
Registro de gaveta 4" bruto latão - fornecimento e 
instalação - 4 unidades

und 1 2.401,20 2.401,20

Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)
Macromedidor - 1 und und 1 20.000,00 20.000,00
Registro de gaveta 4" bruto latão - fornecimento e 
instalação - 4 unidades

und 1 2.401,20 2.401,20

Caatinga do Moura
Macromedidor - 1 und und 1 20.000,00 20.000,00
Registro de gaveta 4" bruto latão - fornecimento e 
instalação - 4 unidades

und 1 2.401,20 2.401,20

Itapeipu
Macromedidor - 1 und und 1 20.000,00 20.000,00
Registro de gaveta 4" bruto latão - fornecimento e 
instalação - 4 unidades

und 1 2.401,20 2.401,20

Povoado de Cafelândia
Macromedidor - 1 und und 1 20.000,00 20.000,00
Registro de gaveta 4" bruto latão - fornecimento e 
instalação - 4 unidades

und 1 2.401,20 2.401,20

Povoado de Sapucaia
Macromedidor - 1 und und 1 20.000,00 20.000,00
Registro de gaveta 4" bruto latão - fornecimento e 
instalação - 4 unidades

und 1 2.401,20 2.401,20

Total 224.012,00
Nota: Estimam-se 5.000 ligações por setor.

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 120 340,77 40.892,40
Engenheiro Júnior 300 122,05 36.615,00
Auxiliar técnico 320 37,63 12.041,60
Total: 2 meses 89.549,00

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Engenheiro Pleno 96 144,59 13.880,64
Auxiliar técnico 120 37,63 4.515,60
Total por sistema 12 meses 18.396,24
Quantidade de sistemas monitorados und 7
Total: 128.773,68

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Geólogo Pleno 160 155,72 24.915,20
Engenheiro Júnior 160 122,05 19.528,00
Auxiliar Técnico 160 37,63 6.020,80
Total: 1 mês 50.464,00

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

● Controle e detecção de vazamentos

● Realizar a inspeção e análise de poços (particular es e públicos).

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

Permanente

Permanente

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA D O SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

● Realizar os procedimentos de controle e de vigilân cia da qualidade da água conforme preconizado pela Portaria nº 
2914/2011, respeitando o número mínimo de amostras por ponto de amostragem, frequência de amostragem e  padrões de 

● Setorização e implantação de macromedidores

SINAPI BA - 
12/2015

Permanente

SINAPI BA - 
12/2015
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Captação - manutenção hab 64.891 25,93 1.682.753,41
Captação - reforma e atualização das unidades hab 64.891 17,29 1.121.835,61
Adutora de água bruta - manutenção e substituição de 
trechos

m 114.234 326,56 37.304.483,51

Sistema de tratamento de água - manutenção hab 64.891 67,24 4.363.011,28
Sistema de tratamento de água - reforma e 
atualização das unidades

hab 64.891 44,82 2.908.674,18

Adutora de água tratada - manutenção e substituição 
de trechos

m 29.368 326,56 9.590.472,82

Elevatória de água tratada - manutenção und 2 120.000,00 240.000,00
Elevatória de água tratada - reforma e atualização das 
unidades

und 2 80.000,00 160.000,00

Reservação - manutenção hab 64.891 28,81 1.869.639,49
Reservação - reforma e atualização das unidades hab 64.891 19,21 1.246.426,33
Serrolândia (p/ as localidades em Jacobina)
Captação - manutenção hab 1.638 25,93 42.476,62
Captação - reforma e atualização das unidades hab 1.638 17,29 28.317,74
Adutora de água bruta - manutenção e substituição de 
trechos

m 300 326,56 97.968,60

Sistema de tratamento de água - manutenção hab 1.638 67,24 110.132,57
Sistema de tratamento de água - reforma e 
atualização das unidades

hab 1.638 44,82 73.421,71

Adutora de água tratada - manutenção e substituição 
de trechos

m 27.880 326,56 9.104.548,56

Elevatória de água tratada - manutenção und 1 120.000,00 120.000,00
Elevatória de água tratada - reforma e atualização das 
unidades

und 1 80.000,00 80.000,00

Reservação - manutenção hab 1.638 28,81 47.194,06
Reservação - reforma e atualização das unidades hab 1.638 19,21 31.462,70
Quixabeira (p/ as localidades em Jacobina)
Captação - manutenção hab 8.897 25,93 230.717,00
Captação - reforma e atualização das unidades hab 8.897 17,29 153.811,34
Adutora de água bruta - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 326,56 0,00

Sistema de tratamento de água - manutenção hab 8.897 67,24 598.198,69
Sistema de tratamento de água - reforma e 
atualização das unidades

hab 8.897 44,82 398.799,13

Adutora de água tratada - manutenção e substituição 
de trechos

m 34.299 326,56 11.200.750,04

Elevatória de água tratada - manutenção und 1 120.000,00 120.000,00
Elevatória de água tratada - reforma e atualização das 
unidades

und 1 80.000,00 80.000,00

Reservação - manutenção hab 8.897 28,81 256.340,36
Reservação - reforma e atualização das unidades hab 8.897 19,21 170.893,58
Caatinga do Moura
Captação - manutenção hab 7.041 25,93 182.587,21
Captação - reforma e atualização das unidades hab 7.041 17,29 121.724,81
Adutora de água bruta - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 326,56 0,00

Sistema de tratamento de água - manutenção hab 7.041 67,24 473.408,68
Sistema de tratamento de água - reforma e 
atualização das unidades

hab 7.041 44,82 315.605,78

Adutora de água tratada - manutenção e substituição 
de trechos

m 29.917 326,56 9.769.755,35

Elevatória de água tratada - manutenção und 2 120.000,00 240.000,00
Elevatória de água tratada - reforma e atualização das 
unidades

und 2 80.000,00 160.000,00

Reservação - manutenção hab 7.041 28,81 202.865,29
Reservação - reforma e atualização das unidades hab 7.041 19,21 135.243,53

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

● Elaborar e implantar o Progama de Manutenção Preve ntiva das infraestruturas do SAA

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016
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Itapeipu
Captação - manutenção hab 315 25,93 8.168,58
Captação - reforma e atualização das unidades hab 315 17,29 5.445,72
Adutora de água bruta - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 326,56 0,00

Sistema de tratamento de água - manutenção hab 315 67,24 21.179,34
Sistema de tratamento de água - reforma e 
atualização das unidades

hab 315 44,82 14.119,56

Adutora de água tratada - manutenção e substituição 
de trechos

m 200 326,56 65.312,40

Elevatória de água tratada - manutenção und 0 120.000,00 0,00
Elevatória de água tratada - reforma e atualização das 
unidades

und 0 80.000,00 0,00

Reservação - manutenção hab 315 28,81 9.075,78
Reservação - reforma e atualização das unidades hab 315 19,21 6.050,52
Povoado de Cafelândia
Captação - manutenção hab 106 25,93 2.748,79
Captação - reforma e atualização das unidades hab 106 17,29 1.832,53
Adutora de água bruta - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 326,56 0,00

Sistema de tratamento de água - manutenção hab 106 67,24 7.127,02
Sistema de tratamento de água - reforma e 
atualização das unidades

hab 106 44,82 4.751,34

Adutora de água tratada - manutenção e substituição 
de trechos

m 200 326,56 65.312,40

Elevatória de água tratada - manutenção und 0 120.000,00 0,00
Elevatória de água tratada - reforma e atualização das 
unidades

und 0 80.000,00 0,00

Reservação - manutenção hab 106 28,81 3.054,07
Reservação - reforma e atualização das unidades hab 106 19,21 2.036,05
Povoado de Sapucaia
Captação - manutenção hab 762 25,93 19.760,18
Captação - reforma e atualização das unidades hab 762 17,29 13.173,46
Adutora de água bruta - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 326,56 0,00

Sistema de tratamento de água - manutenção hab 762 67,24 51.233,83
Sistema de tratamento de água - reforma e 
atualização das unidades

hab 762 44,82 34.155,89

Adutora de água tratada - manutenção e substituição 
de trechos

m 200 326,56 65.312,40

Elevatória de água tratada - manutenção und 0 120.000,00 0,00
Elevatória de água tratada - reforma e atualização das 
unidades

und 0 80.000,00 0,00

Reservação - manutenção hab 762 28,81 21.954,74
Reservação - reforma e atualização das unidades hab 762 19,21 14.636,50
Total 95.469.961,08

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 32 340,77 10.904,64
Advogado Pleno 40 131,03 5.241,20
Pedagogo/ Assistente social 160 112,16 17.945,60
Engenheiro Júnior 120 122,05 14.646,00
Auxiliar técnico 160 37,63 6.020,80
Total: 1 mês 54.758,24

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Estudo hidrológico e aprovação no órgão (sede, 
distritos e povoados)

und 13 13.022,33
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016
169.290,29

Total 169.290,29

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SISTEMA DE ES GOTAMENTO SANITÁRIO

● Estabelecimento de áreas especiais de proteção com  restrições quanto a ocupação das margens dos curso s d'água e áreas 
de recarga de aquífero.

Permanente
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

Nota: Para reforma considera-se 20% do valor da execução da unidade, sendo realizadas duas reformas ao longo do horizonte de planejamento. Para a 
manutenção 3% do valor da execução da unidade, com frequência anual.

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

● Realizar a outorga para o lançamento de efluentes,  atendendo as recomendações e restrições impostas p elo órgão 
licenciador.
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Cadastro de redes m 9.800 2,27 22.246,00
Cadastro de coletores tronco e interceptores (até 
diam. 500 mm)

m 0 4,66 0,00

Cadastro de ligações ligações 1.007 15,45 15.558,15
Cadastro de obras localizadas und 1 1077,89 1.077,89
Caatinga do Moura
Cadastro de redes m 0 2,27 0,00
Cadastro de coletores tronco e interceptores (até 
diam. 500 mm)

m 0 4,66 0,00

Cadastro de ligações ligações 0 15,45 0,00
Cadastro de obras localizadas und 0 1077,89 0,00
Itaitu
Cadastro de redes m 0 2,27 0,00
Cadastro de coletores tronco e interceptores (até 
diam. 500 mm)

m 0 4,66 0,00

Cadastro de ligações ligações 0 15,45 0,00
Cadastro de obras localizadas und 0 1077,89 0,00
Itapeipu
Cadastro de redes m 932 2,27 2.115,64
Cadastro de coletores tronco e interceptores (até 
diam. 500 mm)

m 0 4,66 0,00

Cadastro de ligações ligações 98 15,45 1.514,10
Cadastro de obras localizadas und 1 1077,89 1.077,89
Junco
Cadastro de redes m 0 2,27 0,00
Cadastro de coletores tronco e interceptores (até 
diam. 500 mm)

m 0 4,66 0,00

Cadastro de ligações ligações 0 15,45 0,00
Cadastro de obras localizadas und 0 1077,89 0,00
Povoado de Jenipapo
Cadastro de redes m 3.983 2,27 9.041,41
Cadastro de coletores tronco e interceptores (até 
diam. 500 mm)

m 0 4,66 0,00

Cadastro de ligações ligações 186 15,45 2.873,70
Cadastro de obras localizadas und 1 1077,89 1.077,89
Geral
Coordenador horas 240 340,77 81.784,80
Cadista horas 1600 55,96 89.536,00
Auxiliar técnico horas 640 37,63 24.083,20
Total 12 meses 251.986,67

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 160 340,77 54.523,20
Economista Pleno 480 112,16 53.836,80
Advogado Pleno 120 131,03 15.723,60
Engenheiro Sênior 320 188,21 60.227,20
Engenheiro Júnior 640 122,05 78.112,00
Auxiliar Técnico 640 37,63 24.083,20
Digitador 640 21,18 13.555,20
Total: 4 meses 300.061,20

● Rever e atualizar o cadastro comercial

Permanente

● Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciad o da infraestrutura existente do sistema de esgotam ento sanitário.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

SABESP - 02/2013 - 
corrigido p/ 01/2016
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Rede coletora m 158.875 403,40 64.090.175,00
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 3.204.508,75
Ligações und 16.325 853,76 13.937.632,00
Implantação de coletor tronco e interceptor m 12.000 1.358,88 16.306.560,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 815.328,00
Implantação de linha de recalque m 3.000 2.293,06 6.879.180,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 343.959,00
Implantação de estação elevatória und 4 200.000,00 800.000,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 40.000,00
Caatinga do Moura
Rede coletora m 10.609 403,40 4.279.670,60
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 213.983,53
Ligações und 1.156 853,76 986.946,56
Implantação de coletor tronco e interceptor m 6.500 1.358,88 8.832.720,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 441.636,00
Implantação de linha de recalque m 1.500 2.293,06 3.439.590,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 171.979,50
Implantação de estação elevatória und 1 200.000,00 200.000,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 10.000,00
Itaitu
Rede coletora m 1.074 403,40 433.251,60
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 21.662,58
Ligações und 193 853,76 164.775,68
Implantação de coletor tronco e interceptor m 800 1.358,88 1.087.104,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 54.355,20
Implantação de linha de recalque m 0 2.293,06 0,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 0,00
Implantação de estação elevatória und 0 200.000,00 0,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 0,00
Itapeipu
Rede coletora m 47 403,40 18.959,80
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 947,99
Ligações und 29 853,76 24.759,04
Implantação de coletor tronco e interceptor m 150 1.358,88 203.832,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 10.191,60
Implantação de linha de recalque m 0 2.293,06 0,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 0,00
Implantação de estação elevatória und 0 200.000,00 0,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 0,00
Junco
Rede coletora m 8.657 403,40 3.492.233,80
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 174.611,69
Ligações und 1.497 853,76 1.278.078,72
Implantação de coletor tronco e interceptor m 2.800 1.358,88 3.804.864,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 190.243,20
Implantação de linha de recalque m 300 2.293,06 687.918,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 34.395,90
Implantação de estação elevatória und 2 200.000,00 400.000,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 20.000,00
Povoado de Cachoeira Grande
Rede coletora m 2.131 403,40 859.645,40
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 42.982,27
Ligações und 336 853,76 286.863,36
Implantação de coletor tronco e interceptor m 1.200 1.358,88 1.630.656,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 81.532,80
Implantação de linha de recalque m 100 2.293,06 229.306,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 11.465,30
Implantação de estação elevatória und 1 200.000,00 200.000,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 10.000,00

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMEN TO SANITÁRIO

● Estudo de concepção, projeto e implantação de sist ema de coleta de esgotos sanitários para atendiment o do déficit dos 
distritos e povoados.

MC, 2008 - atual. 
01/2016
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Povoado de Cafelândia
Rede coletora m 286 403,40 115.372,40
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 5.768,62
Ligações und 35 853,76 29.881,60
Implantação de coletor tronco e interceptor m 100 1.358,88 135.888,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 6.794,40
Implantação de linha de recalque m 0 2.293,06 0,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 0,00
Implantação de estação elevatória und 0 200.000,00 0,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 0,00
Povoado de Canavieiras
Rede coletora m 424 403,40 171.041,60
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 8.552,08
Ligações und 73 853,76 62.324,48
Implantação de coletor tronco e interceptor m 100 1.358,88 135.888,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 6.794,40
Implantação de linha de recalque m 0 2.293,06 0,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 0,00
Implantação de estação elevatória und 0 200.000,00 0,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 0,00
Povoado de Jenipapo
Rede coletora m 107 403,40 43.163,80
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 2.158,19
Ligações und 5 853,76 4.268,80
Implantação de coletor tronco e interceptor m 150 1.358,88 203.832,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 10.191,60
Implantação de linha de recalque m 100 2.293,06 229.306,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 11.465,30
Implantação de estação elevatória und 1 200.000,00 200.000,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 10.000,00
Povoado de Lages do Batata
Rede coletora m 5.618 403,40 2.266.301,20
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 113.315,06
Ligações und 1.055 853,76 900.716,80
Implantação de coletor tronco e interceptor m 2.000 1.358,88 2.717.760,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 135.888,00
Implantação de linha de recalque m 250 2.293,06 573.265,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 28.663,25
Implantação de estação elevatória und 1 200.000,00 200.000,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 10.000,00
Povoado de Palmeirinha
Rede coletora m 1.283 403,40 517.562,20
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 25.878,11
Ligações und 78 853,76 66.593,28
Implantação de coletor tronco e interceptor m 300 1.358,88 407.664,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 20.383,20
Implantação de linha de recalque m 0 2.293,06 0,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 0,00
Implantação de estação elevatória und 0 200.000,00 0,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 0,00
Povoado de Paraíso
Rede coletora m 6.817 403,40 2.749.977,80
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 137.498,89
Ligações und 1.181 853,76 1.008.290,56
Implantação de coletor tronco e interceptor m 1.600 1.358,88 2.174.208,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 108.710,40
Implantação de linha de recalque m 500 2.293,06 1.146.530,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 57.326,50
Implantação de estação elevatória und 1 200.000,00 200.000,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 10.000,00
Povoado de Várzea da Lage
Rede coletora m 310 403,40 125.054,00
Projeto do sistema de coleta und 1 5% 6.252,70
Ligações und 66 853,76 56.348,16
Implantação de coletor tronco e interceptor m 250 1.358,88 339.720,00
Projeto de coletor tronco e interceptor und 1 5% 16.986,00
Implantação de linha de recalque m 0 2.293,06 0,00
Projeto de linha de recalque und 1 5% 0,00
Implantação de estação elevatória und 0 200.000,00 0,00
Projeto de estação elevatória und 1 5% 0,00
Total 157.962.089,25
Nota: Considerou-se o custo do projeto igual a 5% o custo de implantação da unidade.

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 64.891 224,11 14.542.722,01
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 727.136,10
Caatinga do Moura
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 4.269 224,11 956.725,59
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 47.836,28
Itaitu
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 755 224,11 350.000,00
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 30.000,00
Itapeipu
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 315 224,11 350.000,00
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 30.000,00
Junco
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 6.279 224,11 1.407.186,69
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 70.359,33
Povoado de Cachoeira Grande
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 945 224,11 350.000,00
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 30.000,00
Povoado de Cafelândia
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 106 224,11 350.000,00
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 30.000,00
Povoado de Canavieiras
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 226 224,11 350.000,00
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 30.000,00
Povoado de Jenipapo
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 542 224,11 350.000,00
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 30.000,00
Povoado de Lages do Batata
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 3.398 224,11 761.525,78
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 38.076,29
Povoado de Palmeirinha
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 211 224,11 350.000,00
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 30.000,00
Povoado de Paraíso
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 3.435 224,11 769.817,85
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 38.490,89
Povoado de Várzea da Lage
Implantação da Estação de Tratamento de Esgoto hab 206 224,11 350.000,00
Projeto da Estação de Tratamento de Esgoto und 1 5% 30.000,00
Total 22.399.876,82

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Implantação de conjunto Sanitário dom 1.038 8.000,00 FUNASA, 2014 8.304.000,00
Implantação de sistema de tratamento de esgoto 
(fossa séptica e sumidouro)

dom 3.318 2.357,20
SINAPI BA - 

12/2016
7.821.189,60

Total 16.125.189,60

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

● Estudo de concepção, projeto e implantação de conj untos sanitários e sistema de tratamento de esgotos  para a área rural 
não atendida.

● Estudo de concepção, projeto e implantação de sist ema de tratamento de esgotos sanitários para atende r o déficit dos 
distritos e povoados.

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede

Rede coletora de esgoto m 40.923 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
16.508.338,20

Ligações und 4.482 853,76
SINAPI BA - 

12/2015
3.826.552,32

Caatinga do Moura

Rede coletora de esgoto m 4.320 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
1.742.688,00

Ligações und 262 853,76
SINAPI BA - 

12/2015
223.685,12

Itaitu

Rede coletora de esgoto m 581 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
234.375,40

Ligações und 58 853,76
SINAPI BA - 

12/2015
49.518,08

Itapeipu

Rede coletora de esgoto m 254 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
102.463,60

Ligações und 29 853,76
SINAPI BA - 

12/2015
24.759,04

Junco

Rede coletora de esgoto m 4.692 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
1.892.752,80

Ligações und 522 853,76
SINAPI BA - 

12/2015
445.662,72

Total 25.050.795,28

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede

Rede coletora - substituição de trechos m 40.923 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
16.508.338,20

Ligações - substituição und 3.741 853,76 3.193.916,16
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 12.000 489,20 5.870.361,60

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 3.000 825,50 2.476.504,80

Estação elevatória - manutenção und 4 72.000,00 288.000,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 4 40.000,00 160.000,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 64.891 80,68 5.235.379,92
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 64.891 44,82 2.908.544,40

Caatinga do Moura

Rede coletora - substituição de trechos m 2.142 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
864.082,80

Ligações - substituição und 212 853,76 180.997,12
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 6.500 489,20 3.179.779,20

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 1.500 825,50 1.238.252,40

Estação elevatória - manutenção und 1 72.000,00 72.000,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 1 40.000,00 40.000,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 4.269 80,68 344.421,21
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 4.269 44,82 191.345,12

PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA D O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

● Estudo de concepção, projeto e implantação do sist ema de esgotamento sanitário (coleta, afastamento e  tratamento) para 
atender a expansão urbana.

● Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Prev entiva das infraestruturas do SES

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016
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Itaitu

Rede coletora - substituição de trechos m 233 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
93.992,20

Ligações - substituição und 37 853,76 31.589,12
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 800 489,20 391.357,44

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 825,50 0,00

Estação elevatória - manutenção und 0 72.000,00 0,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 0 40.000,00 0,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 755 80,68 60.913,10
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 755 44,82 33.840,61

Itapeipu

Rede coletora - substituição de trechos m 254 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
102.463,60

Ligações - substituição und 22 853,76 18.782,72
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 150 489,20 73.379,52

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 825,50 0,00

Estação elevatória - manutenção und 0 72.000,00 0,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 0 40.000,00 0,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 315 80,68 25.414,07
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 315 44,82 14.118,93

Junco

Rede coletora - substituição de trechos m 1.875 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
756.375,00

Ligações - substituição und 293 853,76 250.151,68
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 2.800 489,20 1.369.751,04

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 300 825,50 247.650,48

Estação elevatória - manutenção und 2 72.000,00 144.000,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 2 40.000,00 80.000,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 6.279 80,68 506.587,21
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 6.279 44,82 281.437,34

Povoado de Cachoeira Grande

Rede coletora - substituição de trechos m 341 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
137.559,40

Ligações - substituição und 54 853,76 46.103,04
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 1.200 489,20 587.036,16

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 100 825,50 82.550,16

Estação elevatória - manutenção und 1 72.000,00 72.000,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 1 40.000,00 40.000,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 945 80,68 76.242,22
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 945 44,82 42.356,79

Povoado de Cafelândia

Rede coletora - substituição de trechos m 46 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
18.556,40

Ligações - substituição und 6 853,76 5.122,56
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 100 489,20 48.919,68

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 825,50 0,00

Estação elevatória - manutenção und 0 72.000,00 0,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 0 40.000,00 0,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 106 80,68 8.552,04
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 106 44,82 4.751,13

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

MC, 2008 - atual. 
01/2016
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Povoado de Canavieiras

Rede coletora - substituição de trechos m 68 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
27.431,20

Ligações - substituição und 12 853,76 10.245,12
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 100 489,20 48.919,68

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 825,50 0,00

Estação elevatória - manutenção und 0 72.000,00 0,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 0 40.000,00 0,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 226 80,68 18.233,59
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 226 44,82 10.129,77

Povoado de Jenipapo

Rede coletora - substituição de trechos m 774 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
312.231,60

Ligações - substituição und 36 853,76 30.735,36
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 1.500 489,20 733.795,20

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 100 825,50 82.550,16

Estação elevatória - manutenção und 1 72.000,00 72.000,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 1 40.000,00 40.000,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 542 80,68 43.728,34
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 542 44,82 24.293,52

Povoado de Lages do Batata

Rede coletora - substituição de trechos m 899 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
362.656,60

Ligações - substituição und 169 853,76 144.285,44
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 2.000 489,20 978.393,60

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 250 825,50 206.375,40

Estação elevatória - manutenção und 1 72.000,00 72.000,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 1 40.000,00 40.000,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 3.398 80,68 274.149,28
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 3.398 44,82 152.305,16

Povoado de Palmeirinha

Rede coletora - substituição de trechos m 205 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
82.697,00

Ligações - substituição und 12 853,76 10.245,12
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 300 489,20 146.759,04

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 825,50 0,00

Estação elevatória - manutenção und 0 72.000,00 0,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 0 40.000,00 0,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 211 80,68 17.023,40
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 211 44,82 9.457,44

Povoado de Paraíso

Rede coletora - substituição de trechos m 1.091 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
440.109,40

Ligações - substituição und 189 853,76 161.360,64
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 1.600 489,20 782.714,88

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 500 825,50 412.750,80

Estação elevatória - manutenção und 1 72.000,00 72.000,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 1 40.000,00 40.000,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 3.435 80,68 277.134,43
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 3.435 44,82 153.963,57

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

SINAPI BA - 
12/2015
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Povoado de Várzea da Lage

Rede coletora - substituição de trechos m 50 403,40
MC, 2008 - atual. 

01/2016
20.170,00

Ligações - substituição und 10 853,76 8.537,60
Coletor tronco e interceptor - manutenção e 
substituição de trechos

m 250 489,20 122.299,20

Linha de recalque - manutenção e substituição de 
trechos

m 0 825,50 0,00

Estação elevatória - manutenção und 0 72.000,00 0,00
Estação elevatória - reforma e atualização da unidade und 0 40.000,00 0,00
Estação de Tratamento de Esgoto - manutenção hab 206 80,68 16.620,00
Estação de Tratamento de Esgoto - reforma e 
atualização da unidade

hab 206 44,82 9.233,33

Total 54.871.011,44

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Engenheiro Pleno 48 144,59 6.940,32
Auxiliar Técnico 48 37,63 1.806,24
Total por sistema 12 meses 8.746,56
Quantidade de sistemas monitorados und 13
Total: 113.705,28

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Engenheiro Pleno 48 144,59 6.940,32
Auxiliar Técnico 48 37,63 1.806,24
Total: 12 meses 8.746,56

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Área urbana selecionada ha 1.466,89 1.400,00 2.053.646,00
Caatinga do Moura
Área urbana selecionada ha 273,79 1.520,00 416.160,80
Itaitu
Área urbana selecionada ha 12,02 1.520,00 18.270,40
Itapeipu
Área urbana selecionada ha 6,31 1.310,00 8.266,10
Junco
Área urbana selecionada ha 110,63 1.520,00 168.157,60
Total 2.664.500,90

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 240 340,77 81.784,80
Engenheiro Sênior 480 188,21 90.340,80
Geologo Pleno 720 107,72 77.558,40
Advogado Pleno 240 131,03 31.447,20
Engenheiro Júnior 960 122,05 117.168,00
Pedagogo/ Assistente social 720 112,16 80.755,20
Auxiliar Técnico 960 37,63 36.124,80
Total 6 meses 515.179,20

SINAPI BA - 
12/2015

MC, 2008 - atual. 
01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016 

(composição por 
perfil )

● Estabelecer rede de monitoramento nas unidades de tratamento de esgoto dos efluentes brutos e tratado s

Nota: Para reforma considera-se 20% do valor da execução da unidade, sendo realizada uma reforma ao longo do horizonte de planejamento. Para a 
manutenção 3% do valor da execução da unidade, com frequência anual a partir da implantação.

● Elaborar e implantar sistema de alerta contra ench entes, de forma articulada com a Defesa Civil.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SISTEMA DE DR ENAGEM URBANA

● Realizar o cadastro e o mapeamento georreferenciad o da infraestrutura do sistema de drenagem urbana.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

Permanente

Permanente

Permanente

● Estabelecer sistema de monitoramento e controle do  destino de lodos e outros resíduos gerados nas est ações de 
tratamento e nas elevatórias.
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Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Engenheiro Sênior 16 188,21 3.011,36
Geologo Pleno 120 107,72 12.926,40
Engenheiro Júnior 320 122,05 39.056,00
Pedagogo/ Assistente social 320 112,16 35.891,20
Auxiliar Técnico 320 37,63 12.041,60
Total: 2 meses 102.926,56

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Bocas de lobo dupla - implantação und 2.199 2.227,86 4.899.064,14
Galerias de águas pluviais - implantação m 60.250 326,21 19.654.152,50
Poços de visita - implantação und 614 3.639,46 2.234.628,44
Projeto da microdrenagem und 1 5% 1.339.392,25
Caatinga do Moura
Bocas de lobo dupla - implantação und 869 2.227,86 1.936.010,34
Galerias de águas pluviais - implantação m 16.290 326,21 5.313.960,90
Poços de visita - implantação und 163 3.639,46 593.231,98
Projeto da microdrenagem und 1 5% 392.160,16
Itaitu
Bocas de lobo dupla - implantação und 37 2.227,86 82.430,82
Galerias de águas pluviais - implantação m 690 326,21 225.084,90
Poços de visita - implantação und 7 3.639,46 25.476,22
Projeto da microdrenagem und 1 5% 16.649,60
Itapeipu
Bocas de lobo dupla - implantação und 5 2.227,86 11.139,30
Galerias de águas pluviais - implantação m 170 326,21 55.455,70
Poços de visita - implantação und 2 3.639,46 7.278,92
Projeto da microdrenagem und 1 5% 3.693,70
Junco
Bocas de lobo dupla - implantação und 341 2.227,86 759.700,26
Galerias de águas pluviais - implantação m 6.390 326,21 2.084.481,90
Poços de visita - implantação und 64 3.639,46 232.925,44
Projeto da microdrenagem und 1 5% 153.855,38
Total 40.020.772,85

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Controle e fiscalização das ocupações irregulares em áreas de preservação permanente e em áreas de ri sco. Mapear e 
realizar o monitoramento das áreas de risco no muni cípio.

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM URBANA

● Estudo de concepção, projeto e implantação das est ruturas de microdrenagem para atender o déficit.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

Nota: 1 - Considerou-se o custo do projeto igual a 5% o custo de implantação da unidade. 2 - Para o custo das galerias realizou-se uma composição 
considerando-se diversos diâmetros.

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

Permanente



 

200 
 

 

  

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Bocas de lobo dupla - implantação und 674 2.227,86 1.501.577,64
Galerias de águas pluviais - implantação m 18.550 326,21 6.051.195,50
Poços de visita - implantação und 186 3.639,46 676.939,56
Projeto da microdrenagem und 1 5% 411.485,64
Caatinga do Moura
Bocas de lobo dupla - implantação und 227 2.227,86 505.724,22
Galerias de águas pluviais - implantação m 4.240 326,21 1.383.130,40
Poços de visita - implantação und 41 3.639,46 149.217,86
Projeto da microdrenagem und 1 5% 7.460,89
Itaitu
Bocas de lobo dupla - implantação und 16 2.227,86 35.645,76
Galerias de águas pluviais - implantação m 210 326,21 68.504,10
Poços de visita - implantação und 0 3.639,46 0,00
Projeto da microdrenagem und 1 5% 0,00
Itapeipu
Bocas de lobo dupla - implantação und 0 2.227,86 0,00
Galerias de águas pluviais - implantação m 10 326,21 3.262,10
Poços de visita - implantação und 0 3.639,46 0,00
Projeto da microdrenagem und 1 5% 0,00
Junco
Bocas de lobo dupla - implantação und 102 2.227,86 227.241,72
Galerias de águas pluviais - implantação m 1.910 326,21 623.061,10
Poços de visita - implantação und 20 3.639,46 72.789,20
Projeto da microdrenagem und 1 5% 3.639,46
Total 11.720.875,15

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)

Engenheiro Sênior 160 113,28 18.124,80
Engenheiro Júnior 320 73,46 23.507,20
Auxiliar Técnico 320 22,65 7.248,00
Total: 2 meses 48.880,00

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Engenheiro Sênior 120 113,28 13.593,60
Engenheiro Júnior 240 73,46 17.630,40
Auxiliar Técnico 320 22,65 7.248,00
Total: 2 meses 38.472,00

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Estudo para adequação dos canais de drenagem, com o redimensionamento para atender os períodos de chu vas intensas e 
corrigir os pontos de estrangulamento.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Estudo de concepção, projeto e implantação das est ruturas de microdrenagem para atender a expansão ur bana.

● Estudo para avaliar as possibilidades de implantaç ão de técnicas compensatórias

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

Temporário

Temporário
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Sede
Reforma de Bocas de lobo und 4.839 603,88 2.922.175,32
Galeria de águas pluviais - substituição de trechos m 66.300 326,21 21.627.723,00
Poços de visita und 674 1.091,84 735.900,16
Sarjeta e sarjetão m 117.351 11,88 SINAPI BA - 12/2015 1.394.132,26
Caatinga do Moura
Reforma de Bocas de lobo und 1.143 603,88 690.234,84
Galeria de águas pluviais - substituição de trechos m 10.710 326,21 3.493.709,10
Poços de visita und 108 1.091,84 117.918,72
Sarjeta e sarjetão m 21.903 11,88 SINAPI BA - 12/2015 260.210,02
Itaitu
Reforma de Bocas de lobo und 54 603,88 32.609,52
Galeria de águas pluviais - substituição de trechos m 470 326,21 153.318,70
Poços de visita und 0 1.091,84 0,00
Sarjeta e sarjetão m 962 11,88 SINAPI BA - 12/2015 11.423,81
Itapeipu
Reforma de Bocas de lobo und 7 603,88 4.227,16
Galeria de águas pluviais - substituição de trechos m 120 326,21 39.145,20
Poços de visita und 0 1.091,84 0,00
Sarjeta e sarjetão m 505 11,88 SINAPI BA - 12/2015 5.997,02
Junco
Reforma de Bocas de lobo und 462 603,88 278.992,56
Galeria de águas pluviais - substituição de trechos m 4.270 326,21 1.392.916,70
Poços de visita und 44 1.091,84 48.040,96
Sarjeta e sarjetão m 8.850 11,88 SINAPI BA - 12/2015 105.142,75
Total 33.313.817,80

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Limpeza de bocas de lobo (Sede) m³ 291.060 69,7 20.286.882,00
Limpeza de bocas de lobo (Caatinga do Moura) m³ 85.128 69,7 5.933.421,60
Limpeza de bocas de lobo (Itaitu) m³ 3.846 69,7 268.066,20
Limpeza de bocas de lobo (Itapeipu) m³ 414 69,7 28.855,80
Limpeza de bocas de lobo (Junco) m³ 34.350 69,7 2.394.195,00
Total 28.911.420,60

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Limpeza de galerias (Sede) m³ 472.800 139,4 65.908.320,00
Limpeza de galerias (Caatinga do Moura) m³ 205.300 139,4 28.618.820,00
Limpeza de galerias (Itaitu) m³ 9.000 139,4 1.254.600,00
Limpeza de galerias (Itapeipu) m³ 720 139,4 100.368,00
Limpeza de galerias (Junco) m³ 83.000 139,4 11.570.200,00
Total 107.452.308,00

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Engenheiro Sênior 180 113,28 20.390,40
Engenheiro Júnior 280 73,46 20.568,80
Auxiliar Técnico 320 22,65 7.248,00
Total 2 meses 48.207,20

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Realizar a limpeza dos canais e galerias.

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Elaboração e implementação de Programa de limpeza e desassoreamento dos cursos d'água do perímetro ur bano.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA D O SISTEMA DE DRENAGEM URBANA

● Elaborar e implantar o Programa de Manutenção Prev entiva.

Nota: 1 - Considerou-se a reforma de 20% das sarjetas e sarjetões no horizonte de planejamemto.

Nota: 1 - Considerou-se 50% do custo da limpeza de galerias para efetuar a limpeza das bocas de lobo.

● Realizar a limpeza das bocas de lobo.

Temporário

PMSP - 09/2015 - 
atual. 01/2016
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Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)

Recomposição de mata ciliar ha 41,4 8.281,36
Chabaribery et. al., 

2007 - atual. 
01/2016

342.848,30

Total 342.848,30

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 160 340,77 54.523,20
Economista Pleno 480 112,16 53.836,80
Advogado Pleno 120 131,03 15.723,60
Engenheiro Sênior 320 188,21 60.227,20
Engenheiro Júnior 640 122,05 78.112,00
Auxiliar Técnico 640 37,63 24.083,20
Digitador 640 21,18 13.555,20
Total 4 meses 300.061,20

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 320 205,11 65.635,20
Engenheiro Sênior 480 113,28 54.374,40
Economista Sênior 800 87,65 70.120,00
Advogado Pleno 480 78,87 37.857,60
Pedagogo/ Assistente social 640 67,5 43.200,00
Engenheiro Júnior 960 73,46 70.521,60
Auxiliar Técnico 960 22,65 21.744,00
Total 6 meses 363.452,80

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 80 205,11 16.408,80
Economista Pleno 160 67,5 10.800,00
Advogado Pleno 80 78,87 6.309,60
Engenheiro Pleno 240 87,03 20.887,20
Pedagogo/ Assistente social 280 67,5 18.900,00
Auxiliar Técnico 320 22,65 7.248,00
Total 2 meses 80.553,60

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)

Implantação de papeleiras und 482 200,98
PMSB Abre Campo, 

2015 - atual. 
01/2016

96.872,36

Total 96.872,36

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 80 205,11 16.408,80
Engenheiro Pleno 160 87,03 13.924,80
Auxiliar Técnico 160 22,65 3.624,00
Total: 1 mês 33.957,60

● Implantação de papeleiras em vias públicas, de aco rdo com a concentração de habitantes e frequência d e varrição.

● Realização de estudo gravimétrico e de caracteriza ção dos resíduos sólidos domiciliares gerados no mu nicípio.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA U RBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

● Estudo e projeto de ampliação progressiva da cober tura dos serviços de limpeza pública, com o dimensi onamento dos 
equipamentos e mão de obra necessários.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

Temporário

Temporário

Temporário

Permanente
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Realização de estudos para avaliar as possibilidad es de soluções consorciadas de manejo e gestão de r esíduos sólidos.

● Recuperação de pontos degradados de mata ciliar do s cursos d'água do perímetro urbano.

PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO SERVIÇO DE LI MPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

● Rever e atualizar o cadastro comercial
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Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 80 205,11 16.408,80
Economista Sênior 160 87,65 14.024,00
Advogado Pleno 80 78,87 6.309,60
Engenheiro Pleno 240 87,03 20.887,20
Pedagogo/ Assistente social 280 67,5 18.900,00
Auxiliar Técnico 320 22,65 7.248,00
Total: 2 meses 83.777,60

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Triturador móvel para verdes und 1 70.343,27 70.343,27
Veículo para a coleta domiciliar und 4 170.833,66 683.334,64
Veículo para a coleta seletiva und 1 170.833,66 170.833,66
Total 924.511,57

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 80 205,11 16.408,80
Economista Pleno 80 67,5 5.400,00
Engenheiro Júnior 320 73,46 23.507,20
Pedagogo/ Assistente social 280 67,5 18.900,00
Auxiliar Técnico 320 22,65 7.248,00
Total: 2 meses 71.464,00

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Implantação de contêineres und 20 5.024,52 100.490,40
Total 100.490,40

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Aterro Convencional compartilhado hab 96.217 31,08 2.990.424,36
Projeto do Aterro convencional* und 0 5% 0,00
Total 2.990.424,36
Nota: * Segundo Plano de Regionalização da Bahia (2012) o projeto do aterro já se encontra concluído, desta forma seu custo não foi previsto.

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 40 205,11 8.204,40
Economista Pleno 80 67,5 5.400,00
Advogado Pleno 80 78,87 6.309,60
Engenheiro Pleno 480 87,03 41.774,40
Pedagogo/ Assistente social 320 67,5 21.600,00
Auxiliar Técnico 640 22,65 14.496,00
Total 4 meses 97.784,40

●  Implantação de contêineres para o acondicionament o dos resíduos sólidos das feiras e nas áreas rurai s e de difícil acesso.

● Estudo, projeto e implantação de Aterro Sanitário Convencional compartilhado com unidade de compostag em (parcela 
referente ao município de Jacobina)

● Estudo, projeto e implantação de Programa de Colet a Seletiva.

Temporário
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

● Realização de estudo de dimensionamento da coleta,  definindo as frequências e horários de coleta, dim ensionamento da 
frota e mão de obra, definição dos itinerários de c oleta.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016

● Aquisição de equipamentos para a ampliação dos ser viços de limpeza pública e coleta de resíduos domic iliares

PMSB Abre Campo, 
2015 - atual. 

01/2016

Temporário

UFC Engenharia (Plano 
de Regionalização) - 

atual. 01/2016

PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

PMSB Abre Campo, 
2015 - atual. 

Temporário

● Estudo e projeto de ampliação da cobertura com a c oleta de resíduos sólidos domiciliares nos domicíli os da área rural.

DER/SP - 09/2015 - 
atual. 01/2016
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Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 40 340,77 13.630,80
Engenheiro Júnior 160 122,05 19.528,00
Pedagogo/ Assistente social 320 112,16 35.891,20
Auxiliar Técnico 320 37,63 12.041,60
Total 2 meses 81.091,60

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Implantação de LEV und 66 502,45 33.161,70
Total 33.161,70

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Implantação de PEV und 4 92.744,27 370.977,08
Implantação de PEV Central und 0 145.645,02 0,00
Total 370.977,08

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Programador de Computador Pleno 80 56,88 4.550,40
Auxiliar técnico 120 37,63 4.515,60
Digitador 160 21,18 3.388,80
Total 1 mês 12.454,80

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 40 205,11 8.204,40
Engenheiro Pleno 240 87,03 20.887,20
Auxiliar Técnico 320 22,65 7.248,00
Total 2 meses 36.339,60

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Implantação de Área de Transbordo e Triagem (ATT) - 
270 m³/dia

und 1 201.438,08 201.438,08

Projeto de Galpão de Triagem und 1 5% 10.071,90
Total 211.509,98

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Papeleiras und 482 803,92 387.489,44
Veículos und 5 683.334,64 3.416.673,20
Equipamentos und 1 281.373,08 281.373,08
Locais de Entrega Voluntária (LEVs) und 66 2.009,80 132.646,80

Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) und 4 953.557,16
 MMA, 2010 - atual. 

01/2016
3.814.228,64

Área de Transbordo e Triagem (ATT) und 1 805.752,32
MC/MMA, 2008 - 

atual. 01/2016
805.752,32

Aterro Sanitário und 1 11.961.697,44
UFC Engenharia, 

2012 - atual. 
01/2016

11.961.697,44

Total 20.799.860,92
Nota: Para a manutenção considera-se 20% do valor da execução da unidade, com frequência anual.

PMSB Abre Campo, 
2015 - atual. 

01/2016

Temporário
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

● Estudo, projeto e implantação de Área de Transbord o e Triagem (ATT).

MC/MMA, 2008 - 
atual. 01/2016

PROGRAMA DE MONITORAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA D O SISTEMA DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

● Estabelecer Plano e serviços de manutenção dos equ ipamentos e unidades do sistema de gestão dos resíd uos sólidos.

● Estimular e auxiliar a criação de cooperativas e a ssociações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Permanente
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

● Estudo, projeto e implantação de Locais de Entrega  Voluntária (LEVs) no município.

● Divulgação do roteiro de coleta seletiva porta a p orta e da localização dos LEVs e PEVs para a popula ção.

Permanente
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

● Disciplinamento dos procedimentos de segregação na s feiras, varejões e entrepostos para a implantação  da coleta 
diferenciada de resíduos orgânicos. Estudo para apr oveitamento dos resíduos de podas e de feiras.

● Estudo, projeto e implantação de Pontos de Entrega  Voluntária (PEVs) no município.

PMSB Abre Campo, 
2015 - atual. 

MMA, 2010 - atual. 
01/2016
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Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 80 340,77 27.261,60
Engenheiro Júnior 240 122,05 29.292,00
Auxiliar técnico 320 37,63 12.041,60
Total 2 meses 68.595,20

Função/Cargo Tipo Horas R$/hora Fonte Valor (R$)
Coordenador 40 340,77 13.630,80
Engenheiro Pleno 120 144,59 17.350,80
Geólogo Pleno 120 155,72 18.686,40
Cadista 80 55,96 4.476,80
Auxiliar técnico 160 37,63 6.020,80
Total 1 mês 60.165,60

Descrição Unidade Quant. R$ Fonte Valor (R$)
Encerramento/ remediação de lixão (realização do 
PRAD e da Obra)

und 5 560.261,04 2.801.305,20

Projeto und 4 5% 112.052,21
Total 2.913.357,41

● Controle e fiscalização dos descartes irregulares de resíduos sólidos

Permanente
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

● Identificar e mapear as áreas de risco de poluição /contaminação, áreas contaminadas e com alterações ambientais pela 
disposição inadequada de resíduos sólidos.

Permanente
DER/SP - 09/2015 - 

atual. 01/2016

● Estudo e projeto para encerramento/remediação das áreas degradadas (lixões) pela disposição inadequad a de resíduos 

UFC Engenharia, 
2012 - atual. 

01/2016
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APÊNDICE II 

RESULTADO DAS CONFERÊNCIAS PÚBLICAS 
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PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

DE JACOBINA - BA 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JACOBINA 

PRODUTOS 3 e 4 – REUNIÃO 2 

2ª CONFERÊNCIA PÚBLICA 

RELATÓRIO CONCLUSIVO 

O relatório conclusivo da Reunião 2 – 2ª 
Conferência Pública - resulta da análise e 
proposituras elaboradas pela comunidade. É 
a perspectiva desejada, após o diagnóstico 
da realidade local. 

JACOBINA - BA 
2016 
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PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Contratação de empresa de engenharia especializada para elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento, contrato AGB Peixe Vivo nº 02/2015 celebrado entre a 

Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo – AGB 

Peixe Vivo e a prefeitura de Jacobina, BA. 

CONTRATO: Nº 02/2015 

CONTRATANTE: Associação Executiva de Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas 

Peixe Vivo – AGB Peixe Vivo 

CONTRATADA: Gerentec Engenharia Ltda. 

REALIZAÇÃO: 

 

Rua Carijós, 166 - 5º andar – Centro - Belo Horizonte - MG – CEP 30.120-060 Tel. 

(31) 3207 8500; Escritório de Apoio: Rua Manoel Novais, nº 117 - Centro - Bom Je-

sus da Lapa - BA, Tel. (77) 3841 3214; www.agbpeixevivo.org.br 

EXECUÇÃO: 

 

End: Rua Barão do Triunfo, 550 - 8° andar – Brooklin 

CEP 04602-002 - São Paulo - SP. Tel. (11) 5095-8900 

CNPJ 66.817.412/0001-27 

www.gerentec.com.br 

Eng. Dr. Antônio Eduardo Giansante - Coordenador 

Técnico 

giansante@gerentec.com.br 

JACOBINA – BA 
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A. APRESENTAÇÃO 

A Conferência Pública no município de JACOBINA foi elaborada a partir da 

criação de instrumentos de mobilização, divulgação e capacitação, os quais deram a 

partida no processo de participação popular e permitiram à comunidade apropriar-se 

da questão e manifestar-se de forma abalizada e efetiva. 

B. JUSTIFICATIVA 

A participação da sociedade nesse processo é de extrema importância, já 

que o PMSB deve ser elaborado com horizonte de 20 anos, avaliado anualmente e 

revisado a cada 4 anos. 

A definição de onde se pretende chegar permite entender com clareza o que 

é preciso mudar na cidade ou como ela precisa mudar para que a visão seja concre-

tizada. 

Uma visão compartilhada une e impulsiona as pessoas para buscarem seus 

objetivos, apesar de todas as dificuldades. Uma cidade sem visão é uma cidade sem 

direção. Assim, a conferência pública deve refletir os valores compartilhados pelos 

cidadãos. 

C. OBJETIVO 

O objetivo da Conferência Pública é fomentar a discussão com os muníci-

pes, identificando e entendendo a situação das áreas urbanas e rurais, as necessi-

dades e potencialidades do município. A iniciativa estimula as discussões para levar 

a população a um entendimento acerca dos desafios e perspectivas locais, buscado 

com isso a efetiva realização da qualidade da oferta de serviços concernentes ao 

saneamento básico e a capacitação da população para uma participação consciente 

e ativa na construção do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
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D. METODOLOGIA 

A metodologia adotada para a execução da reunião seguiu o preceito infor-

mativo e participativo, através da prévia apresentação do tema e posterior aplicação 

de atividades, dividindo-se a plateia em grupos. As etapas para a realização da reu-

nião seguiram a seguinte ordem: 

- Mobilização Social; 

- Estratégia de Divulgação; 

- Organização do local; 

- Recepção da comunidade; 

- Apresentação da Reunião; 

- Execução da Reunião. 

E. MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

Um Plano de Mobilização Social eficiente deve ser integrado, com capacida-

de de cobrir diversos pontos de contato, devendo, portanto, considerar os hábitos 

cotidianos do público alvo. 

Portanto, conforme apresentado no Plano de Mobilização Social, optou-se 

pelas seguintes mídias: Banner (faixas) e cartazes, fixados em pontos de grande 

circulação; panfletos, para distribuição a toda população; carros de som; rádios co-

munitárias, e convites às autoridades. Além da utilização de mídias, foram feitas 

abordagens porta-a-porta, tendo como colaboradores os agentes comunitários de 

saúde.  

Com estes mecanismos, procedeu-se a convocação da comunidade para 

participar da reunião, cujas atividades compreenderam: 

- Estudo do local de realização da reunião em conjunto com a Prefeitura 

Municipal; 

- Comunicação e confirmação da data, hora e local; 
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- Envio dos banners (faixas), com os dados da reunião; 

- Envio de 1000 panfletos e 100 cartazes convidando a população a parti-

cipar da reunião; 

- Divulgação em rádio local, com texto explicativo das etapas e importân-

cia de participação popular na formação do Plano Municipal de Sanea-

mento Básico. 

F. ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO 

Nesta fase, contamos com a colaboração e apoio da Prefeitura, para a reali-

zação da divulgação no município. Os recursos de divulgação utilizados foram: 

F.1. Materiais Visuais: 

- Panfletos e cartazes: para distribuição em pontos previamente estabele-

cidos, tais como: igrejas, ONGS, escolas, postos de saúde, Prefeitura e 

pontos comerciais. 

- Banner (faixas): fixadas em locais de maior circulação de pessoas como 

praças, escolas e centros esportivos. 

- Convite às autoridades: sob responsabilidade da Prefeitura, que deverá 

direcioná-los às autoridades, aos órgãos oficiais, ONGs, comerciantes e 

prestadores de serviços ligados à questão ambiental. 

F.2. Humanos: 

- Agentes comunitários: colaboradores de divulgação nas comunidades 

rurais, atuando na distribuição de panfletos e abordagem porta-a-porta 

nas residências e comercio onde desenvolvem trabalho. 

As figuras a seguir ilustram as estratégias de divulgação utilizadas no muni-

cípio de Jacobina. 
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Figura 9 – Faixa de divulgação da Conferência colocada em pontos específicos da 
cidade 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 

Figura 10 – Banner de divulgação da Conferência 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 

  



 

214 
 

Figura 11 – Divulgação na rádio da cidade, pelo Dr.  Giansante (Gerentec) e Srtª 
Jaqueline (AGB Peixe Vivo) 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 

G. ORGANIZAÇÃO DO LOCAL 

Preparação prévia, envolvendo a mobilização social, organização de mesas 

e cadeiras, montagem de equipamentos como painel expositor de temas, tela para 

exposição, Datashow, microfones e caixas de som, espaço para coffee break, bem 

como a recepção das pessoas e disposição da lista de presença (Figura 12). 

Figura 12 – Preparação do local do evento 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 
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H. APRESENTAÇÃO DA REUNIÃO 
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I. CONTRIBUIÇÃO DOS GRUPOS DE TRABALHO 

Os presentes foram divididos em 4  grupos de trabalho, aos quais foram dis-

tribuídas fichas sobre a visão do futuro para o sistema de saneamento no município 

de Jacobina, onde responderam as perguntas “o que é preciso fazer?” e “por que 

fazer?” para os serviços dentro do território municipal (fichas anexas). 

As indicações dos participantes para o sistema de saneamento básico do 

município foram as seguintes: 
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a) Drenagem Urbana: 

1. O que é preciso fazer? 

- Criar um sistema de captação e reutilização das águas pluviais nas re-

des de ensino. 

- Criar um sistema compatível com a realidade da cidade. 

- Ampliar os sistemas de microdrenagem com manutenções periódicas. 

- Implantar legislação municipal, estabelecer limites de área de imper-

meabilização do solo. 

- Mapeamento de áreas com potencial de armazenamento de água de 

chuva com construção de reservatórios. 

- Nas áreas de risco, revisar a ampliação do Plano Diretor. 

- Construção de muros de contenção para essas áreas. 

- Executar obras de desmanche de rochas com risco de rolamento. 

- Recuperação da mata ciliar. 

- Melhorar o sistema de fiscalização nas áreas de risco para evitar a 

construção de novas moradias. 

2. Por que fazer? 

- Aproveitamento da água, devido a carência na região. 

- Mostrar para os alunos a necessidade de buscar novas fontes de água. 

- Devido à carência de redes de captação em muitos bairros. 

- Diminuir volume da água captada pelo sistema de drenagem. 
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- Mitigar os riscos de escorregamentos e inundações. 

b) Esgotamento Sanitário: 

1. O que é preciso fazer?  

- Ampliação das redes de coleta e tratamento tanto na sede como nos 

distritos e comunidades. 

- Construção de fossas sépticas e pequenas ETEs nas comunidades 

afastadas. 

- Projeto de conscientização ambiental das áreas de proteção ambiental. 

- Capacitação da comunidade em educação ambiental enumerando seus 

benefícios. 

2. Por que fazer? 

- Evitar a poluição dos rios e lençol freático. 

- Aproveitamento das águas tratadas para uso na agricultura. 

- Melhorar a saúde pública. 

- Preservação do meio ambiente. 

c) Abastecimento de água: 

1. O que é preciso fazer?  

- Recuperar mata ciliar nas áreas de nascentes. 

- Cadastramento dos poços existentes. 

- Ampliação de redes de distribuição, com substituição das redes anti-

gas. 
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2. Por que fazer? 

- Para preservação das áreas de nascentes. 

- Para melhorar o abastecimento das comunidades e evitar os desperdí-

cios. 

- Para garantir fornecimento de água tratada em quantidade e qualidade. 

- Para conscientizar a população sobre a utilização da água. 

d) Resíduos Sólidos: 

1. O que é preciso fazer? 

- Instalar eco pontos. 

- Criar aterro sanitário. 

- Criar pátio para compostagem. 

2. Por que fazer? 

- Para melhor disposição final de resíduos sólidos em locais adequados 

pela população. 

Considerando os dados indicados pelos participantes da Conferência Públi-

ca, conclui-se que os pontos citados não divergem dos que foram apresentados nos 

produtos. Observou-se que o município não dispõe de uma política de gestão do 

saneamento, limitando-se a realizar ações paliativas, que em muitos casos não al-

cançam a solução adequada, ficando a população exposta às dificuldades inerentes 

de um serviço de saneamento ineficiente. 

Nas fichas de leituras visão do futuro, a seguir, são apresentados os pontos 

descritos pela sociedade. 



 

230 
 

 



 

231 
 

 



 

232 
 

 



 

233 
 

 



 

234 
 

 



 

235 
 

 



 

236 
 

 



 

237 
 

 



 

238 
 

 



 

239 
 

 



 

240 
 

 



 

241 
 

 



 

242 
 

 



 

243 
 

 



 

244 
 

 



 

245 
 

J. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A participação da população na reunião foi importante para o conhecimento, 

por parte da equipe técnica de Gerentec, da visão do futuro dos munícipes em rela-

ção à prestação dos serviços de saneamento dentro do município de Jacobina.  

Durante o trabalho de discussão no grupo foi possível identificar as visões 

críticas da população. Verificando-se que o principal ponto abordado refere-se à ne-

cessidade de ampliação do atendimento com rede de água potável nas comunida-

des rurais, visto que em algumas comunidades o consumo é de água bruta, a inexis-

tência de rede de esgotamento sanitário e rede de drenagem na sede, sendo que 

para as redes existentes precisa ser realizada uma análise e adequação para aten-

dimento das demandas atuais. 

O esgoto sanitário gerado atualmente na sede do município não é tratado 

sendo lançado nos mananciais, sendo apenas observado que o tratamento é reali-

zado nos conjuntos habitacionais. Nas comunidades rurais identificaram-se sistemas 

de fossa seca individuais. 

Quanto aos resíduos sólidos verifica-se que a prefeitura realiza o recolhi-

mento com frequência regular na sede e localidades vizinhas com destinação ao um 

aterro que está em processo de remediação, ficando as demais comunidades rurais 

desatendidas onde os resíduos sólidos são descartados em qualquer lugar, enterra-

dos ou queimados, entretanto a população deseja que seja implantada a coleta nas 

comunidades não atendidas e que a colocação de fogo nos resíduos seja coibida.  

Por fim, a população enfatizou a necessidade da implantação de programas 

de educação ambiental no Município. 
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K. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DA 2ª CONFERÊNCIA PÚBLICA 

Figura 13 – Preparação do local da conferência 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 

Figura 14 – Representante da AGB Peixe Vivo, Jaquel ine Fonseca, dando boas-
vindas ao público presente 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 
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Figura 15 – Representante do CBHSF, Sr. Almacks Lui z Silva 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 

Figura 16 – Representante da Gerentec, Dr. Giansant e, apresentando os slides 
com os resultados dos Produtos 3 e 4 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 
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Figura 17 – Grupos discutindo os temas apresentados  

 
Fonte: Gerentec, 2016. 

Figura 18 – Grupos discutindo os temas apresentados  

 
Fonte: Gerentec, 2016. 
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Figura 19 – Um dos participantes expondo sua posiçã o sobre o saneamento 
em Jacobina 

 
Fonte: Gerentec, 2016. 

  



 

250 
 

L. ATA DA 2ª CONFERÊNCIA PÚBLICA DO PLANO MUNICIPAL  DE SANEA-
MENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE JACOBINA, BA 

Às 9 horas do dia 15 do mês abril do ano de 2016, no Salão de Reuniões da Câmara 

de Vereadores de Jacobina, situado na Rua João Fraga Brandão, 125, bairro Peru, 

Jacobina/BA, foi marcada para ser realizada a segunda reunião pública, denominada 

CONFERÊNCIA PÚBLICA, para a construção do PLANO MUNICIPAL DE SANEA-

MENTO BÁSICO, convocada pelo Prefeito do município de Jacobina, no Estado de 

BAHIA, conforme determinado pelo art. 19, parágrafo 50 da Lei n° 11.445/2007. A 

referida Lei, em seu art. 1º, estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento 

básico e para a política federal de saneamento básico. A finalidade desta reunião é 

para apresentação dos Prognósticos e Alternativas para Universalização dos Servi-

ços de Saneamento Básico e dos Programas, Projetos e Ações, pela empresa Ge-

rentec, empresa de consultoria contratada para elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Jacobina, estabelecendo as diretrizes, objetivos e ações que 

permitam ao município a efetiva concretização do saneamento básico, contemplan-

do abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos, e, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. Os traba-

lhos iniciam com a palavra do Vice-Presidente da Câmara de Vereadores, o Exmo. 

Sr. Vereador Antônio Alves Batista, que agradeceu a presença de todos e expos que 

o legislativo municipal está apoiando a realização do plano. A Srtª Jaqueline Fon-

seca , representante da AGB Peixe Vivo, fez explanações sobre a realidade da ela-

boração do PMSB nos municípios e da participação do CBHSF para que os municí-

pios recebessem esse plano. O Sr. Almacks Luiz Silva , representante do CBHSF, 

da mesma forma, enalteceu a necessidade dos planos de saneamento para os mu-

nicípios como instrumento para captação de recursos, para o saneamento, junto aos 

órgãos públicos. O Sr. Ivan Aquino , Secretário Municipal de Meio Ambiente, repre-

sentando o executivo municipal, justificou a ausência do prefeito e expos sobre a 

realização do plano no município. Após os pareceres dos representantes dos órgãos 

envolvidos, deu-se a palavra ao Engenheiro Civil Dr. Antônio Eduardo Giansante , 

Coordenador da GERENTEC Engenharia Ltda. (empresa vencedora do certame, 

contratada para elaborar os Planos Municipais de Saneamento, conforme estabele-
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cido no contrato n° 02/2015), para os trabalhos de elaboração do PMSB, agradeceu 

a presença de todos e fez a apresentação de sua equipe técnica, composta pelo o 

Engenheiro Ambiental Luiz Cláudio Rodrigues Ferreira , o Assessor Técnico Elton 

Marcelo Marques  e a Assistente Social Cleomar Pena Forte Lima , que compare-

ceu na data e hora aprazada, tendo efetuado todos os preparativos para a realiza-

ção dos trabalhos. Em seguida, o Dr, Antônio Eduardo Giansante iniciou seus co-

mentários citando a importância de realização do plano para o município. Fez várias 

colocações sobre a lei vigente e das responsabilidades dos gestores do saneamento 

no município. Após fez a apresentação dos prognósticos e alternativas para o sane-

amento e dos programas, projetos e ações, indicados pela empresa GERENTEC, 

para o município. Após o termino da apresentação dos slides, os presentes foram 

distribuídos em quatro grupos de trabalho para discussão e registro dos temas abor-

dados pelo Plano Municipal de Saneamento Básico, onde cada grupo dissertou so-

bre um tema específico. O Sr. Almacks (CBHSF) interrompeu a apresentação do 

grupo, que falava sobre o abastecimento de água, informando que existe no municí-

pio um local para captação de água nos períodos de seca, que fica na Cachoeira do 

Aníbal, Serra da Tabatinga, onde caminhões pipa abastecem diuturnamente em um 

reservatório de 80 m3, que recebe água da serra, podendo esse local funcionar co-

mo ponto de emergência para os momentos de crise hídrica no município. O Dr. Gi-

ansante explanou que o Plano contempla ações de contingência e emergência para 

os sistemas de saneamento, pontuando sobre a projeção de crescimento do municí-

pio e ainda exemplificou a tragédia de Mariana em Minas Gerais, que contaminou o 

Rio Doce. O Sr. Ivan Aquino, informou que a área indicada pelo Sr. Almacks para 

um possível ponto de captação de emergência, que estava indicada para ser leiloa-

da, não será incluída no leilão, informando que o município não abriria mão desse 

bem precioso. O Sr. Paulo Henrique (ASPAF Chapa Norte), esboçou a questão da 

água tratada do distrito de Itaitu que possui água em abundância, mas não existe 

tratamento e que o sistema é mantido pela própria comunidade. A equipe da Geren-

tec através do Engenheiro Claudio, informou que o distrito de Itaitu está indicado 

para receber água tratada do sistema integrado de Serrolândia. O Sr. Martins, do 

distrito de Lajes do Batata, colocou que a associação de moradores que administra o 
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sistema de abastecimento de água local e que o distrito também precisa de um sis-

tema de coleta e tratamento de esgoto sanitário. A Srtª Rebeca (IFBA), deu ênfase a 

necessidade de se fazer a compostagem com a criação de uma usina, separação 

dos resíduos, destinação de resíduos da construção civil para servir de base para a 

pavimentação, criação de centros de recebimento desses resíduos e britagem. O Sr. 

Almacks, interrompeu a discussão sobre os resíduos sólidos, informando que os te-

mas abordados naquele momento não são contemplados na Lei nº 11.445/07 e sim 

da Lei 12.305/10(PNRS) que trata exclusivamente de resíduos sólidos de toda natu-

reza, portanto trata-se do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS). No tema sobre a drenagem urbana, o Sr. Adroaldo colocou que Jacobina 

sofre há anos com alagamentos pela falta de drenagem adequada, e que necessita 

rever o plano gestor do município para solucionar estas questões, pontuou a degra-

dação dos rios. Assim se deu a fala de cada grupo, onde cada represente expôs sua 

visão sobre o saneamento dentro do território municipal indicando suas potenciais 

deficiências, contribuindo com isso para a elaboração do Plano Municipal de Sane-

amento Básico. Esses registros foram recolhidos pela equipe técnica para fazer par-

te dos relatórios do plano. Nada mais havendo a relatar foi encerrada a reunião às 

13 horas e 40 minutos e eu Luiz Claudio Rodrigues Ferreira, lavrei a presente ATA 

que vai assinada pelos presentes em lista de presença anexa. 
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M. LISTA DE PRESENÇA – 2ª CONFERÊNCIA PÚBLICA 
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